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1. CARACTERIZAÇÃO DA AÇÃO  

1.1. Fundamento, âmbito e objetivos 

Esta ação de controlo integra-se na jurisdição prevista no artigo 214.º n.º 1 e n.º 4 da CRP e no artigo 

129.º n.º 2 do Regulamento do Tribunal de Contas. 

Neste tipo de ações de controlo como em todas as outras, o Tribunal de Contas, ao decidir, emite 

decisões judiciárias. Ora, todas as decisões com eficácia externa do Tribunal de Contas de Portugal 

(i) são decisões judiciárias e (ii) são decisões organicamente jurisdicionais; é o que resulta do artigo 

214.º n.º 1 da CRP. Por isso, existe ali tutela (organicamente) jurisdicional, nomeadamente no ato 

de aprovação de um relatório do Tribunal de Contas ou numa das decisões judiciárias previstas no 

artigo 75.º-alíneas a) e e) da LOPTC, em processos dirigidos e decididos por juizes conselheiros e 

onde há sempre direito ao contraditório. Enfim, no âmbito formal e organicamente judiciário e ju-

risdicional fixado pelo artigo 214º da CRP, pela LOPTC e pelo Regulamento do Tribunal de Contas 

(de 2018, alt. em 2021), não existe tutela jurisdicional fora das decisões dos juizes do Tribunal de 

Contas de Portugal1.  

O presente documento integra os resultados da auditoria para apuramento de responsabilidades 

financeiras indiciadas no exercício da fiscalização prévia deste tribunal incidente sobre o processo 

de fiscalização prévia n.º 141/2021 desta Secção Regional2, respeitante ao contrato de aquisição de 

serviços de aluguer operacional de equipamentos de impressão e serviços de impressão e cópia para 

o Governo Regional da Madeira. O contrato foi celebrado a 12 de novembro de 2021 entre a Direção 

Regional do Património, através da Secretaria Regional das Finanças, e a empresa Caldeira Costa & 

Companhia, Unipessoal, Lda., pelo preço contratual de 3.797.232,00  

A sua seleção e inclusão no Programa Anual de Fiscalização da Secção Regional da Madeira do 

Tribunal de Contas (SRMTC) para 20223 foi determinada pela nossa Decisão n.º 5/2022-FP/SRMTC4, 

proferida em sessão extraordinária realizada no dia 1 de fevereiro, que ditou a execução da presente 

auditoria, direcionada especificamente ao apuramento das responsabilidades financeiras indiciadas 

no referido processo de fiscalização prévia n.º 141/2021. 

Aquela ação insere-se no Objetivo Estratégico 3 do TContas, que consiste em 

, e no eixo prioritário 3.5, que 

                                                      

1 Isto significa que não há falta de tutela jurisdicional na aprovação (que é feita por juizes e após contraditório) de um relatório 
de auditoria ou de verificação de contas que identifique eventuais infrações financeiras e seus eventuais agentes, tudo à luz do estabelecido 
claramente no artigo 214º da CRP e nas várias disposições normativas da LOPTC. Tal como ocorre normalmente em decisões do TC, do 
STJ e do STA, mesmo funcionando em 1.ª instância (fora o caso do Direito penal). 

2 Registado nesta Secção Regional a 23 de novembro de 2021. 

3  Aprovado pelo Tribunal de Contas reunido em Plenário Geral de 10 de dezembro [através da Resolução n.º 9/2021-PG, publi-
cada no Diário da República (DR), série II, n.º 247, de 23 de dezembro de 2021, e no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira 

auditoria de apuramento 
de responsabilidades financeiras apuradas em processos de fiscalização prévia, PEQD ou ROCI  

4  Vd. em https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Decisoes/srmtc/Documents/2022/dec005-srmtc-2022.pdf. 
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se traduz em lidades por infrações 

, conforme definido no Plano de Ação do TContas para o triénio 2020-20225. 

1.2. Metodologia 

No desenrolar dos trabalhos da auditoria  que se consubstanciaram essencialmente na consolida-

ção dos dados coligidos na citada Decisão n.º 5/2022-FP/SRMTC de 1 de fevereiro desta Secção 

Regional, a qual foi confirmada pelo Acórdão n.º 15/2022-1.ªSecção-PL de 17 de maio6, e na elabo-

ração do Relato aqui antecedente7  foram adotados, com as adaptações impostas pelas especifici-

dades próprias desta ação, os métodos e os procedimentos definidos no Manual de Auditoria e de 

Procedimentos do Tribunal de Contas (volume I)8 e no Manual de Auditoria e Princípios Fundamen-

tais9,  bem como no Regulamento do Tribunal de Contas10. 

1.3. Quadro normativo 

A Vice-Presidência do Governo Regional e dos Assuntos Parlamentares encontrava-se integrada na 

estrutura do XIII Governo Regional da Madeira, conforme previsto na alínea b) do artigo 1.º do De-

creto Regulamentar Regional n.º 8-A/2019/M de 19 de novembro11, que aprovou a respetiva organi-

zação e funcionamento, estando cometido àquele departamento regional, entre outras atribuições, 

as referentes aos setores das finanças e do património12. 

Na estrutura orgânica da Vice-Presidência, fixada no Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2020/M 

de 17 de janeiro13, inseria-se, enquanto serviço executivo da administração direta, a Direção Regional 

do Património14, a qual tinha por missão, entre outras, 

e serviços da administração dire 15, sendo dirigida por um diretor regional16. 

                                                      

5 Aprovado em reunião do Plenário Geral do TContas, de 13 de dezembro de 2019. 

6  Vd. em https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/acordaos/1spl/Documents/2022/ac015-2022-1spl.pdf. 

7  A que se seguirá; (ii) a fase do contraditório; (iii) a fase de análise dos eventuais comentários apresentados pelos responsáveis 
e a elaboração do anteprojeto de relatório. Segue-se (iv) o projeto de relatório redigido pelo Juiz Conselheiro e, depois das vistas ao MP e 
aos assessores (na sede, ais adjuntos), (v) o relatório com a decisão judiciária. 

8 Aprovado pela Resolução n.º 2/99  2.ª Secção de 28 de janeiro e adaptado à SRMTC pelo Despacho Regulamentar n.º 1/01-
JC/SRMTC de 15 de novembro.  

9 Aprovado na reunião em Plenário ordinário da 2.ª Secção do TContas de 29 de setembro de 2016 e adotado pela SRMTC através 
do Despacho Regulamentar n.º 1/17-JC/SRMTC de 22 de fevereiro.  

10 Com o n.º 112/2018-PG, aprovado pelo Plenário Geral do TContas a 24 de janeiro de 2018 (vd. DR, série II, n.º 33, de 15 de 
fevereiro seguinte), alterado a 24 de fevereiro de 2021 pelo mesmo Plenário através da Resolução n.º 3/2021-PG (cf. DR, série II, n.º 48, 
de 10 de março seguinte) e a 29 de março de 2022 através da Resolução n.º 2/2022-PG (vd. DR, série II, n.º 68, de 6 de abril seguinte). 

11  Retificado pela Declaração de Retificação n.º 59/2019 de 5 de dezembro e revogado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 
9/2021/M de 27 de agosto. 

12  Vide as alíneas e) e m) do n.º 1 do artigo 3.º e ainda o artigo 1.º-alínea b). 

13  Alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 42/2020/M de 4 de novembro e revogado pelo Decreto Regulamentar Regio-
nal n.º 13/2021/M de 16 de novembro. 

14  Nos termos conjugados da alínea g) do n.º 1 e do n.º 4 do artigo 5.º. 

15  Conforme determinado no n.º 1 do artigo 15.º. 

16  Cargo de direção superior de 1.º grau, nos termos do n.º 2 do artigo 15.º. Com a alteração introduzida pelo Decreto Regula-
coadjuvado por um subdiretor 
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A invocada estrutura foi alterada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 42/2020/M de 4 de no-

vembro17, através do qual foi igualmente aprovado o diploma organizativo da Direção Regional do 

Património18, cuja incumbência principal consistia em 

da Região e a gestão do património mobiliário da Região Autónoma da Madeira, que não se encontre 
19. 

A sua missão, concretizada através das respetivas atribuições, incluía 

entidades, nos termos do artigo 6.º do presente diploma, designadamente de aprovisionamento ou 
20. 

Para a prossecução da respetiva missão dispunha da atribuição de assegurar o aprovisionamento 

dos organismos da administração direta da Região e promover outras medidas com vista à raciona-

lização, control 21, bem como de 

assegurar a ligação com outras entidades nas áreas das aquisições públicas e de gestão patrimo-

nial 22 e 23. 

A organização interna da Direção Regional do Património obedecia ao modelo organizacional hie-

rarquizado, que compreendia unidades orgânicas nucleares e flexíveis e secções ou áreas de coor-

denação administrativa, sendo a mesma dirigida por um diretor regional24, ao qual competia, entre 

outras, no âmbito da orientação e gestão daquela Direção: 

 Coordenar e orientar a ação dos diversos serviços, segundo as diretrizes do então Vice-Pre-

sidente do Governo, nos domínios da gestão do património da Administração Pública; 

 Apoiar o Vice-Presidente na definição, execução e controlo de todas as medidas respeitantes 

ao património da Região; 

                                                      

regional, cargo de direção superior de 2.º grau om a alteração preconizada pelo referido Decreto 
Regulamentar Regional). 

17  Revogado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2021/M de 16 de novembro (alterado pelo Decreto Regulamentar Regi-
onal n.º 2/2023/M de 10 de janeiro, que repristinou o n.º 2 do artigo 1.º e os Anexos A e B com efeitos reportados a 5 de novembro de 
2021). 

18  Que resultou da cisão da então Direção Regional do Património e Informática, extinta pelo n.º 2 do artigo 27.º do citado Decreto 
Regulamentar Regional n.º 6/2020/M. 

19  Nos termos do n.º 1 do artigo 2.º da orgânica da Direção Regional do Património, aprovada em anexo (Anexo A) ao Decreto 
Regulamentar Regional n.º 42/2020/M (vd. o artigo 1.º, n.º 2). 

Tal gestão do património não abrangia, no entanto, a gestão financeira, orçamental e contabilística para efeitos de mensuração 
e reconhecimento do património no âmbito da contabilidade pública, de acordo com o n.º 3. 

20  Vd. o n.º 2 do artigo 2.º da citada orgânica. 

21  Cf. a alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º. 

22  Vd. a alínea g) do n.º 1 do artigo 3.º da mencionada orgânica. 

23  Sendo também relevante referir que no elenco das atribuições daquela Direção Regional se incluíam, entre outras, as de 
gurar a execução e controlo das ações necessárias à gestão do património da Região, à exceç

 
processos de expropriação por utilidade pública. 

24   Que corresponde ao cargo de direção superior de 1.º grau, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Anexo A do Decreto Regula-
mentar Regional n.º 42/2020/M. 
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 Propor a aprovação e dar parecer sobre as normas relativas à uniformização e racionalização 

dos procedimentos de gestão dos bens patrimoniais da Região [cf. as als a) a c) do n.º 1 do 

artigo 4.º, respetivamente]. 

A estrutura nuclear dos serviços e as competências das unidades orgânicas da citada Direção Regi-

onal foram definidas na Portaria n.º 746/2020 de 13 de novembro25, de onde constava26, enquanto 

unidade orgânica nuclear, a Direção de Serviços de Gestão Administrativa e Contratação Pública, a 

qual tinha por atribuição27  o aprovisionamento dos organismos da administração 

direta da Região, a gestão e a alienação dos bens móveis 28. 

Especificamente, eram atribuições daquela Direção de Serviços29: 

 Assegurar o aprovisionamento dos organismos da administração direta da Região e promo-

ver outras medidas com vista à racionalização, controlo e eficiência das aquisições do Go-

verno Regional; 

 No uso das competências em matéria de agregação de compras de bens e serviços de uso 

comum, sempre que se encontrem reunidas as condições para o efeito e que daí resultem 

ganhos de economia, eficiência e eficácia, fornecer bens e serviços aos organismos da ad-

ministração indireta, serviços e fundos autónomos ou outros organismos com autonomia 

financeira e às entidades pública empresariais e empresas públicas do setor empresarial da 

Região; 

 Assegurar e organizar os processos de contratação pública de bens e serviços necessários à 

atividade daquela Direção Regional; 

 Garantir o planeamento do aprovisionamento e a distribuição de bens de consumo pelos 

serviços utilizadores; 

 Elaborar os relatórios ou emitir os pareceres que lhe sejam solicitados no domínio das suas 

competências. 

De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º, a aludida Direção era dirigida por um Diretor de Serviços30. 

                                                      

25  Publicada no JORAM, I série, n.º 215, e posteriormente alterada pela Portaria n.º 179/2022 (publicada no JORAM, I série, n.º 
55 de 30 de março), já fora do âmbito desta ação. 

26  Na alínea a) do artigo 2.º. 

27  Nos termos do artigo 3.º. 

28  
 

29  Conforme previsto no n.º 2 do aludido artigo 3.º [vd. as alíneas a), c), b), f) e n), respetivamente]. 

30  Cargo de direção intermédia de 1.º grau. 



 

  

 

 
 

7 

Através do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2021/M de 27 de agosto31, mas com efeitos repor-

tados a 16 de agosto32, foi aprovada a nova estrutura do XIII Governo Regional da Madeira, tendo 

sido integrada na sua composição, em substituição da Vice-Presidência do Governo Regional e dos 

Assuntos Parlamentares, a Secretaria Regional das Finanças33, passando a estar inseridas naquele 

departamento as atribuições da área das finanças e do património, conforme se atesta pela alínea k) 

do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2021/M de 16 de novembro34, que 

aprovou a respetiva orgânica. 

A Direção Regional do Património foi então integrada, enquanto serviço executivo da administração 

direta, naquela Secretaria Regional35, mantendo, entre outras36, a missão de assegurar o aprovisio-

namento de bens e serviços da administração direta do Governo Regional (cf. o n.º 1 do artigo 13.º 

do citado diploma orgânico) sendo dirigida por um diretor regional37. 

A estrutura nuclear dos serviços e as competências das unidades orgânicas da Direção Regional em 

apreço foram alteradas através da Portaria n.º 179/202238, passando a estar prevista39 a Direção de 

Serviços de Aprovisionamento e Contratação Pública, a qual tem por atribuição assegurar o aprovi-

sionamento dos organismos da administração direta da Região40, sendo igualmente dirigida por um 

diretor de serviços41. 

1.4. Audição prévia dos responsáveis 

Dando cumprimento ao princípio geral do contraditório consagrado no artigo 13.º da Lei de Organi-

zação e Processo do Tribunal de Contas42 (LOPTC), procedeu-se à audição43 do ex-Vice-Presidente 

do Governo Regional e dos Assuntos Parlamentares, Pedro Miguel Amaro de Bettencourt Calado, 

                                                      

31   Alterado e parcialmente revogado pelos Decretos Regulamentares Regionais n.os 10/2021/M de 3 de novembro, 16/2021/M 
de 20 de dezembro e 1/2023/M de 6 de janeiro. 

32  Tal como previsto no n.º 1 do artigo 23.º, -se ratificados ou confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja regularidade dependa da conformidade com data que coincide 
com a da exoneração do então Vice-Presidente e com a nomeação do Secretário Regional das Finanças (cf. os Decretos do Representante 
da República para a Região Autónoma da Madeira n.os 1-A/2021 e 1-B/2021 de 16 de agosto, publicados no DR, n.º 158, 1.º suplemento, 
série I, da mesma data). 

33  De acordo com o previsto na alínea d) do artigo 1.º. 

34  Alterado e parcialmente revogado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2023/M de 10 de janeiro. 

35  De acordo com a alínea e) do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 5.º do respetivo diploma orgânico. 

36  Tal como 
que não tenha sido transmitido nem esteja conce  

37  Conforme determinado no n.º 2 do artigo 13.º do citado Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2021/M. 

38  Que alterou a Portaria n.º 746/2020, de 13 de novembro, e foi publicada no JORAM, I série, n.º 55, de 30 de março. 

39  Na alínea a) do artigo 2.º. 

40  Nos termos do n.º 1 do artigo 3.º. 

41  Cargo de direção intermédia de 1.º grau, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º. 

42  Aprovada pela Lei n.º 98/97 de 26 de agosto, alterada e republicada pela Lei n.º 20/2015 de 9 de março, posteriormente alterada 
pelas Leis n.os 42/2016 de 28 de dezembro, 2/2020 de 31 de março, 27-A/2020 de 24 de julho e 12/2022 de 27 de junho. 

43 Cf. os ofícios com os registos de saída n.os 2042/2023, 2045/2023, 2044/2023 e 2043/2023, respetivamente, todos de 16 de 
maio (a fls. 65 a 76 do volume I da Pasta do Processo de Auditoria  PPA). 
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do Secretário Regional das Finanças, Rogério de Andrade Gouveia, da Diretora Regional do Patrimó-

nio, Élia Fátima da Silva Rodrigues Ribeiro, e do ex-Diretor de Serviços de Gestão Administrativa e 

Contratação Pública daquela Direção Regional, Fernando dos Prazeres Joaquim Peres, relativamente 

ao teor do relato desta auditoria. 

No prazo concedido para o efeito apresentaram alegações, a título individual, a identificada Diretora 

Regional do Património44 e o assinalado ex-Diretor de Serviços de Gestão Administrativa e Contra-

tação Pública daquela Direção Regional45, não tendo o ex-Vice-Presidente do Governo Regional e o 

Secretário Regional das Finanças exercido o direito de pronúncia sobre o conteúdo do relato. 

As alegações apresentadas nesta sede são analisadas e tidas em consideração na elaboração do 

presente documento, nomeadamente através da sua transcrição parcial e inserção no ponto respe-

tivo (vd. o ponto 2.5.), em simultâneo com a análise tida por adequada e necessária, constando na 

íntegra do Anexo II infra. 

2. RESULTADOS DA ANÁLISE 

2.1. Dos elementos de facto e de direito 

Para efeitos de sujeição à fiscalização prévia, a Direção Regional do Património remeteu a esta 

Secção Regional, em 19 de novembro de 202146, o contrato de aquisição de serviços de aluguer 

operacional de equipamentos de impressão e serviços de impressão e cópia para o Governo Regional 

da Madeira celebrado no dia 12 anterior com a empresa Caldeira Costa & Companhia, Unipessoal, 

Lda., pelo preço de 3.797.232,00  e com o prazo de execução de 48 meses47, a contar do dia 

1 de março de 202248, o qual foi registado sob o n.º 141/2021. 

2.1.1. Factos dados por provados em sede jurisdicional 

No âmbito da verificação preliminar do respetivo processo apurou-se a seguinte factualidade (que 

foi dada como assente na Decisão n.º 5/2022-FP/SRMTC e por provada, porque não impugnada, 

nos autos do recurso ordinário49 interposto pela Direção Regional do Património, que originou o 

Acórdão n.º 15/2022-1.ª Secção-PL50, já transitado em julgado)51: 

                                                      

44 Através de documento entregue em mão pelo advogado, com o registo de entrada na SRMTC n.º 1588/2023 de 30 de maio (a 
fls. 77 a 82 do volume I da PPA). 

45 Por documento entregue em mão pelo próprio, com o registo de entrada na SRMTC n.º 1615/2023 de 1 de junho (a fls. 83 a 
105 do volume I da PPA). 

46 Mediante mensagem de correio eletrónico com o registo de entrada n.º 2842/2021, da mesma data, constando os elementos 
instrutórios que o acompanharam em CD-ROM. 

47 Com possibilidade de prorrogação do prazo contratual pelo período máximo de 12 meses, perfazendo um total máximo de 60 
meses, ou até esgotar a verba do encargo total máximo resultante do contrato se ocorrer primeiro (cf. a cláusula 2.ª n.os 1 e 3 do contrato). 

48 Ou, se posterior, na data da conclusão da fase de transição e da aceitação definitiva dos bens e da solução e arranque dos 
trabalhos da prestação dos serviços, em conformidade com o disposto na cláusula 4.ª do caderno de encargos (vd. a cláusula 2.ª n.º 2 do 
contrato). 

49  Com o n.º 2/2022-RO-SRM-1.ª Secção (Processo n.º 141/2021). 

50   Aprovado pelo Plenário da 1.ª Secção do TContas a 17 de maio. 

51  Vd. o ponto II.1-Fundamentos de facto: os factos apurados [alíneas 01) a 14)] da aludida Decisão e o ponto II.1 Factos provados 
do invocado Acórdão [n.º 10, alíneas a) a n)]. 
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a) A 19 de novembro de 2021, a Direção Regional do Património remeteu à Secção Regional da 

serviços de aluguer operacional de equipamentos de impressão e serviços de impressão e cópia 

torgado a 12 de novembro de 2021 entre aquela enti-

dade, através da Secretaria Regional das Finanças, e a empresa Caldeira Costa & Companhia, 

Unipessoal, Lda., pelo preço de 3 797  

b) Por anúncios publicados no Diário da República, II Série, n.º 118, Jornal Oficial da Região Autó-

noma da Madeira, II Série, n.º 107, ambos de 21 de junho de 2021, e Jornal Oficial da União 

Europeia, S 119, de 22 de junho de 2021, e na sequência do despacho do Vice-Presidente do 

Governo Regional de 14 de maio de 2021, e da concordância da Diretora Regional do Património, 

ambos exarados sobre a informação do Diretor de Serviços de Gestão Administrativa e Contrata-

ção Pública n.º 1002/2021, de 14 de maio, foi aberto concurso limitado por prévia qualificação, 

assente no modelo simples de qualificação, tendente à aquisição de serviços de aluguer operaci-

onal de equipamentos de impressão e serviços de impressão e cópia para o Governo Regional da 

Madeira. 

c) Os requisitos mínimos de qualificação foram definidos no programa do concurso, reportando-se 

o artigo 11.º à capacidade financeira, que aqui não releva analisar, e o artigo 12.º à capacidade 

técnica, que se passam a transcrever: 

"Artigo 12.º 

Requisitos de capacidade técnica 

Os candidatos devem preencher os seguintes requisitos mínimos de capacidade técnica: 

a) Evidenciar experiência na prestação de serviços de objeto similar, através da celebração de pelo menos 1 (um) 

contrato de serviços similares, em Portugal, com um prazo mínimo de vigência de 3 anos, e com um valor mínimo 

Lote 2 e que tenha sido assinado há menos de 5 (cinco) anos (ou seja, que tenha sido assinado ou renovado em 2016, 

2017, 2018, 2019 ou 2020); 

b) Evidenciar experiência na prestação de serviços de objeto similar, através da celebração de pelo menos 3 (três) 

contratos de serviços similares, em Portugal, com um prazo mínimo de vigência de 1 (um) ano cada, e com um valor 

mínimo igual ou superior a 100.000,006 (cem mil Euros) e que tenham sido assinados há menos de 5 (cinco) anos (ou 

seja, que tenham sido assinados ou renovados em 2016, 2017, 2018, 2019 ou 2020); 

c) Possuir representação oficial e centro técnico autorizado e certificado pelo(s) fabricante(s) dos equipamentos NO-

VOS propostos; 

d) Possuir representação oficial do fabricante da solução/software de gestão de impressão proposto; 

e) Dispor de um quadro de pessoal52 com, no mínimo, 5 (cinco) trabalhadores a desempenhar funções de forma 

permanente na Região Autónoma da Madeira, com mínimo de 5 (cinco) anos de experiência na prestação de serviços 

técnicos de objeto similar; 

                                                      

52 "O quadro de pessoal compreende apenas os trabalhadores que tenham um vínculo de trabalho com a empresa em questão, 
não podendo ser considerados trabalhadores com vínculo a outras empresas, ainda que do mesmo grupo, mas que prestem serviços 

. 
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f) Dispor de um quadro de Pessoal53 com, no mínimo, 5 (cinco) trabalhadores a desempenhar funções de forma per-

manente na Região Autónoma da Madeira, autorizados e tecnicamente qualificados e certificados pelo(s) fabricante(s) 

dos equipamentos novos propostos;  

g) Dispor de um corpo técnico que integre, no mínimo, 2 (dois) elementos certificados na manutenção da solução / 

software de gestão proposta". (Sublinhados nossos). 

d) Considerava-se que os requisitos mínimos estavam preenchidos nos termos do artigo 13.º da 

mesma peça processual: 

"Artigo 13.º 

Preenchimento dos requisitos mínimos por agrupamentos candidatos 

No caso de o candidato ser um agrupamento, considera-se que preenche os requisitos mínimos desde que: 

 

b) Todos os membros que integram o agrupamento preencham os requisitos de capacidade técnica identificados nas 

alíneas b), c) e d) do artigo anterior; 

c) Algum dos membros que integra o agrupamento preencha os requisitos de capacidade técnica identificados nas 

alíneas a), e), f) e g) do artigo anterior" 

e) Nos termos do n.º 3 da cláusula 1.ª do caderno de encargos patenteado no procedimento, o 

objeto do contrato a celebrar cinge-se à aquisição de serviços de aluguer operacional de equipa-

mentos de impressão e serviços de impressão e cópia para o Governo Regional da Madeira, in-

cluindo esses serviços, por força da alínea b) da mesma cláusula: 

componentes, acessórios e soluções técnicas integradas, incluindo o fornecimento dos consumíveis de impressão 

originais, peças, componentes, papel e todos serviços de assistência técnica necessários à concretização da prestação 

dos serviços, para todos os equipamentos de cópia e impressão a instalar NOVOS e de SUBSTIIUIÇÄO com as tipo-

logias descritas no ANEXO I e ANEXO II (Lote 1) e ANEXO III (Lote 2) a instalar nos LOCAIS identificados no ANEXO IV 

(Lote 1) e ANEXO VI (Lote 2) do presente Caderno de Encargos. 

II. Disponibilização de serviços, opções, componentes, acessórios e soluções técnicas integradas, incluindo o forneci-

mento dos consumíveis de impressão originais, peças, componentes, papel e de todos serviços de assistência técnica 

necessários à concretização da prestação dos serviços, para todos os equipamentos de cópia e impressão EXISTENTES 

constantes dos ANEXO V (Lote 1) do presente Caderno de Encargos. 

III. A integração de TODOS os equipamentos de cópia e impressão no Sistema / Software de gestão de impressão, de 

custos, de atividades e contabilização  UniFlow instalado no Governo Regional, ou em outro software/sistema apre-

sentado pelo concorrente que cumpra com os requisitos técnicos constantes do ANEXO VII do presente Caderno de 

Encargos. 

IV. Um volume mensal de cópia e impressão estimadas para o Lote 1 (Governo Regional) seguintes: 

i. 2.400.000 (dois milhões e quatrocentas mil) páginas A4/A3IPreto/Cor (aplica-se aos equipamentos das Tipologia 1 

a 7 identificados no ANEXO I). Para efeitos de estimativa prevê-se um valor de 60% de cópias/ impressões a Cor; 

ii. 60 (sessenta) m2 rolo/por máquina (aplica-se aos equipamentos das Tipologia 8, 9 e 10 identificados nos ANEXOS II 

e V); 

                                                      

53  O quadro de pessoal compreende apenas os trabalhadores que tenham um vínculo de trabalho com a empresa em questão, 
não podendo ser considerados trabalhadores com vínculo a outras empresas, ainda que do mesmo grupo, mas que prestem serviços 

. 
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iii. 60 (sessenta) páginas A2 (aplica-se aos equipamentos da Tipologia 11 identificados no ANEXO II). 

V. Um volume mensal de cópia e impressão estimadas para o Lote 2 (Estabelecimentos de Infância e 1.º Ciclo) seguin-

tes: 

i. 400.000 (quatrocentas mil) Páginas A4/A3|Preto/Cor (aplica-se aos equipamentos das Tipologia 12 a 14 identificados 

no ANEXO III). Para efeitos de estimativa prevê-se um valor de 60% de cópias/ impressões a Cor. 

VI. Transferência para a propriedade do Governo Regional de 50% (cinquenta por cento) dos Equipamentos NOVOS 

profissionais instalados no início do Contrato, mantendo a proporção por Tipologia, desde que esses Equipamentos 

estejam instalados, ao abrigo do  

f) Do relatório preliminar da fase de qualificação, datado de 29 de julho de 2021, resulta que: 

 

III  LISTA DOS CANDIDATOS POR ORDEM DE APRESENTAÇÃO DAS CANDIDATURAS 

Apresentaram candidaturas os seguintes candidatos, ordenados por ordem de apresentação das mesmas: 

1. Caldeira, Costa & Companhia Unipessoal, Lda. - candidatura apresentada às 10:56 do dia 15.07.2021; 

2. Beltrão Coelho - Sistemas de Escritório, Lda. & Duplipélago - Sociedade de Equipamentos Comerciais e Industriais, 

Lda., em Consórcio Externo - candidatura apresentada às 15.04 do dia 20.07.2021. 

IV  ANÁLISE DAS CANDIDATURAS. 

Analisadas as candidaturas, o júri propõe, nos termos do n.º  2 do artigo 148.º  do CCP, a exclusão da candidatura 

apresentada pelo candidato Beltrão Coelho - Sistemas de Escritório, Lda. & Duplipélago -Sociedade de Equipamentos 

Comerciais e Industriais, Lda., em Consórcio Externo, pelos motivos abaixo indicados: 

1) Alínea a) do artigo 12.º  do Programa do Concurso - LOTE 1 e 2 

1.1) Análise dos contratos juntos pelo membro do Consórcio Beltrão Coelho  Sistemas de Escritório, Lda., nos 

termos previstos na alínea d) do n.º  1 do artigo 14.º do Programa do Concurso (Anexo II): 54 

                                                      

54 A saber: 

 Administração Regional de Saúde do Centro, IP., em vigor desde 17 de setembro de 2020 até à presente data (celebrado pelo 
e e três euros 

e vinte cêntimos). 

 Unidade Local de Saúde da Guarda, E.P.E., em vigor desde 9 de setembro de 2019 até à presente data (celebrado pelo período 
 

 Município de Vila Franca de Xira, assinado em 29 de setembro de 2017 e em vigor até à presente data (celebrado pelo período 
de 60 (sessenta) meses, com efeitos a partir do trânsito em julgado do Acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Administrativo, no 
âmbito do processo n.º 1262/16.7BELSB - TCA Sul, e se não forem arguidas nenhumas nulidades no processo), valor total contratuali-

 

 Assembleia da República, assinado em 13 de março de 2018, em vigor desde a data de aceitação dos equipamentos até 2023 
(celebrado pelo período de [sic]. 

 Município de Almada, em vigor desde 16 de julho de 2020 até à presente data (celebrado pelo período de 3 (três) anos), valor 
total contratualiz  

 Politécnico de Lisboa, em vigor desde 5 de fevereiro de 2018 e findou em 2021 (celebrado pelo período de 3 (três) anos), valor 
enta e um mil cento e setenta e um euros e sessenta e quatro cêntimos). 

 Instituto Português de Oncologia de Lisboa de Francisco Gentil, EPE., em vigor desde 30 de junho de 2020 até à data (celebrado 
pelo período de 3 (três) anos), valor total contratuali  

 Instituto Politécnico de Santarém, em vigor desde 1 de novembro de 2020 até à data (celebrado pelo período de 3 (três) anos), 
valor total contratualizado: (cento e noventa e nove mil duzentos e oitenta e sete euros). 
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1.2) Análise dos contratos juntos pelo membro do Consórcio Duplipélago  Sociedade de Equipamentos Comer-

ciais e Industriais, Lda., nos termos previstos na alínea d) do n.º 1 do artigo 14.º do Programa do Concurso (Anexo 

II): 55 

1.3) Análise do cumprimento do requisito mínimo de capacidade técnica previsto na alínea a) do artigo 12.º do 

Programa do Concurso - Lote 1 

Cumpre referir, antes de mais, que o cumprimento deste requisito identificado na alínea a) do artigo 12.º do Pro-

grama do Concurso era alcançado se algum dos membros que integra o agrupamento preencha os requisitos de 

capacidade técnica, quer no que concerne ao Lote 1, quer ao Lote 2, nos termos da alínea c) do artigo 13.º do 

Programa do Concurso. 

Quanto ao Lote 1, a alínea a) do artigo 12.º do Programa do Concurso determina que o candidato 

celebração de pelo menos 1 (um) contrato de serviços similares, em Portugal, com um prazo mínimo de vigência 

de 3 anos, e com um valor mínimo anual igual ou superior a 500. (quinhentos mil Euros) para o Lote 1 [...] 

e que tenha sido assinado há menos de 5 (cinco) anos (ou seja, que tenha sido assinado ou renovado em 2016,  

cio candidato, 

resulta claro que nem o membro Beltrão Coelho Sistemas de Escritório, Lda., nem o membro Duplipélago  So-

ciedade de Equipamentos Comerciais e Industriais, Lda. alcançaram o cumprimento deste requisito relativamente 

ao Lote 1. Pese embora alguns contratos juntos tivessem uma vigência de 3 anos, como exigido, a verdade é que 

nenhum deles cumpre a segunda parte do requisito, ou seja, que o contrato tivesse o valor mínimo anual igual ou 

 razão pela qual há incumprimento do requisito mínimo de capa-

cidade técnica previsto na alínea a) do artigo 12.º do Programa do Concurso quanto ao Lote 1 relativamente a este 

candidato. Este incumprimento determina a exclusão deste candidato por violação do requisito mínimo de capaci-

dade técnica previsto na alínea a) do artigo 12.º do Programa do Concurso, quanto ao Lote 1, nos termos previstos 

na alínea d) do n.º 1 do artigo 14.º do Programa do Concurso, e nos termos das alíneas d), e) e l) do n.º 2 do artigo 

184.º do CCP. 

                                                      

 Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros, em vigor desde 2 de outubro de 2020 até à data (celebrado pelo 
período de 33 (trinta e três) meses), valor total contratualizado: 197.076,  

55 A saber: 

"  
mil cento e treze euros e trinta e oito cêntimos)  

 Escola Básica 2.º 

(cinco mil e duzentos e noventa e dois euros). 

 Escola Básica 2.º e 3.º Ciclos Dr. Eduardo Brazão de Castro, no período entre 2018 e 20
(cinco mil e trezentos e vinte euros). 

 Escola Básica 2.º 

nhentos e noventa e sete euros e quatro cêntimos). 

 Escola Básica 2.º 

mil e quarenta e três euros e oitenta e quatro cêntimos). 

 Instituto de Emprego da Madeira, IP-RAM, no período entre 2018 
(vinte mil e novecentos e vinte e cinco euros). 

 Escola Básica e Secundária com Pré-
(nove mil e cento e quarenta e oito euros e sessenta e oito cêntimos) mas no contrato publicado na basegov o valor indicado é de 

 

 Escola Básica e Secundária com Pré-Escolar da Calheta, no período entre 2020 até à presente data, valor total contratualizado: 
15.35  

 
(oito mil quatrocentos e sessenta euros). 

 Escola Básica e Secundária com Pré-escolar e Creche do Porto Moniz, no período entre 2018 até à presente data, valor total 
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1.4) Análise do cumprimento do requisito mínimo de capacidade técnica previsto na alínea a) do artigo 12.º do 

Programa do Concurso - Lote 2 

Cumpre referir antes de mais que, o cumprimento deste requisito identificado na alínea a) do artigo 12.º do Pro-

grama do Concurso era alcançado se algum dos membros que integra o agrupamento preencha os requisitos de 

capacidade técnica, quer no que concerne ao Lote 1, quer ao Lote 2, nos termos da alínea c) do artigo 13.º do 

Programa do Concurso. 

Quanto ao Lote 2, a alínea a) do artigo 12.º 

experiência na prestação de serviços de objeto similar, através da celebração de pelo menos 1 (um) contrato de 

serviços similares, em Portugal, com um prazo mínimo de vigência de 3 anos, e com um valor mínimo anual igual 

Lote 2 e que tenha sido assinado há menos de 5 (cinco) anos 

da pelo 

júri aos documentos juntos pelo Consórcio candidato, resulta claro que o membro Beltrão Coelho  Sistemas de 

Escritório, Lda. alcançou o cumprimento deste requisito para o Lote 2, com a junção do contrato que celebrou com 

a Administração Regional de Saúde do Centro. IP, pelo período de 36 (trinta e seis) meses, com o valor total de 

e setenta e quatro euros e quarenta cêntimos). 

2) Alínea b) do artigo 12.º do Programa do Concurso - LOTE 1 e 2 

Cumpre referir, antes de mais, que, nos termos da alínea b) do artigo 13.º do Programa do Concurso, todos os 

membros que integram o agrupamento deveriam preencher o requisito de capacidade técnica identificado na alínea 

b) do artigo 12.º 

serviços de objeto similar, através da celebração de pelo menos 3 (três) contratos de serviços similares, em Portu-

gal, com o prazo mínimo de vigência de 1 (um) ano cada, e com um valor mí

(cem mil euros) e que tenham sido assinados há menos de 5 (cinco) anos (ou seja, que tenham sido assinados ou 

renovados em 2016, 2017, 2018, 

Consórcio candidato, resulta claro que o membro Duplipélago  Sociedade de Equipamentos Comerciais e Indus-

triais, Lda. não cumpre o requisito mínimo de capacidade técnica previsto nesta alínea. Como facilmente se cons-

tata, nenhum dos contratos anexos cumpre 

mil euros)  

verifica que a disparidade de valores dos contratos apresentados face ao que era exigível constitui uma situação, 

no mínimo, estranha, tanto mais que a soma de todos os contratos é ligeiramente acima do valor que era exigível 

para cada um dos 3 contratos que deveriam ter sido apresentados. É acima de tudo estranho pois o elemento literal 

é claro e não existe lugar a interpretações duvidosas: 3 contratos com prazo de vigência de 1 ano cada e com um 

e nem sequer 3 contrat

logrou cumprir este requisito mínimo). Alem do elemento literal que era claro na exigência mínima para cumprir 

este requisito, também o elemento integrativo da lógica deste procedimento não deixa dúvidas. o valor indicado 

para cumprimento deste requisito para o Lote 1 (três contratos com um valor mínimo igual ou superior a 

o número 

de contratos exigidos. É esta a capacidade técnica instalada que a entidade adjudicante entendeu ser a mínima e, 

por conseguinte, adequada a garantir o know-how do candidato face à natureza das prestações objeto do contrato 

a celebrar e à sua adequação às características, complexidade e especificidade do mesmo. 

Uma vez que o preenchimento deste requisito mínimo de capacidade técnica deveria ser comprovado por ambos 

os membros do Consórcio, apesar do membro Beltrão Coelho  Sistemas de Escritório, Lda., cumprir, há incum-

primento do requisito mínimo de capacidade técnica previsto na alínea b) do artigo 12.º do Programa do Concurso 

quanto ao Lote I e quanto ao Lote 2 relativamente a este candidato. Este incumprimento determina a exclusão 

deste candidato por violação do requisito mínimo de capacidade técnica previsto na alínea b) do artigo 12.º do 

Programa do Concurso, nos termos previstos na alínea d) do n.º 1 do artigo 14.º do Programa do Concurso, e nos 

termos das alíneas d), e) e l) do n.º 2 do artigo 184.º do CCP. 

 

5) Alínea e) do artigo 12.º do Programa do Concurso - LOTE 1 e 2 
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5.1) Análise dos contratos juntos pelo membro do Consórcio Duplipélago  Sociedade de Equipamentos Comerci-

ais e Industriais, Lda., nos termos previstos na alínea i) do n.º 1 do artigo 14.º do Programa do Concurso (Anexo 

III): 56 

5.2) Análise do cumprimento do requisito mínimo de capacidade técnica previsto na alínea e) do artigo 12.º do 

Programa do Concurso - Lote 1 e 2 

Cumpre referir, antes de mais, que o cumprimento deste requisito identificado na alínea e) do artigo 12.º do Pro-

grama do Concurso era alcançado se algum dos membros que integra o agrupamento preencha os requisitos de 

capacidade técnica, quer no que concerne ao Lote 1, quer ao Lote 2, nos termos da alínea c) do artigo 13.º do 

Programa do Concurso. 

a desempenhar funções de forma permanente na Região Autónoma da Madeira, com o mínimo de 5 (cinco) anos 

d  

Da análise efetuada pelo júri aos documentos juntos pelo Consórcio candidato, resulta claro que o membro Dupli-

pélago  Sociedade de Equipamentos Comerciais e Industriais, Lda. (o membro Beltrão Coelho  Sistemas de 

Escritório, Lda. não apresentou qualquer documentação relativa a este requisito) cumpre o referente ao número 

mínimo de trabalhadores exigido no quadro de pessoal (através do documento Extrato da Declaração de Remune-

rações referente ao mês de junho de 2021), no entanto não comprova, nem com as declarações do Anexo III, nem 

por qualquer outro documento, o mínimo de 5 (cinco) anos de experiência exigida a cada um dos trabalhadores 

que compõe o seu quadro de pessoal na prestação de serviços técnicos de objeto similar ao do procedimento em 

causa. Por um lado, não junta declarações que façam referência a contratos de duração mínima de 5 anos nem 

anexa contratos que individual ou conjuntamente perfazem esse período mínimo. Não apresenta nenhuma decla-

ração da empresa onde se verifique, sequer, que o quadro de pessoal indicado tem um vínculo com a empesa de, 

pelo menos, 5 anos de onde pudesse resultar evidências da experiência na prestação de serviços técnicos de objeto 

similar. O consórcio candidato também não fez prova. por qualquer documento que fosse meio de prova bastante 

e admissível. de que os trabalhadores do seu quadro de pessoal identificados estejam a desempenhar funções de 

forma permanente na Região Autónoma da Madeira". (Sublinhado nosso). 

Assim sendo, o júri conclui que o consórcio candidato não comprovou o cumprimento do requisito mínimo de 

capacidade técnica previsto na alínea e) do artigo 12.º do Programa do Concurso. Este incumprimento determina 

a exclusão deste candidato por violação do requisito mínimo de capacidade técnica previsto na alínea e) do artigo 

                                                      

56 A saber: 

 Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional de Educação - Escola Básica e Secundária Padre Manuel Alvares 
[ADG/1/2018]- Vigorou de 2018 a 2020; 

 Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional de Educação - Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos Dr. Eduardo 
Brazão de castro [LF/2017] - Vigorou de 2017 a 2018; 

 Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional de Educação - Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos Dr. Eduardo 
Brazão de castro [LF/2018J. Vigorou de 2018 a 2019; 

 Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional de Educação - Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos do Caniço [Ajuste 
Direto] - Vigorou de 2016 a 2019; 

 Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional de Educação - Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos do Caniço [Con-
sulta Prévia] - Em vigor de 1 de agosto de 2019 até 1 de julho de 2022; 

 Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos Sociais - Instituto de Emprego da Ma-
deira, IP-RAM [Consulta Prévia] - Em vigor de 1 de setembro de 2018 até 31 de agosto de 2021; 

 Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia - Escola Básica e Secundá-
ria/PE da Calheta [Ajuste Direto] - Em vigor de 1 de outubro de 2020 até 31 de agosto de 2023; 

 Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia - Escola Básica e Secundária 
de Ponta do Sol [Ajuste Direto] - Em vigor de 1 de novembro de 2020 até 31 de agosto de 2023; 

 Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional de Educação - Escola Básica e Secundária do Porto Moniz [Ajuste 
Direto]  Em vigor de 2018 a 2021 [sem contrato junto no basegov]". 
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12.º do Programa do Concurso, nos termos previstos nas alíneas f) e i) do n.º 1 do artigo 14.º do Programa do 

Concurso, e nos termos das alíneas d), e) e l) do n.º 2 do artigo 184.º do CCP. 

6) Alínea f) do artigo 12.º do Programa do Concurso - LOTE 1 e 2 

Cumpre referir, antes de mais, que o cumprimento deste requisito identificado na alínea f) do artigo 12.º do Pro-

grama do Concurso era alcançado se algum dos membros que integra o agrupamento preencha os requisitos de 

capacidade técnica, quer no que concerne ao Lote 1, quer ao Lote 2, nos termos da alínea c) do artigo 13.º do 

Programa do Concurso. 

al com, no mínimo, 5 (cinco) trabalhadores 

a desempenhar funções de forma permanente na Região Autónoma da Madeira, autorizados e tecnicamente qua-

. 

Da análise efetuada pelo júri aos documentos juntos pelo Consórcio candidato, resulta claro que o membro Dupli-

pélago  Sociedade de Equipamentos Comerciais e Industriais, Lda. (o membro Beltrão Coelho  Sistemas de 

Escritório, Lda. não apresentou qualquer documentação relativa a este requisito) comprova a exigência do número 

mínimo de trabalhadores exigido no quadro de pessoal (através do documento Extrato da Declaração de Remune-

rações referente ao mês de junho de 2021, que junta), no entanto, à semelhança do ocorrido quanto ao requisito 

da alínea e) do artigo 12.º do Programa do Concurso, não faz prova, por qualquer documento que fosse meio de 

prova bastante e admissível, de que esses trabalhadores do seu quadro de pessoal estejam a desempenhar funções 

de forma permanente na Região Autónoma da Madeira. Quanto à exigência de que o candidato deveria apresentar 

prova de que o seu quadro de pessoal estaria autorizado e tecnicamente quantificado e certificado pelo(s) fabri-

cante(s) dos equipamentos novos propostos, o júri constatou que o mesmo se limita a juntar declaração emitida 

 Sociedade de Equipamentos Comer-

ciais e Industriais, Lda. possui um quadro de pessoal de 5 elementos autorizados e certificados para os equipa-

mentos em comercialização a desempenhar funções técnicas de forma permanente na Região Autónoma da Ma-

deira. Em lado algum dessa declaração são identificados os elementos desse quadro de pessoal, pelo que esta não 

se mostra um meio idóneo de prova de que os elementos do quadro de pessoal, que integrarão a equipa técnica 

(corpo técnico do quadro de pessoal identificado nos termos das alíneas e), f) e g) do artigo 12.º do Programa de 

Concurso  conforme constante no n.º 1 da cláusula 26.º do Caderno de Encargos), se encontram devidamente 

autorizados e tecnicamente qualificados e certificados pelo(s) fabricante(s) dos equipamentos novos que serão 

propostos. Fica por apurar o que é mais grave, se a apresentação de uma declaração genérica adaptada a qualquer 

trabalhador deste membro do Consórcio se a, suposta, certificação de pessoas desconhecidas e sem identificação. 

O que fica patente é o incumprimento por parte deste candidato da indicação dos recursos humanos a serem 

utilizados pelo candidato, adequados à natureza das prestações objeto do contrato a celebrar, que preencham o 

requisito mínimo exigido na alínea f) do artigo 12.º do Programa do Concurso por referência à alínea b) do n.º 1 do 

artigo 165.º do CCP. 

Pelo exposto, o consórcio candidato não fez prova, por qualquer documento que fosse meio de prova bastante e 

admissível, de que os trabalhadores do seu quadro de pessoal identificados estejam autorizados e certificados a 

trabalhar com os equipamentos propostos (a propor), pelo que o júri conclui que o consórcio candidato não com-

provou o cumprimento do requisito mínimo de capacidade técnica previsto na alínea f) do artigo 12.º do Programa 

do Concurso. Este incumprimento determina a exclusão deste candidato por violação do requisito mínimo de ca-

pacidade técnica previsto na alínea f) do artigo 12.º do Programa do Concurso, nos termos previstos nas alíneas f) 

e i) do n.º 1 do artigo 14.º do Programa do Concurso, e nos termos das alíneas d), e) e l) do n.º 2 do artigo 184.º do 

CCP. 

 

Em suma, e após a análise de toda a documentação apresentada pelo candidato em Consórcio Beltrão Coelho  

Sistemas de Escritório, Lda. & Duplipélago  Sociedade de Equipamentos Comerciais e Industriais, Lda., conclui o 

Júri que este candidato não preenche os requisitos mínimos de capacidade técnica previstos nas alíneas a), b), e) 

e f) do artigo 12.º do Programa do Concurso. Este incumprimento determina a exclusão deste candidato por viola-

ção das alíneas a), b), e) e f) do artigo 12.º e d), f) e i) do n.º 1 do artigo 14.º ambos do Programa do Concurso, nos 

termos do disposto nas alíneas d), e) e l) do n.º 2 do artigo 184.º do CCP. 
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A candidatura apresentada pelo candidato Caldeira, Costa & Companhia Unipessoal, Lda. foi objeto de análise, 

tendo-se verificado que foi apresentada conforme o solicitado e que, pela documentação junta, se comprova cum-

prir todos os requisitos mínimos de capacidade financeira e técnica previstos nos artigos 11.º e 12.º do Programa 

do Concurso  pelo que se encontra em condições de ser qualificado quer relativamente ao Lote 1, quer relativa-

mente ao Lote 2. 

Não foram prestados esclarecimentos nos termos do artigo 183.º do CCP. 

V - ORDENAÇÃO DAS CANDIDATURAS: 

Assim sendo, tendo por base o critério de qualificação e o modelo de qualificação fixado o Júri delibera, por unanimi-

dade, propor a ordenação das candidaturas, para efeitos de qualificação, da seguinte forma: 

LOTE 1. 

1º. Caldeira, Costa & Companhia Unipessoal, Lda. - candidatura apresentada às 10:56 do dia 15.07.2021. 

LOTE 2. 

1º. Caldeira, Costa & Companhia Unipessoal, Lda. -  

g) O relatório final da fase de qualificação elaborado pelo júri, em 18 de agosto de 2021, dá conta 

do seguinte: 

 

IV- AUDIÊNCIA PRÉVIA E ANÁLISE DAS CANDIDATURAS 

Realizada a audiência prévia escrita, nos termos do disposto no artigo 185.º do CCP, foi apresentada pronúncia do 

Relatório Preliminar por parte do candidato 2. Beltrão Coelho  Sistemas de Escritório, Lda. & Duplipélago  Sociedade 

de Equipamentos Comerciais e Industriais, Lda., em Consórcio Externo, que aqui se dá por integralmente reproduzida 

para os devidos efeitos legais, sendo parte integrante deste Relatório Final. 

Para uma mais correta análise, infra se reproduz um resumo dessa pronúncia: 

Ao fixar na alínea a) do artigo 12º do programa de concurso como requisito mínimo de capacidade técnica a 

evidente experiência na prestação de serviços de objeto similar, através da celebração de pelo menos 1 (um) 

contrato de serviços similares, em Portugal, com o prazo mínimo de vigência de 3 anos, e com um valor mínimo 

n. 

Aliás, a simples pesquisa ao portal base gov.pt é o bastante para se aferir que o único candidato passível de 

cumprir este requisito em particular era o candidato cuja a ordenação de candidatura resulta o relatório prelimi-

nar da fase de qualificação agora proferido do presente procedimento. 

Na verdade, a entidade adjudicante apenas fez uso do procedimento de concurso limitado por prévia qualifica-

ção, porquanto o Código dos Contratos Públicos lhe veda a aplicação do procedimento de ajuste direto, não 

obst

 

Nunca, face aos requisitos mínimos de capacidade técnica estabelecidos, quis a entidade adjudicante outro can-

didat

limitado por prévia qualificação, em clara e manifesta violação dos princípios basilares da contratação publica, 

pois que, ao fixar os requisitos mínimos de capacidade técnica, nos termos do artigo 12º do programa de con-

curso, mormente o disposto na primeira parte da alínea a), sabe e conhece a entidade adjudicante que vedava a 

abertura de candidaturas à concorrência. 

Sabe a entidade adjudicante que a fixação de tais requisitos mínimos são desproporcionados e pouco transpa-

rentes. 
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Na realidade, o presente procedimento de concurso limitado por prévia qualificação é um procedimento ajuste 

 

Por fim, salienta-se que, ao contrário do decidido em relatório preliminar da fase de concurso, o candidato em 

Consórcio Beltrão Coelho  Sistemas de Escritório, Lda. & Duplipélago  Sociedade de Equipamentos Comerciais 

e Industriais, Lda. não incumpriu o estabelecido nas alíneas e) e f) do artigo 12º do programa de concurso, uma 

vez que, não era nem pode ser exigido ao consórcio candidato identificar cabal e minuciosamente, através da 

transmissão de dados pessoais, o nome, o domicílio, a retribuição de trabalhadores, nem qualificações por estes 

detidas. Concluindo perante tudo o acima exposto, por ofensa aos princípios da legalidade, da prossecução do 

interesse público, da imparcialidade, da proporcionalidade, da boa-fé, da concorrência, da transparência, da 

igualdade de tratamento e da não discriminação previstos no artigo 1º A do Código dos Concursos Públicos por 

banda da entidade adjudicante, impõe-se a anulação do presente procedimento de concurso limitado por prévia 

qualificação. 

Resposta: 

1. Questão prévia: 

As afirmações que o candidato profere quando acusa a entidade adjudicante de astúcia e, essencialmente, de má-fé 

são, no mínimo, ofensivas, efetuadas de forma gratuita e com mero intento de proteger os interesses comerciais do 

candidato. Em defesa desses interesses não vale tudo, não se pode permitir tudo. Não pode, além disso, o candidato 

apresentar uma candidatura onde afirma estar de acordo como [sic] todas as regras procedimentais do concurso e, 

após verificar a sua exclusão, vir opor-se veementemente a essas mesmas regras que deixaram de servir. É, além de 

venire contra factum proprium, uma forma ofensiva e desprovida de qualquer fundamento da qual, certamente, a 

entidade adjudicante não deixará de se reservar o direito de, em devido tempo, reagir em sede própria. 

fabricante por este representado, Canon: 

Basta uma simples pesquisa ao portal base gov.pt (como aliás o candidato é lesto em afirmar que consultou) para 

capacidade financeira e técnica para a prestação de serviços de objeto similar ao pretendido no procedimento: 

https://www.base.gov.pt/Base4/pt/detalhe/?type=contratos&id=3282022 

https://www.base.gov.pt/Base4/pt/detalhe/?tvpe=contratos&id=7283122 

https://www.base.gov.pt/Base4/pt/detalhe/?type=contratos&id=7253645 

XEROX Portugal  Equipamentos de Escritório, Lda. (501656677) 

CANON Portugal SA (507477740) 

ITEN SOLUTIONS  Sistemas de Informação, S.A. (510728189) 

MEO  Serviços de Comunicações e Multimédia, S.A. (504615947) 

RICOH Portugal, Unipessoal, Lda. (508080975) 

KONICA MINOLTA Business Solutions Portugal, Unipessoal, Lda. (502120070) 

CLARANET II Solutions, SA (510728189) 

MEGASOFT (501748156) 

3. Quanto ao facto da fixação de tais requisitos mínimos serem desproporcionados e pouco transparentes: 

Também quanto a esta questão, contrariamente ao afirmado pelo candidato, quer os requisitos mínimos de capacidade 

financeira quer os requisitos mínimos de capacidade técnica são perfeitamente transparentes, claros, precisos, pro-

porcionados e adequados a garantir o know-how do candidato face à natureza das prestações objeto do contrato a 

celebrar e a sua adequação às características, complexidade e especificidade do mesmo. 

Senão, vejamos: 

https://www.base.gov.pt/Base4/pt/detalhe/?type=contratos&id=3282022
https://www.base.gov.pt/Base4/pt/detalhe/?tvpe=contratos&id=7283122
https://www.base.gov.pt/Base4/pt/detalhe/?type=contratos&id=7253645
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No que diz respeito à capacidade técnica, foi exigido um contrato com prazo mínimo de vigência de 3 anos, e com um 

valor mínimo anual igual ou superior a (quinhentos mil Euros) para o Lote 1 e a (cem mil 

Euros) para o Lote 2. Uma vez mais, perfeitamente proporcional, face ao valor base do período em referência de cada 

utras enti-

dades adjudicantes efetuam em procedimentos de prévia qualificação e, quando muito, está abaixo dos valores que, 

em termos proporcionais, são normalmente solicitados. Esta constatação é também verificável pela simples pesquisa 

ao portal base gov.pt que o candidato tão bem conhece e cujo fabricante por este representado, XEROX, é constante-

mente candidato e adjudicatário  

A referência utilizada é sempre adequada ao objeto contratual que as entidades adjudicantes pretendem. Obviamente 

que existirá sempre restrição da concorrência (daí ter-se optado pelo concurso com prévia qualificação), mas tal res-

trição, necessária, é perfeitamente exigível e proporcional face à natureza das prestações objeto do contrato a celebrar 

e à sua adequação às características, complexidade e especificidade do mesmo  tal como ocorre neste procedimento. 

Acreditamos se, ao invés de contratos com valores proporcionais aos preços base fixados, a entidade adjudicante 

tivesse optado pela exigência da apresentação de contrato abrangendo o número de equipamentos (mesmo que se 

tivesse cingido apenas à quantidade de equipamentos que seriam abrangidos pelo contrato  867) a limitação da 

concorrência, ainda assim perfeitamente legal, seria mais evidente. 

Não se pode olvidar que o objeto contratual, além dos 867 equipamentos, engloba toda a Região Autónoma da Madeira 

(ilha da Madeira e Porto Santo), com uma dispersidade geográfica que abrange todos os Concelhos com intervenções 

obrigatórias desde 1 hora após a comunicação do problema/avaria até às 4 horas. 

Não se trata de fornecer equipamento informático cujo contrato termina com esse fornecimento (tendo por referência 

o exemplo do procedimento da ESPAP na qualificação de fornecedores e candidatos para o acordo quadro de Informá-

tica, lançado no presente ano de 2021 que este candidato evidenciou), mas sim fornecer equipamento de impressão, 

consumíveis, papel, prestar assistência técnica a todos esses e restante equipamentos do parque de impressão e ga-

rantir o seu ininterrupto funcionamento durante 5 anos. 

Naturalmente que é necessário garantir à entidade adjudicante que o adjudicatário tenha capacidade demonstrada e 

comprovada face a este objeto contratual e não a qualquer outro. 

Desta forma, os requisitos mínimos da capacidade técnica e financeira, proporcionalmente fixados nos artigos 11.º e 

12.º do programa do concurso, são adequados a garantir o know-how do candidato face à natureza das prestações 

objeto do contrato a celebrar e a sua adequação às características, complexidade e especificidade do mesmo. 

4. Quanto ao facto de não poder ser exigido ao consórcio candidato identificar cabal e minuciosamente a equipa téc-

nica: 

Como acontece com a restante argumentação, também aqui não abona qualquer razão ao candidato. 

Face ao objeto do contrato toma-se evidente e necessária a existência da exigência de identificar a equipa técnica do 

candidato que será alocada ao contrato. Tanto mais que é necessário, desde já, garantir essa capacidade técnica como 

condição de apresentação de proposta57. 

Também relativamente a esta matéria são bastos os exemplos de procedimentos publicados no portal base gov.pt com 

tratamento idêntico ao preceituado neste procedimento:  

Em todos estes procedimentos é exigida a apresentação dos curriculum vitae dos recursos a integrar a equipa técnica 

para, dessa forma, aferir a sua capacidade técnica. Nos três últimos procedimentos além da identificação da equipa 

técnica e dos curriculum vitae respetivos, é exigida que a experiência desta decorra de contratos de natureza similar ao 

objeto do procedimento que é lançado. 

                                                      

57 "Obviamente que aqui fica a ressalva de certa documentação poder ser apresentada nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 
187.º do CCP, mas sempre previamente à apresentação de proposta e na condição de serem identificados os elementos da equipa técnica." 
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Mesmo no que concerne ao número de elementos mínimos que deverão constituir a equipa técnica (no caso deste 

procedimento: 5 elementos) também aqui a entidade adjudicante foi proporcional à exigência do objeto do contrato 

(tendo também por referência o histórico dos contratos anteriores com objeto similar) e adequou este requisito mí-

nimo de forma a garantir o know-how do candidato face à natureza das prestações objeto do contrato a celebrar e a 

sua adequação às características, complexidade e especificidade do mesmo. 

5. Conclusão 

É por demais evidente que o candidato, face às inúmeras razões de exclusão que a sua candidatura padece, não poderia 

deixar de saber, aquando a submissão da mesma, que esta viria a ser excluída. Não obstante, avançou omitindo infor-

mação relativa à equipa técnica que sabia não existir (ou pelo menos com as competências mínimas que eram exigidas) 

no membro do consórcio com sede na Região Autónoma da Madeira. Juntou comprovativos de contratos que sabia 

não preencherem os requisitos técnicos mínimos indicados. Não satisfeito com a exclusão (por violação dos requisitos 

mínimos de capacidade técnica previstos nas alíneas a), b), e) e f) do artigo 12.º do Programa do Concurso), veio então 

af

interesse público, da imparcialidade, da proporcionalidade, da boa-fé, da concorrência, da transparência, da igualdade 

de tratamento e da não discriminação previstos no artigo 1º A do Código dos Concursos Públicos por banda da enti-

dade adjudicante, impõe-

fica devidamente explanado, tal não corresponde à verdade, quer pela definição do objeto contratual deste procedi-

mento, quer pela praxis cabalmente demonstrada em procedimentos de natureza similar disponíveis no portal base 

gov.pt. 

Quer os requisitos mínimos de capacidade financeira quer os da capacidade técnica foram fixados de forma clara, 

transparente e proporcional face ao objeto do contrato, em cumprimento das regras e princípios aplicáveis ao proce-

dimento concursal utilizado. 

A capacidade mínima que os artigos 11.º e 12.º do Programa de Concurso visaram aferir corresponde, indubitavel-

mente, à capacidade instalada que a entidade adjudicante entendeu ser a mínima e, por conseguinte, adequada a 

garantir o know-how do candidato face à natureza das prestações objeto do contrato a celebrar e a sua adequação às 

características, complexidade e especificidade do mesmo. 

Desta forma, o Júri delibera manter a análise das candidaturas, não alterando o teor, a exclusão e a conclusão do 

Relatório Preliminar, para o qual se remete nos seus precisos termos, e que ora se resume: 

Após a análise de toda a documentação apresentada pelo candidato em Consórcio Beltrão Coelho  Sistemas de Es-

critório, Lda. & Duplipélago  Sociedade de Equipamentos Comerciais e Industriais, Lda., conclui o Júri que este can-

didato não preenche os requisitos mínimos de capacidade técnica previstos nas alíneas a), b), e) e f) do artigo 12.º do 

Programa do Concurso. Este incumprimento determina a exclusão deste candidato por violação das alíneas a), b), e) 

e f) do artigo 12.º e d), f) e i) do n.º 1 do artigo 14.º ambos do Programa do Concurso, nos termos do disposto nas 

alíneas d), e) e l) do n.º 2 do artigo 184.º do CCP, quer relativamente ao Lote 1, quer relativamente ao Lote 2. 

A candidatura apresentada pelo candidato Caldeira, Costa & Companhia Unipessoal, Lda. foi objeto de análise, tendo-

se verificado que foi apresentada conforme o solicitado e que, pela documentação junta, se comprova cumprir todos 

os requisitos mínimos de capacidade financeira e técnica previstos nos artigos 11.º e 12.º do Programa do Concurso  

pelo que se encontra em condições de ser qualificado quer relativamente ao Lote 1, quer relativamente ao Lote 2.  

h) O relatório final de qualificação foi aprovado por despacho do Secretário Regional das Finanças, 

de 24 de agosto de 2021, com parecer positivo da Diretora Regional do Património, de 23 de 

agosto de 2021, ambos exarados sobre informação interna do Diretor de Serviços de Gestão Ad-

ministrativa e Contratação Pública, datada do dia 19 de agosto anterior. 

i) Após a análise (formal) da proposta apresentada pelo único concorrente convidado, a aquisição 

de serviços de aluguer operacional de equipamentos de impressão e serviços de impressão e 

cópia para o Governo Regional da Madeira foi àquele adjudicada por despacho do Presidente do 

Governo Regional da Madeira, datado de 19 de outubro de 2021, com o parecer concordante do 
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Secretário Regional das Finanças, da mesma data, ambos exarados sobre a informação da Dire-

tora Regional do Património de 15 de outubro. 

j) Em sede da respetiva verificação preliminar o correspondente processo foi devolvido, no dia 14 

de dezembro de 202158, a fim de serem facultados documentos complementares e prestados 

esclarecimentos. Em concreto, e para o que ora importa apreciar, foi solicitado que se fundamen-

tasse legalmente a exigência feita no artigo 12.º do programa do procedimento de que, para efei-

tos de demonstração da capacidade técnica, as prestações de serviços de objeto similar tivessem 

de ter sido executadas exclusivamente em Portugal [vd. a alínea b) do nosso ofício], e que se 

remetesse cópia da pronúncia apresentada em sede de audiência prévia pelo consórcio candidato 

Beltrão Coelho  Sistemas de Escritório, Lda., e Duplipélago  Sociedade de Equipamentos Co-

merciais e Industriais, Lda. [vd. a alínea e) do mesmo ofício]. 

k) Não se confrontou, porém, a Direção Regional do Património com a exigência feita quanto à 

obrigatoriedade, para o mesmo efeito, de os candidatos disporem de um quadro de pessoal com 

um mínimo de trabalhadores a desempenhar funções de forma permanente na Região Autónoma 

da Madeira, vertidas nas alíneas e) e f) do mesmo artigo 12.º. Em resposta, concedida a 22 de 

dezembro de 202159, veio a Direção Regional do Património, no tocante à questão colocada na 

alínea b) antes referida, defender o seguinte entendimento: 

"A definição da capacidade técnica relevante e a forma de concretização e comprovação insere-se na ampla margem 

de decisão da administração pública. 

Ao exigir a demonstração de experiência em Portugal, a entidade adjudicante garante que os concorrentes são conhe-

cedores da realidade do mercado português, que abrange a economia regional, incluindo suas especificidades, buro-

cracias, infraestruturas e transportes, e todos os normais trâmites de transações comerciais no território nacional, 

visando-se a boa execução do futuro contrato. 

O mercado português possui particularidades específicas, desafios de acesso a materiais, aprovisionamentos, tempos 

de encomendas e fornecimentos, vicissitudes que a entidade adjudicante tem de aferir, por comparação com experi-

ência adquiridas em situações anteriores com níveis de execução de contratos similares celebrados em Portugal, visto 

que, mutatis mutandis, é a realidade mais próxima àquela que será sentida na Região Autónoma da Madeira (RAM) e 

na qual será executada o contrato. 

Face ao objeto do contrato a celebrar  a aquisição em aluguer operacional de equipamentos de impressão e serviços 

de impressão e cópia  é justificável que os concorrentes tenham de ter experiência na prestação de serviços similares 

no território de Portugal Continental ou Regiões Autónomas, sendo que a verificação do cumprimento do requisito 

toma-se assim mais capaz quanto à comprovação da veracidade das declarações e documentação em causa, quer 

quanto às partes, quer quanto ao objeto. 

Esta exigência abarca a necessidade de assegurar que os concorrentes tivessem a experiência e o conhecimento da 

própria forma que juridicamente reveste esta prestação, o que é, como se realiza, o que é expectável que venha a ser 

executado, visto que, a Lex loci contractus diverge entre ordenamentos jurídicos e, em resultado disso, também a 

experiência adquirida. 

Possibilita, por isso mesmo, uma melhor aferição dos requisitos em causa na fase de qualificação, por se tratar de 

experiências com os mesmos valores mínimos e nos mesmos territórios, e influencia, positivamente, na posterior 

comparabilidade das propostas apresentadas pelos operadores económicos que foram qualificados com experiências 

equivalentes. 

                                                      

58 Através do nosso ofício com o registo de saída n.º 4383/2021. 

59 Mediante mensagem de correio eletrónico com o registo de entrada n.º 3109/2021. 
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Porque assente em realidades conhecidas e com modelos de controlo conhecidos, permite à entidade adjudicante 

aferir qual a capacidade técnica do concorrente para dar resposta as vicissitudes contratuais que, eventualmente, pos-

sam existir, sendo esta exigência necessária e proporcional para aferição da sua adequação à especial complexidade 

deste objeto contratual. 

Jurisprudência existente que suporta a posição adotada pela entidade adjudicante: 

 Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo processo n.º  As entidades adjudicantes 

podem fixar os requisitos mínimos de capacidade, designadamente de capacidade técnica, que estimem indispensá-

veis para a boa execução do objeto do contrato, sendo certo que a lista do artigo 165.º do CCP é apenas exemplificativa. 

II  Nos termos do n.º 1 do artigo 165.º 

 

http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/0a472c0913de4ad9802580570053a52f?OpenDocu-

ment&ExpandSection=1#_Section1 

- Acórdão do Tribunal de Justiça da EU de 18 de maio de 1982. THE QUEEN CONTRA SECRETARY OF STATE FOR 

HOME DEPARTMENT, EX PARTE EVANS MEDICAL LTD E MACFARLAN SMITH LTD - Case C-324/93. Disponível em: 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A61993CJ0324  

l) No tocante à pronúncia apresentada em sede de audiência prévia pelo consórcio candidato Bel-

trão Coelho  Sistemas de Escritório, Lda., e Duplipélago  Sociedade de Equipamentos Comer-

ciais e Industriais, Lda., requerida na alínea e) do nosso ofício, transcrevem-se os seguintes ex-

certos: 

"7. Importa relembrar quem outorgou o contrato de aquisição em aluguer operacional de equipamentos de impressão 

e serviços de impressão e cópia para o Governo Regional da Madeira outorgado em 11 de Dezembro de 2017 e decor-

rente do procedimento de concurso público com o número de processo 16/CP/2017: a mesma entidade adjudicante e 

o mesmo candidato, cuja candidatura se mostra agora ordenada. 

 

13. Sabe e não pode ignorar que ao definir os requisitos mínimos de capacidade técnica no presente procedimento, ao 

arrepio dos ditames da boa- assenta que nem 

empre pelo preço base do procedimento, ou seja, 

 

14. Como também sabe a entidade adjudicante que ao definir os requisitos mínimos de capacidade técnica tal como 

patente no artigo 12º do programa de concurso, estanca a apresentação de propostas economicamente mais vantajo-

sas. 

 

17. Assim, porque violador dos princípios basilares de contratação pública, nomeadamente, dos princípios da legali-

dade, da prossecução do interesse público, da imparcialidade, da proporcionalidade, da boa-fé, 

18. Bem como os princípios da concorrência, da transparência, da igualdade de tratamento e da não-discriminação 

previstos no artigo 1º A do Código dos Concursos Públicos, 

19. Padece o procedimento no 8037/2021 ao qual correspondente o processo no 10/CL/2021  Aquisição em aluguer 

operacional de equipamentos de impressão e serviços de impressão e cópia para o governo regional da madeira de 

manifesta ilegalidade. 

20. Partilhando o ora sufragado, dá-se nota do proferido em acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, Processo 

no 11595/14, de 20-04- 0 n.ºs 1 e 5, do CCP, decorre que o legislador deixou 

alguma margem de liberdade às entidades adjudicantes para a fixação de requisitos mínimos de capacidade técnica 

dos candidatos, mas tal margem de liberdade não é ilimitada, pois os critérios escolhidos têm de ser adequados ao 

objeto do contrato a celebrar, assegurando, assim, o respeito pelos princípios da concorrência e da proporcionalidade.  

http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/0a472c0913de4ad9802580570053a52f?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/0a472c0913de4ad9802580570053a52f?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A61993CJ0324
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21. Acresce ainda, não poder a entidade adjudicante desconhecer os procedimentos da ESPAP no que concerne a 

qualificação de fornecedores e candidatos para o acordo quadro de Informática, lançado no presente ano de 2021, 

conforme anexos 1, 2 e 3, onde se poderá constatar que os princípios basilares que regem o código da contratação 

pública são integralmente respeitados por estes representantes da Administração Pública. 

 

24. Bastava para o cumprimento dos requisitos previstos nas alíneas e) e f) do artigo 120 do programa de concurso, a 

documentação junta à candidatura, sendo que dúvidas existisse, sempre poderia a entidade adjudicante peticionar 

esclarecimentos." 
 

m) Perante o alegado tornou-se necessário proceder à devolução do correspondente processo, em 

27 de dezembro de 202160, através do Despacho n.º 55/FP/2021, a fim de que a Direção Regional 

do Património fosse instada, para o que importa: 

a) A precisar quais as específicas particularidades que o mercado português possui e que supor-

taram a exigência feita no artigo 12.º do programa do procedimento de que, para efeitos de 

demonstração da capacidade técnica que os candidatos deviam preencher, as prestações de 

serviços de objeto similar tivessem de ter sido executadas exclusivamente em Portugal (não 

se voltando a fazer referência à dotação dos respetivos quadros de pessoal com trabalhadores 

a desempenhar funções de forma permanente na Região Autónoma da Madeira), e 

b) A demonstrar que esse requisito é adequado e indispensável face ao fim que se pretende 

alcançar com a presente contratação e que o mesmo observa os princípios reguladores da 

contratação pública, nomeadamente o da concorrência e o da proporcionalidade. 

n) Na sua resposta, entrada neste Tribunal em 13 de janeiro de 202261, veio aquela entidade alegar 

que: 

"a) Os requisitos específicos exigidos para a qualificação dos candidatos, para aferir as capacidades técnica e financeira 

são definidos, não pela lei, mas pela própria entidade adjudicante no programa do procedimento  circunstância 

demonstrativa da especificidade destes requisitos, que atendem à particular configuração do contrato cuja adjudi-

cação se visa. 

A qualificação, sendo anterior à apresentação das propostas, assegura à entidade adjudicante que quem quer que 

venha a ser o adjudicatário terá capacidade para cumprir pontualmente o contrato (ARROWSMITH, 1996: 713). 

didatos aptos a passar à fase seguinte  apresentação de propostas  e entrar, efetivamente, no micro mercado 

criado pelo procedimento pré-contratual em causa (o mercado da contratação pública stricto sensu). 

Esta ideia, pela qual se expressa a vertente concorrencial e (pré-)seletiva dos requisitos de acesso ao mercado da 

contratação pública, imbrica-se numa outra: a entrada dos operadores económicos no mercado pressupõe uma 

avaliação prévia da Administração contratante (GIGLIONI, 2008: 235) Ou seja, o momento avaliador não se esgota 

na escolha do adjudicatário, antes deste existem outros patamares seletivos, aos quais, em bom rigor, imerge uma 

avaliação  ainda que indireta  dos operadores económicos (na fase de acesso ao mercado) e das propostas (na 

fase de corrida pela adjudicação): nisto consiste a concorrência para o mercado. 

A final, a escolha da entidade adjudicante deverá refletir esta seleção prévia e, em nome do Best Value for Money, 

a adequação do adjudicatário à prossecução do fim visado pelo contrato em condições o mais favoráveis possível 

para o interesse público. 

                                                      

60 Através do nosso ofício com o registo de saída n.º 4576/2021. 

61 Mediante mensagem de correio eletrónico com o registo de entrada n.º 90/2022. 
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Conforme esclarecimentos já prestados no âmbito deste processo de visto n.º 141/2021, entende-se que uma das 

justificações inerentes à exigência prevista no artigo 12º do Programa do Procedimento, é fundada nas particulari-

dades específicas do mercado português e no modelo de negócio do outsourcing de impressão. 

Tais particularidades reconhecidas por entidades nacionais, europeias e internacionais reconduzem-se a aspetos 

como: (i) pequena e limitada economia aberta, (ii) nível de capital humano menos técnico, qualificado e disponível, 

(iii) produtividade mais reduzida, (iv) diminuída qualidade dos fatores e tecnologias de produção, (v) fatores res-

tritivos derivados da carga administrativa, (vi) pouca flexibilidade e eficiência, (vii) rígida estrutura de custos, (viii) 

fragilidades económico-financeiras e estruturais, e (ix) volatilidades cíclicas. 

Embora se verifique uma melhoria da posição de Portugal nos últimos anos, continua a existir uma acentuada 

diferença face a outros países, com repercussões quer nas atividades das empresas que operam em Portugal e, 

por conseguinte, na própria execução do contrato a celebrar, quer no funcionamento das próprias entidades adju-

dicantes. 

As específicas particularidades do mercado nacional, onde se inclui a economia regional, contribuem assim para 

a exigência do requisito de capacidade técnica previsto no artigo 12º do Programa do Procedimento, e visam asse-

gurar o cumprimento das obrigações contratuais. Referimo-nos, em particular, aos tempos de entrega e de presta-

ção de serviços de assistência, assim como uma maior resiliência a vicissitudes diversas que ocorram. 

Essas particularidades específicas do mercado português, como supra se referiu, interferem e moldam de forma 

diferenciada o modelo de negócio do outsourcing de impressão em Portugal face à forma como este é praticado 

em outros países, nomeadamente europeus. As particularidades do mercado português reconduzem a uma (ainda) 

considerável concentração, nas empresas que se dedicam a este tipo de negócio, dos vários aspetos contratuais, 

em detrimento de uma subcontratação que, apesar de (já) existir, ainda é muito incipiente  em contraciclo com o 

praticado noutros mercados europeus em que o recurso à subcontratação constitui a regra e o maior peso neste 

tipo de contratos. 

A experiência dos concorrentes em prestações similares noutros países, que não Portugal, não permitiria assim à 

entidade adjudicante aferir se os concorrentes conhecem as especificidades do mercado nacional e estão aptos a 

prestar os serviços em tais condições. 

Veja-se também que estão em causa especificidades não só práticas, como também legais, sendo essencial o co-

nhecimento e correta aplicação da legislação portuguesa ao objeto contratual, e a tudo o que se mostra indireta ou 

acessoriamente necessário ao respetivo cumprimento, como legislação laboral, fiscal e ambiental, por exemplo. 

Os termos do requisito em causa justificam-se ainda pela inegável e maior interligação da Região Autónoma da 

Madeira com o território continental e Açores do que com outros países, pelo que a exigência de experiência em 

Portugal, além de permitir aferir da capacidade de adaptação às particularidades do mercado nacional, não limita 

desnecessariamente o âmbito geográfico relevante, sem qualquer preferência estritamente regional. 

b) A fixação dos requisitos mínimos, sendo discricionária  rectius, preenchendo valorativamente o conceito de inte-

resse público visado com o concurso em questão  não é naturalmente arbitrária. Ou seja, o estabelecimento de 

uma fasquia de exigência técnica que afasta da adjudicação quem não obedeça a esse grau mínimo de exigência  

naturalmente um fator em si de limitação da concorrência  está, ainda assim, em linha com um critério de neces-

sidade e adequação face à natureza das prestações contratuais a adjudicar e, nessa medida, em respeito pelos 

princípios da concorrência e da proporcionalidade. 

E, temos para nós que a experiência dos candidatos não pode deixar de ser atendida, uma vez que se trata de um 

contrato de execução complexa, devendo a contratação garantir a capacidade da entidade adjudicatária de manter 

a ininterruptibilidade dos serviços de impressão tendo em conta as especificidades do mercado português. Ou 

seja, a regra encontrada justifica-se e é proporcional aos objetivos a prosseguir. 

Com efeito, os requisitos mínimos de capacidade técnica dos candidatos destinam-se a aferir se o concorrente tem 

a necessária dimensão, estrutura, capacidade para executar adequadamente o contrato. 

Por conseguinte, este requisito de capacidade técnica previsto no artigo 12º do Programa do Procedimento, afigura-

se útil, lógico e justificado para assegurar a boa execução do futuro contrato, sendo adequado, necessário e pro-

porcional ao objeto contratual. 
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Nota-se que tal requisito não tem por efeito tornar impossível, nem extremamente difícil, que entidades nacionais 

e estrangeiras (considerando, desde logo, a liberdade de prestação de serviços na União Europeia) concorressem 

ao procedimento, não colocando assim em causa os princípios conformadores da contratação pública, em especial 

o da concorrência e o da proporcionalidade, De facto, qualquer entidade, sediada em Portugal ou noutro país, 

poderia concorrer ao presente procedimento, por si, ou através de terceiros. 

E não se poderá também deixar de se referir a importância dos serviços a contratar para a atividade do Governo 

Regional da Madeira e que justificam a proporcionalidade dos requisitos exigidos. A aquisição de serviços de alu-

guer de equipamentos de impressão e serviços de impressão e cópia é fundamental para a atividade do Governo 

Regional da Madeira, pelo que quaisquer constrangimentos na execução do contrato poderão dar origem a preju-

ízos sérios e afetar o normal funcionamento dos serviços públicos insulares. 

A avaliação da capacidade técnica exigida está ligada única e exclusivamente ao objeto do contrato e é inteiramente 

proporcional à satisfação das obrigações decorrentes do particular e concreto contrato a adjudicar (em respeito 

pelos princípios da concorrência e o da proporcionalidade) . 

Independentemente do claro e sustentado respeito pelos princípios reguladores da contratação pública, mormente 

os princípios da concorrência e da proporcionalidade, que norteou a exigência das prestações de serviços de objeto 

similar tivessem de ter sido executadas exclusivamente em Portugal, certo é que nos termos dos artigos 168.º, n.º 

4 e 179.º, n.º 2, ambos do CCP, admite-se que os candidatos possam invocar a capacidade técnica de terceiros para 

preencher esses requisitos e independentemente do vínculo jurídico estabelecido com eles, nomeadamente o de 

subcontratação  o que afasta, de todo, qualquer divida que ainda restasse sobre a necessidade, coerência, ade-

quação, proporcionalidade e indispensabilidade de tal requisito . 

De acordo com o disposto no artigo 58.º, n.º 4, da Diretiva 2014/24/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

requisitos de molde a assegurar que os operadores económicos disponham dos recursos humanos e técnicos e da 

prevê-

recorrer às capacidades de outras entidades, independentemente da natureza jurídica do vínculo que tenha com 

elas. (...) os operadores económicos só podem recorrer às capacidades de outras entidades quando estas últimas 

assegurem a execução da empreitada de obras ou o fornecimento dos serviços para os quais são exigidas essas 
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2.1.2. A questão de Direito suscitada 

A factualidade acabada de expor no ponto antecedente suscitou diversas questões jurídicas que fo-

ram enquadradas e analisadas no âmbito da Decisão n.º 5/2022-FP/SRMTC de 1 de fevereiro, 

cujos fundamentos de Direito a seguir se reproduzem [vd. o ponto II.2-Fundamentos de direito: apli-

cação do Direito aos factos apurados (§1º a §35º) da aludida Decisão]. 

«A) 

§1º A questão suscitada e que cumpre analisar reconduz-se, em suma, em determinar, se os requisitos mínimos obrigató-

rios da capacidade técnica dos candidatos estabelecidos pela entidade adjudicante no artigo 12.º als. a), b), e) e f) do 

programa do procedimento, acima reproduzidos, têm acolhimento no vertido no artigo 165.º n.º  1 do CCP, nomeadamente 

no que tange à sua adequabilidade face à natureza dos trabalhos dos serviços em apreço. 

§2º Ora, a seleção da tipologia procedimental, no caso, o concurso limitado por prévia qualificação, vincula, desde logo, a 

entidade adjudicante às normas procedimentais reguladoras dessa forma de procedimento, nomeadamente a obrigatori-

edade de estabelecer no programa do procedimento requisitos mínimos de capacidade técnica para efeitos de qualificação 

dos candidatos [cf. os artigos 164.º n.º 1 al. h) e 165.º n.º 1 do CCP], a aferir na fase de qualificação após a qual, no caso de 

os candidatos preencherem os referidos requisitos, são convidados a apresentar propostas. 

§3º Para além da citada vinculação procedimental, existem ainda regras que impõem condutas obrigatórias como as fixadas 

para a capacidade técnica. Assim, veja-se o artigo 165.º n.º 1 als. a) a d) do CCP, de onde resulta que: 

"1 - Os requisitos mínimos de capacidade técnica a que se refere a alínea h) do n.º 1 do artigo anterior devem ser adequados 

à natureza das prestações objeto do contrato a celebrar, descrevendo situações, qualidades, características ou outros ele-

mentos de facto relativos, designadamente: 

a) À experiência curricular dos candidatos; 

b) Aos recursos humanos, tecnológicos, de equipamento ou outros utilizados, a qualquer título, pelos candidatos; 

c) Ao modelo e à capacidade organizacionais dos candidatos, designadamente no que respeita à direção e integração de 

valências especializadas, aos sistemas de informação de suporte e aos sistemas de controlo de qualidade; 

d) À capacidade de os candidatos adotarem medidas de gestão ambiental no âmbito da execução do contrato a celebrar". 

(O sublinhado é nosso) 

§4º Decorre destes normativos uma margem de autonomia ou liberdade conferida à entidade adjudicante na fixação da-

queles requisitos de qualificação, pois, além de estarmos no campo habitual das opções administrativas, a lei limita-se a 

exemplificar alguns dos critérios que podem ser considerados como requisitos mínimos da capacidade técnica. 

§5º Ou seja, dessas normas procedimentais resulta uma certa medida abstrata de discricionariedade ou margem de livre 

decisão administrativa na escolha dos critérios a presidir à avaliação da capacidade técnica dos potenciais candidatos a 

concurso, podendo ainda a entidade adjudicante dispor da faculdade de escolher que a qualificação se faça apenas em 

função da capacidade técnica ou apenas em função da capacidade financeira [vd. o artigo 164. n.º 5 do CCP]. 

§6º Mas, essa "certa medida" tem de ser concretizada e aferida casuisticamente, pois a liberdade que nesta matéria é 

conferida às entidades adjudicantes nunca é ilimitada, já que conhece, obviamente, barreiras constitucionais e legais 

consubstanciadas em regras e princípios jurídicos. 

§7º Quer dizer, o poder administrativo de fixar condições administrativas de caráter restritivo quanto ao acesso ao mer-

cado, caso a caso, tem, logicamente, limites jurídicos; estes limites são, como sempre, além de concretas normas-regra 

legais, os "princípios gerais" da contratação pública, onde avulta o da sã concorrência, e os "princípios gerais" de Direito 

administrativo, onde avultam a norma-regra da prossecução do interesse coletivo e a máxima metódica da proporcionali-

dade jurídica com as suas três submáximas ou subprincípios. 
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§8º Veja-se o que sobre esta matéria defende PEDRO COSTA GONÇALVES62: 

ca-

ção dos seus contratos, procedimentos bifásicos, com uma fase de prévia qualificação. Trata-se, certamente, de um poder 

discricionário, logo materializado na escolha de um modelo de procedimento que integra aquela fase; a seguir, a discrici-

onariedade estende-se à formulação de requisitos, pois a entidade adjudicante vê-se investida da faculdade de formular os 

requisitos mínimos que reputa necessários e adequados para assegurar a boa execução do contrato. 

Ora para além dos limites específicos acima referidos, relativos à definição dos requisitos de capacidade financeira, bem 

como do que, para o caso de contratos de obras públicas, se prevê no número 4 do artigo 165.º, importa assinalar que, de 

um modo geral, a formulação dos requisitos de capacidade tem de respeitar os princípios gerais da contratação pública e 

os princípios de Direito Administrativo, designadamente os princípios da concorrência e da proporcionalidade (a exigência 

de adequação, uma dimensão do princípio da proporcionalidade, está de resto inscrita logo no n.º 1 do artigo 165.º): não 

podendo ser desproporcionados (exagerados, abusivos, desadequados) em face da natureza e do tipo de prestações con-

tratuais a executar, os requisitos mínimos de participação também não podem ser formulados a ter por efeito a restrição, 

limitação ou falseamento da concorrência. 

Nesse preciso sentido, a Diretiva 2014/24 refere que «as autoridades adjudicantes limitam as condições às que são ade-

quadas para assegurar que um candidato ou proponente disponha da capacidade legal e financeira e das habilitações 

técnicas e profissionais necessárias para cumprir o contrato a adjudicar. Todos os requisitos devem estar ligados e ser 

proporcionais ao objeto do contrato». Compreende-se que assim tenha de ser, porquanto, como vimos, o que está aqui 

em causa é o exercício pelas entidades adjudicantes de um poder de condicionamento do acesso dos interessados a mer-

cados de contratos públicos, que interfere com o desenvolvimento da liberdade de prestação de serviços e de iniciativa 

económica. 

Além de ligados ao objeto do contrato, adequados, equilibrados ou proporcionais, os requisitos mínimos não podem, 

naturalmente, ser formulados em termos de violarem princípios ou regras gerais, como poderá suceder, por exemplo, com 

a exigência de que o candidato «tenha experiência» na execução de trabalhos num certo local ou, o que vai dar ao mesmo, 

tenha implantação geográfica num certo território." (O sublinhado é nosso) 

§9º Em termos jurisprudenciais, e com relevo para a apreciação da questão em análise, faça-se novo apelo ao já citado 

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 20 de outubro de 2016, no âmbito do Proc. n.º  0739/16, na parte em que, 

de forma perentória, afirma que: 

"Em face de tudo isto, é forçoso concluir que, se por um lado, as entidades adjudicantes podem fixar requisitos mínimos 

de capacidade, designadamente de capacidade técnica, que estimem indispensáveis para a boa execução do objeto do 

contrato  sendo certo que a lista do artigo 165.º do CCP é apenas exemplificativa , por outro lado, esses requisitos 

mínimos têm que estar ligados e ser proporcionais a esse mesmo objeto (os 

 art. 165.º do CCP). No caso em 

apreço, em que estavam em causa serviços de vigilância e segurança humana e serviços de ligação a central de recepção 

e monitorização de alarmes, isolados ou combinados, o requisito do 'valor mínimo' por região constante do artigo 8.º do 

PC, tal como aí definido, é ilegal, na medida em que impõe um requisito de prévia prestação de serviços no local/região 

(assimilável a um requisito de implantação local) sem que haja um fundamento claro e objectivo, necessariamente relaci-

onado com a adequa

isto, foram desrespeitados o n.º 1 do artigo 165.º do CCP e, bem assim, os princípios da concorrência, da igualdade de 

 

§10º Traga-se, ainda, à colação o Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul de 10 de março de 2016, proferido no 

processo n.º 12539/15: 

"A prevalência do princípio da concorrência foi por este TCAS destacada no recente ac. de 29.10.2015, proc. n.º 11938/15: 

 do qual a exigência de comparabilidade das propostas constitui um pressu-

posto essencial  e o princípio da igualdade constituem dois princípios estruturantes e fundamentais da contratação pú-

blica (cfr. artigo 1º, n.º 4 do CCP). 

                                                      

62 In Direito dos Contratos Públicos, 2021 - 5.a Edição, Almedina, págs. 743 e seguintes. 
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O principio da concorrência, assumindo- -mestra da contratação pública, uma espécie de um-

a 

sujeita ao dever de preceder um contrato (ou acto) seu de um procedimento concorrencial regulado pelo direito adminis-

trativo, realiza-se pública ou abertamente no mercado, através dele, dirigindo-se à concorrência aí existente, para que o 

maior e melhor número de pessoas ou empresas se interessem pela celebração do contrato em causa e, para tanto, con-

corram ou licitem umas contra as outras, oferecendo as contrapartidas necessárias para superar as que presumidamente 

os seus opositores serão capazes de ofer

ves de Oliveira e Rodrigo Esteves de Oliveira, Almedina, págs. 185/186). 

 

Nesta matéria, importa não perder de vista que é à Administração que cabe, no âmbito da discricionariedade que detém e 

no da margem de livre decisão, inclusive, por razões de oportunidade, a definição do interesse público a prosseguir (artigos 

111º, n.º 1, da Constituição e 3º, n.º 1, do CPTA). A determinação dos conceitos jurídicos indeterminados consubstancia 

seja, um espaço ou margem de livre decisão administrativa (e não verdadeiramente um espaço de livre apreciação, uma 

vez que os pressupostos em si não estão na disponibilidade da Administração). A Administração dispõe, portanto, de uma 

liberdade de preenchimento valorativo do conceito indeterminado, pautado pelos critérios fornecidos pela legalidade ma-

terial, ou mais extensamente pelo bloco de legalidade (sobre esta matéria, extensamente, v. Sérvulo Correia, Legalidade e 

Autonomia Contratual nos Contratos Administrativos, 1987, pp. 119, 122, 128 e s, e 472 e s.). 

 

Veja-se, a propósito do que temos vindo de dizer e em maior aproximação ao caso concreto, o entendimento firmado no 

acórdão do STA de 27.06.2007, proc. n.º 302/07, cujo sumário se transcreve: 

 

II  

objecto do concurso, é inegavelmente competência da entidade adjudicante, pois que quem contrata é que estabelece a 

experiência ou capacidade técnica mínimas exigíveis que pretende para levar a cabo a contratação. 

III  Decorre naturalmente da própria génese do 

entre candidatos, numa primeira fase em termos de admissão ou exclusão de concorrentes (avaliação subjectiva) e depois 

em termos de admissão ou exclusão de propostas (avaliação objectiva). 

IV  Só poder falar-se em violação dos princípios da igualdade e da concorrência se a discriminação operada pela aplicação 

dos regulamentos do concurso for infundada, injustificada e sem critério, ou seja, se a concretização do que é capacidade 

técnica adequada ao objecto do contrato (prestação de determinado serviço) consubstanciar, em termos reais e objetivos, 

 

 

A fixação dos requisitos mínimos, sendo discricionária  rectius, preenchendo valorativamente o conceito de interesse 

público visado com o concurso em questão , não é naturalmente arbitrária. Ou seja, o estabelecimento de uma fasquia 

de exigência técnica e/ou financeira que afasta da adjudicação quem não obedeça a esse grau mínimo de exigência  

naturalmente um factor em si de limitação da concorrência  terá que estar em linha com um critério de necessidade e 

adequação face à natureza das prestações contratuais a adjudicar, sob pena de violação da concorrência. 

E, temos para nós que a experiência dos candidatos não pode deixar de ser atendida, uma vez que se trata de um forneci-

mento em que estará sempre em causa a saúde dos destinatários dos bens e serviços, dependo a contratação garantir a 

capacidade das entidades fornecedoras para a prestação do serviço objecto do acordo quadro. Ou seja, a regra encontrada 

e que aqui vem colocada em crise justifica-se e é proporcional aos objectivos a prosseguir. 

 

os referidos requisitos, o R. encontra-se limitado, entre outros e para o que aqui interessa, pelos princípios 

da proporcionalidade e da concorrência. Por força do princípio da concorrência, o procedimento concursal deve ser gizado 

de forma a garantir a mais ampla admissão de concorrentes, não podendo fixar-se requisitos restritivos de qualificação 

que não encontrem uma base justificativa perante o objecto do contrato. O princípio da proporcionalidade impõe que os 
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requisitos mínimos definidos para aferir da capacidade financeira, sejam necessários, adequados e proporcionais em sen-

tido estrito. Refere-

nalidade, definido no nº 2 do artº 50 do CPA, é uma norma que numa relação de meio fim determina a medida certa, a 

«justa medida», e que no lado oposto estabelece a proibição do excesso, em qualquer das perspetivas em o mesmo se 

possa manifestar: falta de adequação de necessidade e de equilíbrio. É um princípio de adequação, no sentido de que a 

medida adoptada para a prossecução do interesse público deve ser apropriada ou idónea ao fim ou fins a ele subjacentes; 

um princípio de necessidade, no sentido de não haver outro meio adequado para alcançar o fim que seja menos oneroso 

para a comunidade e para os particulares, designadamente no que se refere à limitação ou ablação de direitos e interesses 

legalmente protegidos; e um principio de equilíbrio, no sentido de que a medida tomada tem que ser um meio razoável, 

de mod  

§11º Não sendo nosso propósito erigir o princípio da concorrência [cf. o art.º 1º-A n.º 1, 2ª parte, do atual CCP] a "animal 

sagrado" (até porque a prossecução do interesse público pela Administração Pública é dever constitucional que pode, 

porventura, sobrepor-se à concorrência), mas, sendo inegável que o mesmo tem também consagração constitucional em 

geral na al. f) do artigo 81.º63 e no artigo 99.º64, ambos da Lei Fundamental, afigura-se-nos pertinente chamar à questão o 

que, sobre o assunto, foi escrito por ABEL M. MATEUS65: 

 

"A concorrência é um bem constitucional. A Constituição da República Portuguesa estabelece como incumbência prioritá-

concorrência entre empresas, a contrariar as formas de organização monopolista e a reprimir os abusos de posição domi-

nante e outras práticas lesivas do interesse geral", nos termos do disposto na alínea e) 66 do artigo 81.º. 

público: em especial, o facto de todos ganharem com ela. 

consumidor lesado por um cartel que aumenta o preço do pão em 1 cêntimo dificilmente irá incorrer nos custos associados 

à perseguição de um hipotético cartel de padeiros. Mas quando consideramos os custos dessa restrição para a sociedade 

no seu conjunto, facilmente identificamos prejuízos na ordem dos muitos milhões de euros. 

O direito da concorrência, sendo mais vasto que o direito da regulação, pois tem uma aplicação transversal à economia, 

na sua aplicação carece de se articular com aquele. O direito da regulação é também parte do direito público pois destina-

se a preservar um bem público  o funcionamento eficiente de um mercado  em benefício dos utentes ou consumidores 

desse produto ou serviço. Por exemplo, no caso do monopólio natural, que abandonado a si próprio levaria a uma solução 

ineficiente, o regulador procura aproximar o equilíbrio do custo marginal de longo prazo, sujeito à restrição de cobertura 

financeira dos custos fixos (ou outra regra semelhante). Porque é que é preferível a concorrência à regulação? Devido a 

                                                      

63 "Incumbe prioritariamente ao Estado no âmbito económico e Social: 

 

f) Assegurar o funcionamento eficiente dos mercados de modo a garantir a equilibrada concorrência entre as empresas, a con-
trariar as formas de organização monopolistas e reprimir os abusos de posição dominante e outras práticas lesivas do interesse geral". 

64 "São objetivos da política comercial: 

a) A concorrência salutar dos agentes mercantis; 

b) A racionalização dos circuitos de distribuição; 

c) O combate às atividades especulativas e às práticas comerciais restritivas; 

d) O desenvolvimento e a diversificação das relações económicas externas; 

e) A proteção dos consumidores." 

65 Sobre os Fundamentos do direito e economia da concorrência, in Revista da Ordem dos Advogados, Ano 66  Vol. III  Dez. 
2006. 

66 Hoje corresponde à al. f), em virtude da alteração à Lei Fundamental operada pela Lei Constitucional n.º 1/2004 de 24 de julho. 
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assimetrias de informação entre o regulador e o regulado, ou ao problema da captura do regulador pelo regulado, existindo 

condições estruturais concorrenciais, a concorrência é sempre superior à regulação. 

A existência de regras de concorrência e a criação de autoridades independentes incumbidas da missão de perseguir essas 

práticas visa resolver esses problemas de coordenação. Como ficou demonstrado acima, a concorrência é não só o meca-

nismo fundamental de funcionamento da economia de mercado, como a sua preservação exige a intervenção do Estado. 

Mas não é só em termos de direito objectivo que as leis da concorrência são parte do direito público. Tal também se 

verifica no aspeto subjectivo, ao integrarem um conjunto de normas sancionatórias que são aplicadas por entidades com 

autoridade pública. 

Mais ainda, como também sabemos, a nível comunitário, a política da concorrência é instrumental para construir o mer-

cado comum. E este objectivo comunitário, que é prosseguido na prática pela DG-Comp e Tribunais Comunitários, o que 

é fundamentalmente um objectivo de natureza pública, realiza-se na esfera privada quando os actos têm como destinatá-

rios as empresas e, na esfera pública, quando os actos têm como destinatários os próprios Estados Membros. A Comissão 

intervém na esfera das diferentes empresas para assegurar a real  

§12º Enfim, o cit. n.º 1 do artigo 165.º do CCP prevê uma situação assaz importante, onde pontificam em vários pratos de 

uma balança  racional  a chamada "discricionariedade administrativa" ou "margem de livre decisão administrativa" na 

prossecução juridicamente correta [há que diga "justa"] do [supremo] interesse público [muito diferente de arbítrio]. 

§13º Os requisitos mínimos ali referidos representam assim, naturalmente, um fator de limitação da sã concorrência pre-

vista no n.º 1 do novo artigo 1.º-A do CCP. Por isso, o próprio n.º 1 citado remete para o grande limite à discricionariedade 

administrativa que é o "princípio" geral ou máxima metódica da proporcionalidade jurídica [com as suas três submáximas: 

adequação ente o meio escolhido, em vez de outro ou nenhum, e o fim prosseguido; necessidade-exigibilidade do meio 

escolhido, em vez de outro ou nenhum, para o fim prosseguido; equilíbrio e racionalidade na escolha do meio concreto 

adequado e necessário escolhido, em vez de outro, para o fim público concretamente prosseguido]. 

§14º Ora, o programa do procedimento corporiza o regulamento que define os termos a que deve obedecer a fase de 

formação do contrato [cf. o artigo 41.º do CCP], o qual, no caso do concurso limitado por prévia qualificação, deve conter 

os requisitos mínimos de capacidade técnica que os candidatos devem preencher [artigo 164.º n.º 1 al. h) e 165.º n.º 1 do 

CCP], requisitos esses a aferir na fase de qualificação (artigos 184.º e ss. do mesmo diploma). 

§15º O artigo 165.º n.º 1, do mesmo Código, consagra, conforme foi já antes salientado, que os  requisitos mínimos 

de capacidade técnica (...) devem ser adequados à natureza das prestações objeto do contrato a celebrar, descrevendo 

situações, qualidades, características ou outros elementos de facto relativos, designadamente: 

-À experiência curricular dos candidatos; 

-Aos recursos humanos, tecnológicos, de equipamento ou outros utilizados, a qualquer título, pelos candidatos; 

-Ao modelo e à capacidade organizacionais dos candidatos, designadamente no que respeita à direção e integração 

de valências especializadas, aos sistemas de informação de suporte e aos sistemas de controlo de qualidade; 

-À capacidade de os candidatos adotarem medidas de gestão ambiental no âmbito da execução do contrato a cele-

brar; 

-À informação constante da base de dados do Instituto da Construção e do Imobiliário, I.P., relativa a empreiteiros, 

. 

§16º Aqui, da análise comparativa entre (i) os requisitos técnicos definidos pela Direção Regional do Património e (ii) o 

que é legalmente admissível, concluímos que existe uma disparidade fundada na inadequação e desnecessidade face ao 

fim (de interesse público) que se pretendeu alcançar com este procedimento de contratação pública. 

§17º Pese embora a lei confira à entidade adjudicante alguma liberdade na fixação dos requisitos mínimos da capacidade 

técnica dos potenciais candidatos ao procedimento, temos que tal liberdade se mostra, como já dito, limitada pelos co-

mandos jurídicos reguladores da contratação pública, nomeadamente o princípio da concorrência e o da proporcionali-

dade, tal como a doutrina e a jurisprudência têm paulatinamente vindo a vincar e atrás se procurou demonstrar. 

§18º Em rigor, aqui, a exigida [máxima metódica da] proporcionalidade jurídico-administrativa [nas vertentes da adequação 

e da necessidade] serve para o Direito proteger a [regra jurídica da] sã concorrência na contratação pública. 
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§19º Nessa medida, a natureza das obrigações emergentes do contrato surge como um fator determinante (1º) na ponde-

ração da adequação, indispensabilidade e razoabilidade ou equilíbrio dos critérios de averiguação da capacidade mínima 

dos candidatos, por referência ao conteúdo, aos deveres e às sujeições por ele constituídas, e (2º) na ponderação dos 

níveis mínimos de capacidade para se aceder ao concurso. De tal modo que a definição de tais requisitos não pode ser 

feita em abstrato, sem qualquer conexão com o contrato que se visa celebrar na sequência do procedimento adjudicatório; 

deve a mesma ajustar-se àquele objeto contratual; deve reportar-se, para o efeito, a elementos adequados e necessários 

por causa da natureza das prestações contratuais. 

§20º A este propósito referem MÁRIO ESTEVES DE OLIVEIRA e RODRIGO ESTEVES DE OLIVEIRA67 que: 

 é na concorrência (no apelo e defesa do mercado, ínsitos nestes procedimentos), que assenta, na verdade, o valor 

nuclear dos procedimentos (mais ou menos) concursais: é a ela que estes se dirigem e é no aproveitamento das respetivas 

potencialidades que se baseia o seu lançamento. 

Com a existência de um procedimento dirigido à concorrência assegura-se, na medida do possível, que, na satisfação de 

interesses administrativos que lhes estão cometidos (e que implicam dispêndio de dinheiros públicos ou cedência de bens 

ou utilidades administrativas), os entes públicos o façam da forma publicamente mais vantajosa possível. 

E, quanto mais pessoas se apresentarem perante a Administração, como eventuais futuros contratantes, quanto mais 

pessoas quiserem negociar com ela, no mercado administrativo, melhor: maior será o leque de ofertas contratuais  e o 

leque de escolha da Administração  e mais procurarão os concorrentes optimizar as suas propostas. 

E esta uma das razões por que os procedimentos concursais foram legalmente erigidos no principal modus negociandi do 

mercado administrativo. 

Chamar a concorrência, lançar um concurso, pressupõe, portanto, considerar os concorrentes como opositores uns dos 

outros, permitindo-se-lhes que efectivamente compitam e concorram entre si, que sejam medidos (eles ou as suas pro-

 

§21º E RODRIGO ESTEVES DE OLIVEIRA68 no plano procedimental, um corolário da concorrência é, 

desde logo, o dever de a entidade adjudicante não definir requisitos de acesso ao procedimento tais (como número e 

valores das obras ou serviços iguais ou similares prestados, etc.) que resultem numa limitação desproporcionada no mer-

 

§22º Conforme já dito anteriormente, na determinação dos pressupostos de acesso ao procedimento a entidade adjudi-

cante deverá ter em consideração a relação causal entre as medidas a adotar e os fins a prosseguir, para não estabelecer 

requisitos de que possam resultar limitações inadequadas, e ou desnecessárias, e ou desequilibradas para a boa prosse-

cução do fim público a alcançar no caso concreto. 

§23º Este entendimento é expressamente sufragado também por GOMES CANOTILHO69

adotada para a realização do interesse público deve ser apropriada à prossecução do fim ou fins subjacentes (...)", sendo 

que a "(...) exigência de conformidade pressupõe a investigação e prova de que o ato do poder público é apto e conforme 

os fins justificativos da sua adoção (...)", tendo presente se "(...) o meio utilizado é ou não desproporcionado em relação 

ao fim". 

§24º Posto isto, o que se exige então à entidade adjudicante é que, perante o objeto contratual e a função e objetivos do 

procedimento em causa, não adote medidas restritivas e inadequadas ao efeito pretendido, que potenciem a redução do 

universo concorrencial, ou seja, que resultem numa limitação desproporcionada e prejudicial à sã concorrência que, aliás 

com algumas regras legais estritas interpostas [artigo 165.º n.º 1 do CCP], serve o interesse público que se visa prosseguir. 

                                                      

67 Citados no Acórdão do Tribunal Central Administrativo Norte de 25 de março de 2010, no processo com o n.º 01257/09.7BEPRT 
 Vd. Concursos e outros Procedimentos de Adjudicação Administrativa. Das Fontes às Garantias, 2005, págs. 100 e 101. 

68 In op.cit., pág. 71. 

69 In Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª Edição, págs. 269 e 270. 
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§25º Ora, no caso sub judice, verifica-se que o artigo 12.º do programa do procedimento não respeitou os normativos 

jusconcursais atrás identificados. 

§26º Com efeito, para a aquisição de serviços de aluguer operacional de equipamentos de impressão e serviços de impres-

são e cópia para o Governo Regional da Madeira, foi exigido que os candidatos opositores ao procedimento: 

 Evidenciassem experiência na prestação de serviços de objeto similar, através da celebração de pelo menos 1 (um) 

contrato de serviços similares70, em Portugal, com um prazo mínimo de vigência de 3 anos, e com um valor mínimo 

Lote 2 e que tivesse sido assinado há menos de 5 (cinco) anos (ou seja, que tivesse sido assinado ou renovado em 

2016, 2017, 2018, 2019 ou 2020) [artigo 12.º , al. A)]; 

 Evidenciassem experiência na prestação de serviços de objeto similar, através da celebração de pelo menos 3 (três) 

contratos de serviços similares, em Portugal, com um prazo mínimo de vigência de 1 (um) ano cada, e com um valor 

(ou seja, que tivessem sido assinados ou renovados em 2016, 2017, 2018, 2019 ou 2020) [artigo 12.º, al. b)]; 

 Dispusessem de um quadro de pessoal71 com, no mínimo, 5 (cinco) trabalhadores a desempenhar funções de forma 

permanente na Região Autónoma da Madeira, com mínimo de 5 (cinco) anos de experiência na prestação de serviços 

técnicos de objeto similar [artigo 12.º, al. e)], e 

 Dispusessem de um quadro de pessoal com, no mínimo, 5 (cinco) trabalhadores a desempenhar funções de forma 

permanente na Região Autónoma da Madeira, autorizados e tecnicamente qualificados e certificados pelo(s) fabri-

cante(s) dos equipamentos novos propostos [artigo 12.º, al. f)]. 

§27º Tais requisitos configuram, porém, verdadeiras imposições restritivas aos princípios juscontratuais referidos, despro-

vidas de estrito enquadramento legal e de qualquer nexo causal com os serviços a adquirir, pois não se vislumbram as 

específicas particularidades no mercado português que foram invocadas pela Direção Regional do Património para tanto. 

§28º Noutra vertente, a prestação de serviços de que se cuida não é de difícil execução elou revestir especial tecnicidade 

[relembremo-nos que do que aqui se trata é da aquisição de serviços de aluguer operacional de equipamentos de impressão 

e serviços de impressão e cópia], ao contrário do que a Direção Regional do Património entende. 

§29º Neste enquadramento, com efeito, não são de acolher os argumentos apresentados por aquela entidade para suportar 

a exigência feita no artigo 12.º, als. a) e b), do programa do procedimento de que, para efeitos de demonstração da capa-

cidade técnica que os candidatos deviam preencher, as prestações de serviços de objeto similar tivessem de ter sido exe-

cutadas exclusivamente em Portugal, pois, além de isso ser em si ilógico, os argumentos estão sustentados em afirmações 

vagas, infundamentadas e, de alguma forma, anacrónicas (como, aliás, reconhece a própria Direção Regional do Patrimó-

nio). 

§30º Por outro lado, o apelo à mediocridade do País, do seu tecido empresarial e da sua Administração Pública para fun-

damentar tais exigências leva a concluir que, no caso, a entidade pública adjudicante, ao invés de se socorrer de um pro-

cedimento concursal para escolher o melhor e mais adequado adjudicatário, pretendeu encontrar aquele que sendo, talvez 

menos capaz, se continha e entendia as "vicissitudes" do País "medíocre" que perspetivou por si e que descreveu. 

§31º Noutra medida, e pese embora este organismo não tivesse sido confrontado com esse aspeto, também as exigências 

formuladas nas als. e) e f) do referido artigo 12.º não se compreendem no quadro contratual aqui presente, uma vez que 

a facilidade com que as pessoas atualmente se deslocam entre localidades não justifica  objetiva e normalmente  que 

os candidatos tivessem de dispor de um quadro de pessoal com, no mínimo, cinco trabalhadores a desempenhar funções 

de forma permanente na Região Autónoma da Madeira; ainda para mais limitado aos trabalhadores que tivessem um 

                                                      

70 "Os contratos de serviços similares ou de objeto similar compreendem, obrigatoriamente, o outsourcing/renting de impresso-
ras e equipamentos multifunções com impressão laser, digitalização e cópia e a prestação dos serviços definidos no ponto dd) da cláusula 
2.a do Caderno de Encargos". 

71 O quadro de pessoal compreende apenas os trabalhadores que tenham um vínculo de trabalho com a empresa em questão, 
não podendo ser considerados trabalhadores com vínculo a outras empresas, ainda que do mesmo grupo, mas que prestem serviços 
ocasionais à empresa em causa. 
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vínculo de trabalho com a empresa em questão, pois não podiam ser considerados trabalhadores com vínculo a outras 

empresas, mesmo qu  

B) 

§32º Face ao que antecede, é de concluir que, ao fazer as exigências plasmadas nas als. a), b), e) e f) do artigo 12.º  do 

programa do procedimento, (i) de que, para efeitos de demonstração da capacidade técnica, as prestações de serviços de 

objeto similar ao posto a concurso tivessem de ter sido exclusivamente executadas em Portugal, e (ii) de que os candidatos 

deveriam dispor de um quadro de pessoal com um mínimo de cinco trabalhadores a desempenhar funções de forma 

permanente na Região Autónoma da Madeira, a Direção Regional do Património impôs uma restrição inadequada, desne-

cessária e desequilibrada ou irrazoável, tendo presente o objeto do contrato a celebrar como manda o proémio do n.º 1 do 

artigo 165º do CCP; e pondo assim, em crise comandos legais que enformam o Direito da contratação pública. 

§33º Ao agir desta forma, a Direção Regional de Património violou o artigo 165.º n.º 1 do CCP, por ter criado uma limitação 

do leque concorrencial, comprovada com o reduzido número de candidatos que se apresentaram ao procedimento, e 

reforçada pelo facto de, entre estes, só um ter ficado qualificado (por ser o único a observar tais exigências mínimas e 

obrigatórias de capacidade técnica); o que constitui um indício claro de que somente poucas empresas a operar neste 

domínio estariam em condições de cumprir com pressupostos tão apertados e, sublinhe-se, inadequados face à natureza 

da prestação de bem e serviços em apreço. 

§34º A atuação da Direção Regional do Património acima traçada fez perigar, em última instância, dois dos princípios que 

norteiam a contratação pública, vertidos no n.º 1 do novo artigo 1.º-A do CCP e razão de ser do cuidado exigido pelo 

proémio do n.º 1 do artigo 165.º do CCP  o da concorrência, por se ter limitado injustificadamente o acesso ao procedi-

mento concursal, e o da proporcionalidade, na medida em que os requisitos definidos se revelaram excessivos face ao 

objeto do contrato; tendo por referência normativo-exegética os artigos  81.º, al. f), 99.º e 266.º da Constituição da República 

Portuguesa. 

§35º As apontadas ilegalidades afetam a validade do ato final de adjudicação, ferindo tal ato de anulabilidade, por vício de 

violação de lei, em sintonia com o disposto no artigo 163.º, n.º 1, do Código do Procedimento Administrativo, invalidade 

essa que, de acordo com o n.º 2 do artigo 283.º do CCP, se repercute no contrato de aquisição de serviços celebrado.» 

2.2. A Decisão n.º 5/2022-FP/SRMTC proferida sobre o processo de fiscalização prévia 

O processo de fiscalização prévia n.º 141/2021 desta SRMTC foi apreciado em sessão extraordinária 

de 1 de fevereiro de 2022, tendo o Tribunal recusado o visto ao contrato através da nossa citada 

Decisão n.º 5/2022-FP/SRMTC72, porque, sumariamente, entendeu que a ilegalidade evidenciada, tal 

como exposta no ponto antecedente, é 

financeiro do contrato, na medida em que pode ter afastado do procedimento outros potenciais 

interessados em contratar (tenha-se em conta que o adjudicatário foi o único dos dois candidatos 

que foi qualificado), afastando daquele procedimento outras propostas porventura mais vantajosas 

 e, por consequência, estar preenchido o 

visto deste tribunal, por se reconduzir à previsão da al. c) do n.º 3 do art.º 44 º da LOPTC 

(vd. o ponto §36º da aludida Decisão). 

Foi igualmente determinado que vez fundamentada a recusa do visto na referida al. c), há 

que trazer à equação a possibilidade de concessão do visto, fazendo o Tribunal "recomendações aos 

serviços e organismos no sentido de suprir ou evitar no futuro tais ilegalidades", tal como previsto 

no n.º 4 daquele artigo 44.º. 

                                                      

72 Vd. em https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Decisoes/srmtc/Documents/2022/dec005-srmtc-2022.pdf. 
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§38º Todavia, considerando que: 

- A então denominada Direção Regional do Património e de Gestão dos Serviços Partilhados (atual 

Direção Regional do Património) já havia submetido a fiscalização prévia um contrato com igual 

objeto e idênticas partes celebrado em 11 de dezembro de 2017 (Processo de fiscalização pré-

via n 0 272/2017); 

e que 

- A tal contrato foi, através da Decisão n.º 1/FP/2018, proferida em sessão ordinária de 2 de feve-

reiro, desta Secção Regional, concedido o visto, recomendando-se àquela entidade que: 

"Quando optar pelo concurso público, se confine ao estrito cumprimento das normas do CCP 

que enformam e disciplinam este procedimento adjudicatório, com ênfase para as previstas nos 

artigos 130.º a 148.º, abstendo-se, nomeadamente, de formular exigências ilegais suscetíveis de 

cercear a concorrência; 

"Sempre que, no domínio da contratação pública, e em face das necessidades a satisfazer, con-

sidere necessário impor requisitos mínimos de aferição da capacidade técnica dos agentes eco-

nómicos atuantes no mercado, recorra ao concurso limitado por prévia qualificação, regulado 

pelos artigos 162.º a 19.º do CCP, que comporta uma fase prévia de qualificação, tendo em conta, 

conquanto, que este procedimento também veda, no art.º 165.º n.º  1, do CCP, que esses requisi-

tos sejam desproporcionais e desajustados em termos tais que reduzam o universo concorren-

cial; 

"Na definição dos modelos de avaliação das propostas vertidos nos procedimentos pré-contra-

tuais de natureza concorrencial que venha a desencadear, no caso de ser escolhido o critério de 

adjudicação da proposta economicamente mais vantajosa, dê integral cumprimento ao estabele-

cido nos artigos 75.º  n.º  1, 132.º n.º 1, alínea n), e 139.º, n.os 3 e 5, do CCP. Em concreto: 

"- Se optar por uma escala de pontuação em função de um conjunto ordenado de diferentes 

atributos suscetíveis de serem propostos para o aspeto da execução do contrato submetido à 

concorrência pelo CE respeitante a esse fator ou subfactor, aquela deverá ser criada de modo a 

permitir realizar um juízo de comparação e gradativo desses atributos, e ser consequente com 

a importância e ponderação dos mesmos fatores e subfactores, 

"- Defina os atributos das propostas de modo claro e inequívoco e sem englobar aspetos de 

execução dos contratos que não tenham sido submetidos à concorrência pelo CE, e que 

"sempre que introduzir alterações a aspetos fundamentais das peças dos procedimentos pré-

contratuais que vier a lançar, prorrogue o prazo concedido para a apresentação de propostas, e 

proceda à devida divulgação, por aviso, com observância dos n os 2 e 4 do CCP"; 

não vislumbramos razões para, fazendo operar o n.º 4 do art.º 44.º da LOPTC, conceder ao 

presente contrato o visto com recomendações, que, no essencial se reconduziriam àquelas 

que foram já dadas a conhecer à Direção Regional do Património em anterior processo de visto 

[nomeadamente, aquela que consta da alínea b)] e com as quais esta entidade não parece se 

ter conformado.». 
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Com efeito, pela Decisão n.º 1/FP/2018 de 2 de fevereiro73 fora determinada a execução de uma 

auditoria especificamente direcionada ao apuramento de eventuais responsabilidades financeiras 

indiciados no âmbito de um processo similar, o processo de visto n.º 272/2017, respeitante ao con-

trato de aquisição em aluguer operacional de equipamentos de impressão e de serviços de impres-

são e cópia para o Governo Regional, formalizado entre a, à data, Direção Regional do Património e 

de Gestão dos Serviços Partilhados, através da Vice-Presidência, e a empresa Caldeira Costa & Com-

panhia, Unipessoal, Lda. 

Da aludida auditoria74 resultou o Relatório n.º 10/2019-FP/SRMTC75 (Processo n.º 01/19-Aud/FP) 

aprovado em sessão ordinária desta SRMTC de 14 de novembro de 2019, onde se decidiu que, não 

obstante os factos descritos e sintetizados no ponto 1.2., n.os 1 a 4, do citado Relatório fossem sus-

cetíveis de tipificar ilícitos geradores de responsabilidade financeira sancionatória, nos termos do 

disposto nas alíneas b) e l) do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC, aquela responsabilidade, enunciada no 

ponto 3.1.2. do invocado documento e imputada aos responsáveis identificados no ponto 3.3.76, 

seria relevada77, conforme melhor resulta do n.º 2 das Determinações Finais (vd. o ponto 4 do Rela-

tório). 

Nessa sede, foram ainda feitas as seguintes recomendações (que aqui se apresentam de forma 

resumida): 

1.  Quando se opte pelo concurso público, não deverão ser formuladas exigências legais suscetí-

veis de cercear a concorrência. 

2.  Sempre que, em face das necessidades a satisfazer, considere necessário impor requisitos 

mínimos de aferição da capacidade técnica, se recorra ao concurso limitado por prévia quali-

ficação. 

3.  Na futura definição dos modelos de avaliação das propostas: as escalas de pontuação devem 

permitir um juízo de comparação gradativo desses atributos e serem consequentes com a 

importância e ponderação dos fatores e subfactores que a compõem; os atributos das propos-

tas não devem englobar aspetos de execução dos contratos que não tenham sido submetidos 

à concorrência pelo caderno de encargos. 

                                                      

73 Vd. em https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Decisoes/srmtc/Documents/2018/dec001-srmtc-2018.pdf. 

74 iadas no exercício da fiscalização prévia incidente sobre o 
contrato de aquisição, em aluguer operacional, de equipamentos de impressão e de serviços de impressão e cópia para o Governo Regi-

 

75 Vd. em https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/RelatoriosAuditoria/Documents/2019/rel010-2019-srmtc.pdf. 

76 De onde resulta que, nos termos do artigo 61.º n.º 4 aplicável ex vi n.º 3 do artigo 67.º, ambos da LOPTC, as invocadas ilegali-
dades seriam imputáveis: 

a) -Chefe da Divisão de Gestão e Contratação Pública da PaGeSP, Fernando dos Prazeres Joaquim Peres, que, em docu-
mento interno, propôs o lançamento do procedimento adjudicatório tendente à contratação da prestação de serviços e a aprovação das 
peças concursais, as quais não respeitara  

b) Ao ex-Diretor Regional do Património e de Gestão dos Serviços Partilhados, Hélder Heliodoro Pinto Correia Fernandes, que, 
por despacho aposto naquele documento, concordou com o teor proposto das peças do procedimento apesar das supra citadas ilegali-

 

77 Por se encontrarem preenchidos os requisitos estabelecidos no n.º 9 do citado artigo 65.º da LOPTC. 
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4. Sempre que sejam introduzidas alterações a aspetos fundamentais das peças dos procedi-

mentos pré-contratuais seja prorrogado o prazo concedido para a apresentação de propostas 

e se proceda à devida divulgação, por aviso. 

2.3. O Acórdão n.º 15/2022-1.ª Secção-PL, proferido no âmbito do recurso ordinário 

interposto 

A Direção Regional do Património interpôs recurso ordinário78 para o plenário da 1.ª Secção deste 

Tribunal contra a aludida Decisão n.º 5/2022-FP/SRMTC, tendo, através do Acórdão n.º 15/2022-1.ª 

Secção-PL de 17 de maio79, sido julgado 

parcialmente coincidentes, o presente recurso, confirmando o acórdão recorrido ; que já tran-

sitou em julgado. 

Dado que a factualidade que, na 

nessa sede, face às 

alegações e conclusões da recorrente, foram analisadas as seguintes questões de Direito (vd. o 

ponto II do citado Acórdão, n.º 12): 

 Tem legitimidade a entidade requerente? (§ 1) 

 Os requisitos de carácter técnico definidos no art. 12.º, alíneas a), b), e) e f) do programa do 

procedimento são ilegais (abrangendo-se, tanto a ilegalidade em sentido estrito, como a nu-

lidade) em termos de serem fundamento de recusa de visto? (§ 2) 

 Deveria ter sido concedido o visto com recomendações, ao abrigo do art. 44.º, n.º 4 LOPTC? 

(§  

Conforme se menciona no citado Acórdão: 

.  As conclusões das alegações definem o objeto do recurso e delimitam o âmbito de inter-

venção do tribunal ad quem (artigos 635.º, n.º 4, e 639.º, n.º 1, do Código de Processo Civil 

- CPC), sem prejuízo das questões passíveis de conhecimento oficioso (artigo 608.º, n.º 2, 

ex vi artigo 663.º, n.º 2, do CPC), normas supletivamente aplicáveis ao presente recurso 

nos termos do artigo 80.º da LOPTC. 

15.  Na apreciação do recurso, o tribunal ad quem apenas está obrigado a resolver as questões 

que sejam submetidas à sua apreciação, e não a apreciar todos os argumentos produzidos 

nas alegações e conclusões de recurso, além de que não tem de se pronunciar sobre as 

questões cuja decisão fique prejudicada, tudo conforme resulta do disposto nos artigos 

608.º, n.º 2, e 663.º, n.º 2, do CPC. 

16.  Não tendo o recorrente impugnado a matéria de facto, a decisão a proferir deverá ser to-

mada com base no elenco de factos provados acima constantes.  

                                                      

78 Ao qual foi atribuído o n.º 2/2022-RO-SRM-1.ª Secção (Processo n.º 141/2021). 

79 Vd. em https://www.tontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/acordaos/1spl/Documents/2022/ac015-2022-1spl.pdf 
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Neste seguimento, a análise de Direito que releva no âmbito da presente auditoria prende-se com a 

questão enunciada em § 2 80, pelo que, nesta sede, apenas será transcrita aquela apreciação, referente 

a essa questão jurídica em concreto; a saber: 

«§ 2 

Os requisitos de carácter técnico definidos no art. 12.º, alíneas a), b), e) e f) do programa do procedimento 

são ilegais (abrangendo-se, tanto a ilegalidade em sentido estrito, como a nulidade) em termos de serem 

fundamento de recusa de visto? 

2.1. Enquadramento normativo, sistemático e valorativo 

38. O regime da contratação pública assenta em regras, que compõem os regimes, e em princípios. Estes 

enformam as diversas disciplinas - em geral com caráter bastante detalhado - do diploma, desempenham 

o papel de relevante na sua interpretação e consistem mesmo em critério de decisão. Neste último caso, 

a sua aplicação ao caso permite dar-lhe resposta direta, sem qualquer mediador normativo. 

39. Os princípios aplicam-se de forma articulada, contribuindo, ou para fundamentar em conjunto, muitas 

vezes através de reforço mútuo (como sucede com a igualdade, o interesse público e concorrência, que 

têm uma área de sobreposição assinalável)81, uma solução concreta ou para a delimitar num jogo de 

restrição recíproca, quando isoladamente apontem para eventuais soluções diversas.  

40. No centro de contratação pública está o princípio da concorrência. Na verdade, o fundamento da aquisi-

ção de bens e serviços a terceiros para a satisfação de necessidades públicas reside na eficiência econó-

mica. Para tal, é necessário que os diversos agentes possam concorrer entre si na apresentação de pro-

postas. Entende-se, de facto, que a sua obtenção de bens e serviços no mercado em condições de con-

corrência aberta permite obter o melhor resultado económico na relação custo/benefício.  

41. Logo, quanto mais ampla for a concorrência, maior será o número de agentes económicos que poderão 

apresentar propostas e, seguindo-se o raciocínio, melhor será o resultado final. O inverso é igualmente 

verdade: limitando-se a concorrência, limita-se o número de agentes económicos que podem apresentar 

propostas e, logo, em princípio, será, do prisma estritamente económico, pior o resultado. 

42. Percebe-se, pois, que as limitações à concorrência têm de ser devidamente justificadas noutros interesses 

ligados às necessidades públicas que se visa satisfazer. Nomeadamente, pela sua articulação com a boa 

gestão da coisa pública, se ele num caso específico conduzir, por via da limitação da concorrência, à 

melhor satisfação dos interesses públicos envolvidos.  

                                                      

80 Relativamente à questão suscitada no ponto § 3, entendeu o Tribunal que: 

88. «A entidade alega que o Tribunal deveria ter 
alínea c) do número anterior, o Tribunal, em decisão fundamentada, pode conceder o visto e fazer recomendações aos serviços e orga-
nismos no sentido de suprir ou evitar no futu  

89. Não tem razão. O Tribunal não tem o dever de recorrer a este instrumento. Pode fazê-lo em decisão fundamentada. E, claro 
está, a decisão não é livre. Pelo contrário, o Tribunal deve ter uma especial contenção em recorrer a este mecanismo de caráter excecional. 
Com efeito, foi - ou há o risco de ser - alterado o resultado financeiro do contrato. Ou seja, é atingido, pelo menos potencialmente, o 
erário público que cabe, em primeira linha, a esta jurisdição defender.  

90. Por esse motivo, só quando outros princípios jurídicos se imponham com tal intensidade que seja aceitável ao Tribunal, num 
juízo de proporcionalidade, recorrer a esta disposição. Que, repete-se, terá que ser devidamente fundamentada à luz desses outros prin-
cípios e da sua prevalência sobre o interesse financeiro (e aqui terá especial relevo ser imediato ou simplesmente potencial) do Estado.  

91. Neste caso, a infração é particularmente grave e não se vê que outro princípio jurídico possa justificar a sua prevalência sobre 
o interesse financeiro do Estado, para mais com uma intensidade tal que o permitisse postergar.». 

81 Como sublinha, J. Pacheco de Amorim, Introdução ao direito dos contratos públicos, Almedina, Coimbra, 2021, p. 499. 
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43. O princípio da concorrência aponta em primeiro lugar para a preferência dada procedimentos abertos 

face a procedimentos fechados, maxime o ajuste direto, e depois os termos e condições definidos para 

se satisfazer a necessidade pública previamente definida.  

44. Temos assim, em primeiro lugar, a determinação da situação de necessidade que o bem ou serviço visa 

satisfazer, o caráter adequado do bem ou serviço para esse efeito e a necessidade de se recorrer a um 

ente externo à administração para o prestar. Com efeito, quanto a este último ponto, não se pode recorrer 

à contratação externa de bens e serviços, que podem ser alcançados em termos semelhantes através de 

recursos internos da entidade pública. O princípio da boa administração da coisa pública, nos termos do 

-

impõe per se esse resultado. 

45. A identificação da situação de necessidade a satisfazer e os meios para o efeito cabem ao ente público 

no âmbito das atribuições que lhe são conferidas. Existe um juízo maior ou menor, de acordo com o bem 

em si, de discricionariedade, tanto no que diz respeito às necessidades a satisfazer, que muitas vezes 

decorrem de opções políticas, como nos instrumentos para as atingir. Assim, p. ex., recurso a uma loca-

ção financeira de um bem móvel, como alternativa a um aluguer operacional, ou de uma simples locação. 

Em qualquer dos casos, a coisa fica à disposição do ente público em condições de utilização próximas.  

46. Existindo, conforme se referiu, um juízo de alguma discricionariedade para se fixar os termos procedi-

mentos, esse juízo é sempre limitado pelo princípio da concorrência, bem como de forma acessória o da 

boa administração e o da proporcionalidade. As restrições que por essa via sejam introduzidas devem, 

dessa forma, ser devidamente fundamentadas com recurso a critérios objetivos.  

47. Como bem se vê, a criação de limitações que não objetiva e claramente justificadas, e devidamente fun-

damentadas, restringiria logo o objetivo que a própria contratação pública visa alcançar: os melhor bens 

e serviços ao menor custo. Mais: poderá conduzir a favorecimentos injustificados de umas entidades em 

detrimento de outras. No limite, podem introduzir-se tantas restrições que só alguns - ou mesmo algum 

- concorrentes as podem preencher. 

48. Pode assim dizer-se, numa breve súmula, que as exigências e os critérios adotados terão sempre que 

passar pelos princípios de direito administrativo em geral82, da contração [sic] pública e, por fim, os da 

jurisdição financeira. Tem aqui especial relevo, a concorrência, como elemento nuclear, a igualdade, boa 

administração e proporcionalidade. E, no que toca jurisdição financeira, acrescem os princípios da pre-

valência da materialidade e a tutela do interesse financeiro do Estado. O primeiro decorre da jurisprudên-

cia do Tribunal de Contas; o segundo, da articulação das disposições constitucionais sobre esta matéria 

com a disciplina da LOPTC. 

49. Visto isto, passamos ao procedimento a adaptar. Neste caso, recorreu-se a um concurso limitado por 

prévia qualificação, que segue, com as necessárias adaptações, o regime do concurso público com as 

especialidades decorrentes dos artigos 163.º e seguintes (art. 162.º, n.º 1 CCP).  

50. Ele é caracterizado por se dividir em duas fases: a qualificação e o concurso em si83. Num primeiro mo-

mento, só serão admitidos os candidatos que cumpram os requisitos mínimos de capacidade prévia 

definidos no programa do concurso (art. 164.º, n.º, a. h) CCP). Tais requisitos podem descrever situações, 

                                                      

82 Sobre eles, ver Marcelo Rebelo de Sousa/André Salgado de Matos, Direito administrativo geral. Introdução e princípios funda-
mentais, Tomo I, Dom Quixote, Lisboa, 2004, pp. 201, ss.. 

Sobre eles, ver Raquel Carvalho, Direito da Contratação Pública, 2.ª ed., Universidade Católica, Editora, Porto, 2021, pp. 38, ss. 

83 Ver, sobre ele: Alexandra Leitão, Lições de direito dos contratos públicos. Parte geral, AAFDL, Lisboa, 2014, pp. 158, ss.; Raquel 
Carvalho, Direito da contratação pública, 2.ª ed., Universidade Católica, Editora, Porto, 2021, pp. 343, ss. 
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qualidades, características, ou outros elementos de facto, relativos designadamente, à experiência curri-

cular dos candidatos, aos recursos humanos, tecnológicos de equipamento ou outros utilizados a qual-

quer título pelos candidatos, assim como ao modelo e à capacidade organizacionais do candidato (art. 

165.º, n.º 1, als. a), b) e c) CCP).  

51. Esses requisitos mínimos de capacidade técnica devem ser adequados à natureza do contrato a celebrar 

(art. 165.º, n.º 1, primeira parte) e conformar-se com os princípios jurídicos aplicáveis, onde, como se 

destacou revestem especial interesse os da concorrência, da igualdade, da boa administração e da pro-

porcionalidade84. Bem como, adicionalmente, da materialidade e da tutela do interesse financeiro do Es-

tado. Princípios que, em muitos casos, se reforçam mutuamente apontando para um mesmo sentido 

decisório. 

52. Bem se compreende que seja assim. Requisitos excessivos e não objetivamente justificados pelo contrato 

em si conduzem necessariamente a uma diminuição da concorrência, que este procedimento já de si, 

por natureza, restringe. O que exige que eles sejam estritamente necessários e proporcionais às necessi-

dades a satisfazer. Na dúvida, deve recorrer-se à interpretação que seja mais conforme à concorrência e 

ao interesse financeiro do Estado.  

2.2. A resolução da questão colocada 

53. Foi celebrado entre a Direção Regional do Património (DRP) da Madeira e a empresa Caldeira Costa & 

Companhia, Unipessoal, Lda., um contrato de aquisição de serviços aluguer operacional de equipamen-

tos de impressão e serviços de impressão e cópia para o Governo Regional da Madeira primeira entidade 

na sequência de concurso limitado com prévia qualificação, onde se definiram os requisitos mínimos de 

capacidade técnica que os candidatos teriam que preencher para serem admitidos ao concurso. 

54. Dois deles dizem respeito à necessidade de experiência prévia de celebração dessa modalidade de con-

tratos em Portugal e a necessidade de existência de um quadro mínimo de cinco funcionários na região 

autónoma da Madeira com vínculo laboral a tempo indeterminado com o concorrente. 

55. Serão analisadas em sequência (a) e (b). 

(a) 

56. Nos termos do art. 12.º als. a) e b) do programa do concurso, relativos aos requisitos de capacidade 

 

a) Evidenciar experiência na prestação de serviços de objeto similar, através da celebração de pelo menos 

1 (um) contrato de serviços similares, em Portugal, com um prazo mínimo de vigência de 3 anos, e com 

um valor mínimo anual igual ou superior a 500.000

seja, que tenha sido assinado ou renovado em 2016, 2017, 2018, 2019 ou 2020);  

b) Evidenciar experiência na prestação de serviços de objeto similar, através da celebração de pelo menos 

3 (três) contratos de serviços similares, em Portugal, com um prazo mínimo de vigência de 1 (um) ano 

 tenham sido assi-

nados há menos de 5 (cinco) anos (ou seja, que tenham sido assinados ou renovados em 2016, 2017, 

 

                                                      

84 Cfr. Pedro Costa Gonçalves, Direito dos contratos públicos, 5.ª ed., Almedina, Coimbra, 2021, p. 743; Ana Gouveia Martins, 
Algumas questões sobre o concurso limitado por prévia qualificação após a revisão do CCP em 2017 e o Documento Europeu único de 
contratação pública, in: Concorrência e sustentabilidade: dois desafios para a contratação pública (org. Miguel Assis Raimundo) AAFDL, 
Lisboa, 2021, p.153. 
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57. Entende a DRP que a exigência de celebração prévia de contratos similares em Portugal (e em termos 

diferenciados nas alí

 

58. Quanto às particularidades específicas do mercado português, alega que: 

econhecidas por entidades nacionais, europeias e internacionais reconduzem-se 

a aspetos como: (i) pequena e limitada economia aberta, (ii) nível de capital humano menos técnico, 

qualificado e disponível, (iii) produtividade mais reduzida, (iv) diminuída qualidade dos fatores e tecno-

logias de produção, (v) fatores restritivos derivados da carga administrativa, (vi) pouca flexibilidade e 

eficiência, (vii) rígida estrutura de custos, (viii) fragilidades económico-financeiras e estruturais, e (ix) 

volatilidades  

59.  Não tem qualquer razão. 

60. Em primeiro lugar, diga-se, desde já, que o requisito viola as regras da União Europeia e as liberdades 

comunitárias: a circulação de bens, pessoas, serviços e capital. São elas que estão na base também do 

mercado único europeu, que se estende igualmente à prestação de serviços e bens a entidades públicas 

no âmbito da contratação pública. Já se viu que é esse o fundamento do recurso ao mercado para a 

satisfação das necessidades públicas a cargo dessas entidades. 

61. De todo o modo, e para além disso, a restrição é injustificada e desproporcionada, violando também o 

princípio da igualdade, agora no que toca aos operadores económicos no mercado europeu, que discri-

mina negativamente. Aliás, a Jurisprudência do TJ tem sido particularmente incisiva a sancionar este tipo 

de restrições de caráter territorial85. 

62. As justificações avançadas pela entidade pública para justificar esta restrição não são convincentes. 

63. Desde logo, a fundamentação avançada não diz respeito ao mercado português, mas às debilidades 

apontadas, de um prisma macroeconómico, à economia portuguesa, não tendo por isso relação com as 

eventuais particularidades do mercado em si. 

64. Que, na verdade, não existem. O mercado português é um mercado aberto inserido no mercado único 

comunitário. As empresas portuguesas podem atuar nos outros Estados e as empresas de outros Estados 

podem atuar em Portugal. Questões como especificidades relativas a transportes, infraestruturas, buro-

cracias ou prazo de entrega não têm qualquer sentido num mercado profundamente integrado como o 

europeu. Não estão, nem poderiam estar, justificadas.  

65. O mesmo se diga das questões jurídicas. Mais uma vez: não há especialidades a este propósito do 

mercado português. De facto, no que diz respeito à contratação pública, o Código da Contratação 

Pública transpõe diretivas comunitárias, o que confere a este mercado específico uma grande uni-

formidade jurídica na UE.  

66. No âmbito privado, os regimes comerciais são já em grande parte transposições de diretivas comunitá-

rias e, em termos civis, o Código Civil português não consagra no âmbito contratual disposições muito 

diversas das dos restantes códigos civis europeus nesta área do ordenamento. 

                                                      

85 Cfr. Ana Gouveia Martins, Algumas questões sobre o concurso limitado por prévia qualificação após a revisão do CCP em 2017 
e o Documento Europeu único de contratação pública, in: Concorrência e sustentabilidade: dois desafios para a contratação pública (org. 
Miguel Assis Raimundo) AAFDL, Lisboa, 2021, p.153. 
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67. Por último, ainda quanto a este ponto, o contrato de aluguer operacional86 de equipamento informático 

é um contrato misto com elementos de locação e de prestação de serviços, moldado ao abrigo da liber-

dade contratual. E muito semelhante a contratos desta natureza nos outros Estados Europeus. 

68. Quanto ao serviço em si, é claro que não revela uma especial tecnicidade. Consiste na essência em man-

ter impressoras a funcionar e a substituir os consumíveis, como papel e tinteiros. 

69. Não há, assim, quaisquer fundamentos de caráter objetivo para esta restrição: ela viola os princípios da 

concorrência, da não discriminação, igualdade, boa administração e proporcionalidade. 

70. Por fim, não preenche igualmente o disposto no art. 165.º, n.º 1 CCP. Ela não é minimamente adequada 

à natureza das prestações objeto do contrato. Na verdade, nem com ele se relaciona de forma ténue. 

71. Pode desta forma concluir-se, com segurança, que estas disposições violam o art. 1.º -A CCP e o 

art. 165.º CCP. Atingindo o contrato concluído na sequência deste procedimento (art. 283.º, ns. 1 

e 2 CCP). 

72. Embora a questão não tenha sido colocada, e não possa por esse motivo ser aqui considerada funda-

mento de invalidade, diga-se que este caso poderia ainda ser enquadrado no âmbito da proibição das 

ajudas de Estado, que impede a criação de obstáculos de forma direta ou indireta ao comércio e, no que 

agora diretamente interessa, à prestação de serviços intracomunitários (art. 56.º TFUE). Por isso, a exi-

cer as entidades que aí desempenham a sua atividade económica nesta área.  

73. Sendo concedida pelo Estado, configuraria também uma ajuda estatal ilícita87, que abrange toda e qual-

quer vantagem que, independentemente da forma, de forma direta ou indireta confira uma vantagem que 

afeta a concorrência no mercado interno88.  Esta consiste numa forma de projeção desse princípio na 

contratação pública89. A vantagem concedida às empresas nacionais seria aqui a reserva de contratação, 

ou melhor, do benefício económico decorrente daquele contrato.  

74. Não tem mérito o argumento formulado pela entidade pública, segundo o qual não só as empresas 

com sede em Portugal podem concorrer. Na verdade, as empresas que operam em Portugal serão na 

esmagadora maioria dos casos empresas nacionais, como decorre mesmo da exemplificação realizada 

pela entidade. O que significa que se trataria de uma forma indireta de obter esse resultado ilícito. Por 

conseguinte, seria nula (art. 107.º TFEU). 

b) 

75. Nos termos do art. 12.º e) e f) do programa do concurso 

pessoal com, no mínimo, 5 (cinco) trabalhadores a desempenhar funções de forma permanente na Re-

gião Autónoma da Madeira, autorizados e tecnicamente qualificados e certificados pelo(s) fabricante(s) 

 

                                                      

86 Sobre ele, M. Pestana de Vasconcelos, Direito bancário, 3.ª ed., Almedina, Coimbra, 2021, pp. 292-293. 

87 
medida em que afectem as trocas comerciais entre os Estados-Membros, os auxílios concedidos pelos Estados ou provenientes de recur-
sos estatais, independentemente da forma que assumam, que falseiem ou ameacem falsear a concorrência, favorecendo certas empresas 

 

88 Sobre elas, ver António Carlos dos Santos/Maria Eduarda Gonçalves/Maria Manuel Leitão Marques, Direito económico, 7.ª 
ed., Almedina, Coimbra, 2016, pp. 373, ss., p. 374 (para a noção de auxílio de Estado). 

89 Cfr. J. Pacheco de Amorim, Introdução ao direito dos contratos públicos, Almedina, Coimbra, 2021, p. 498. 
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76. Conforme se referiu, podem ser incluídos nos requisitos mínimos de qualidade técnica aspetos relativos 

à experiência curricular dos candidatos, bem como aos recursos humanos tecnológicos, de equipamento 

ou outros. Neste caso, trata-se de requisitos referentes aos recursos humanos do candidato. Compete à 

entidade, em função do serviço, determinar aqueles que considera necessários à boa execução desse 

serviço. 

77. Há alguma discricionariedade da entidade quanto à fixação desses requisitos, uma vez que será ela que 

conhece melhor as características dos serviços e a necessidade pública que se visa satisfazer. Todavia, 

como se referiu igualmente, é necessário que esses requisitos passem pelo teste do art. 165.º, n.º 1, CCP 

e, em termos mais gerais, pelo dos princípios aplicáveis à contratação pública decorrentes do art. 1.º-A 

CCP. Na situação em análise, têm particular relevo aqueles da concorrência, da igualdade e da proporci-

onalidade.  

78. Tais princípios, aplicando-se de forma articulada, apontam no seguinte sentido: só podem ser consagra-

das limitações à concorrência por via de requisitos mínimos relativos aos recursos humanos, se eles 

forem devidamente justificados pela qualidade do serviço e sejam proporcionais ao fim que se visa al-

cançar, estando postergadas quaisquer outras limitações.   

79. O teste do art. 165.º, n.º 1 CCP poderia, eventualmente, dar-se como preenchido. Estes requisitos são, 

prima facie, adequados à natureza das prestações decorrentes do contrato. Isto é: é legítimo à entidade 

pública exigir que os membros do pessoal do prestador tenham competência técnica nessa função e que 

estejam disponíveis em número suficiente para o realizarem atempadamente e com qualidade. 

80. Podem é revelar-se desproporcionados e excessivos para essas finalidades e, nessa medida, serem uma 

restrição injustificada à concorrência e atingirem o interesse financeiro do Estado. É esse aspeto que 

cumpriria agora analisar. Com especial relevo, porque o caráter injustificado destas restrições, se fosse 

 

81. Todavia, para esse fim seria essencial que a entidade pública, questionada sobre esse requisito, o 

tivesse podido explicar. Contudo, ela não foi confrontada com ele, nem na devolução administra-

tiva, nem na devolução judicial do processo. 

82. Não pode, por isso, expor o fundamento dessa exigência. O que significa que, quanto a este esse 

aspeto, que é fulcral para a resposta ao quesito, não tenha sido observado o princípio do contradi-

tório (art. 13.º LOPTC). Ou seja, para a análise e decisão da questão é essencial apurar elementos, 

a fornecer pela entidade pública, e permitir-lhe explicar a razão de ser das exigências. 

83. Consequentemente, não pode este fundamento ser utilizado para a recusa de visto.  

84. No acórdão recorrido, no entanto, esse fundamento de recusa foi utilizado de forma articulada, 

mas subsidiária (§ § 29 e 30 do acórdão recorrido), àquele exposto supra em a). Da análise da 

decisão do tribunal resulta que, mesmo sem essa limitação, o outro fundamento, mais grave, seria 

suficiente para negar a concessão do visto.»  90. 

2.4. Responsabilidade financeira e identificação dos responsáveis 

As responsabilidades financeiras previstas nos artigos 59.º e 65.º da LOPTC pressupõem uma 

conduta por determinado agente (pessoa ou entidade que gere, administra, recebe ou utiliza dinhei-

                                                      

90 Vd. ainda os n.os 85 a 87 do ponto III. Efeitos das ilegalidades do contrato no processo de fiscalização prévia: recusa do visto. 
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ros públicos), que preencha, com culpabilidade, o tipo legal descrito em uma ou mais normas dis-

ciplinadoras da atividade financeira pública; são responsabilidades subjetivas e individuais, de natu-

reza sancionatória e91 ou de natureza reintegratória, decorrentes da ilegal ou deficiente gestão e 

utilização de dinheiros públicos.  

O juízo de culpabilidade inerente é um juízo de censura jurídica92, com referência a comportamen-

tos relativos (i) à legalidade e regularidade das operações financeiras públicas, (ii) à fiabilidade das 

contas e demais demonstrações financeiras ou (iii) à observância das regras contabilísticas. 

Portanto, os pressupostos gerais das responsabilidades financeiras (não processuais)93 são: 

1.º - um comportamento (ativo ou omissivo, direta ou subsidiariamente94) de um sujeito que 

tem a seu cargo a guarda ou a gestão de dinheiros ou outros valores públicos95 (vide o 

artigo 61.º n.os 1 e 4 da LOPTC)96, comportamento esse evidenciado factualmente em rela-

tórios de auditoria do TContas97 ou em procedimentos específicos complementares;  

2.º - a ilicitude (objetiva) desse comportamento98, isto é, a inobservância e ou violação de um 

dever de serviço normativamente fixado (no Direito sancionatório, releva em especial a não 

verificação de uma causa de justificação, isto é, de um tipo justificador); 

3.º - a culpabilidade do agente da conduta (censurabilidade ou juízo de censura por causa da 

culpa negligente ou da culpa dolosa), considerando a atitude interna do agente autor do 

ilícito financeiro (juízo que tem em conta as especificidades das funções concretas desem-

                                                      

91  A aplicação de multas não prejudica a efetivação da responsabilidade pelas reposições devi-
das, se for caso disso.  

92  Pode-se, assim, buscar uma noção de responsabilidade financeira em sentido amplo, que inclui as duas modalidades de res-
ponsabilidade reguladas nos artigos 59.º a 64.º e 65.º a 68.º da LOPTC. 

93 Necessariamente explanados nos relatórios e nas sentenças do TContas. 

94  Artigo 62.º n.º 3 da LOPTC. 

95  A responsabilidade recai sobre os membros do Governo e os titulares dos órgãos executivos das autarquias locais, nos termos 
e condições fixadas para a responsabilidade civil e criminal nos n.os 1 e 3 do artigo 36.º do Decreto n.º 22257 de 25 de fevereiro de 1933, 

não tenham ouvido as estações competentes ou quando esclarecidos por estas em conformidade com as leis, hajam 
adotado resolução diferente não esclareçam os assuntos da sua competência em harmonia com a lei
da remissão no artigo 61.º n.º 2 da LOPTC para o n.º 3 do artigo 36.º do Decreto n.º 22257. 

96  Pode haver solidariedade de ação na responsabilidade reintegratória. 

97  Incluindo-se os relatórios de verificação externa de contas [cf. o artigo 54.º n.º 3 alínea g) da LOPTC]. 

98  Pode resultar, desde logo, do desaparecimento de dinheiros ou valores públicos, com violação, portanto das regras sobre 
propriedade desses dinheiros ou valores. É o que acontece no alcance e no caso de desvio de dinheiros ou valores públicos. 
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penhadas pelo agente da infração com referência a um padrão de um responsável finan-

ceiro medianamente diligente, informado e cuidadoso99)100 101; no Direito sancionatório, 

releva em especial a não verificação de uma causa de exclusão da culpa, de um tipo des-

culpante. 

A responsabilidade financeira de natureza sancionatória, que é delitual em sentido estrito, visa 

punir uma infração a certos deveres (com exigências de prevenção geral e especial) e não ressarcir 

ou compensar um dano (este é o caso da responsabilidade financeira reintegratória). Dá, por isso, 

origem a condenação em multa (a uma onvenção Europeia dos Direi-

tos do Homem, nos termos dos seus artigos 6º e 7º).  

Como esta SRMTC tem sublinhado, aproxima-se do Direito penal102 e do Direito disciplinar (cf. os 

artigos 65º a 68º, 61º e 62º da LOPTC), podendo utilizar-se como conceito de 

sancionatória  (1.º) conduta típica (isto é, descrita no direito objetivo das finanças 

públicas103), (2.º) ilícita (isto é, uma conduta violadora de uma proibição ou imposição legal em sede 

de finanças públicas, sem causa de exclusão da ilicitude), (3.º) culposa (isto é, censurável a título de 

dolo ou negligência a deduzir de factualidade concreta, sem causa de exculpação) (4.º) e legalmente 

punível com a sanção de multa. 

A responsabilidade financeira sancionatória está sujeita a princípios fundamentais como (i) o da 

culpa à maneira do Direito penal (cf. os artigos 65º n.os 4 e 5, 67.º n.os 2 e 4 e 61.º n.os 4 e 5 da LOPTC 

e os artigos 13.º a 17.º do Código Penal), (ii) o da tipicidade ou tipificação legal do comportamento 

ilícito, (iii) o da irretroatividade da lei desfavorável, (iv) o da ne bis in idem  e (v) o da deter-

minabilidade das sanções aplicáveis. Como esta SRMTC tem sublinhado. 

O tipo legal ou tipo de ilícito da infração financeira sancionatória refere-se à legalidade e regularidade 

das receitas e despesas públicas e ainda à boa gestão ou administração financeira [cf. o artigo 65.º 

n.º 1 da LOPTC (princípio da tipicidade legal)] - isto pondo de parte as infrações processuais e res-

petivas multas previstas no artigo 66.º da LOPTC. 

                                                      

99  A culpa  juízo de censura referido à atitude interna do agente autor do comportamento ilícito - deve, pois, ser apreciada em 
concreto, tendo em conta o padrão de um responsável financeiro (i) diligente e (ii) prudente na gestão e afetação dos dinheiros públicos 
que lhe compete zelar e gerir.  

 O conteúdo de tal atitude interna - censurável ou culposa - é integrável na figura do dolo (artigo 14.º do Código Penal) ou na 
figura da negligência (artigo 15.º do dito Código). O padrão de diligência exigível do gestor de dinheiros públicos é o do foro profissional, 
considerando os deveres do cargo concreto; pelo menos, uma diligência de um gestor (i) mediano na informação, (ii) mediano no critério, 
(iii) mediano na prudência, (iv) medianamente avisado e cauteloso. É que quem exerce funções de gestão ou administração pública tem 
de ter ou de passar a ter um mínimo de conhecimentos e de cuidados sobre a matéria financeira decidenda, por exemplo, ouvindo 
especialistas internos ou externos e considerando as Recomendações do TContas (sobre estas vide os artigos 44.º n.º 4, 54.º n.º 3 alínea 
i), 65.º n.º 1 alínea j) e n.º 9 e 67.º n.º 2 da LOPTC). 

100  A quase ausência de culpa ou culpa diminuta pode levar à dispensa da multa (cf. o artigo 65.º n.º 8); já a diminuição da culpa 
ou culpa diminuída pode levar à atenuação da multa (vd. o artigo 65.º n.º 7). No Direito penal, cuja doutrina geral do crime é aqui aplicável 
à responsabilidade sancionatória, a culpa é fundamento e limite da punição. 

101  É adequado impor ao agente a prova de que cumpriu os seus deveres. 

102  Ao regime substantivo da responsabilidade financeira sancionatória aplica-se, subsi-
diariamente, o disposto nos títulos I e II da parte geral do Código Penal  

103  Legalmente tipificada ou descrita. 
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A apreciação da culpa (isto é, o juízo de censura referido à atitude interna do agente financeiro 

autor do comportamento financeiro ilícito), em concreto, na responsabilidade financeira san-

cionatória deve ter em conta as especificidades das funções desempenhadas, em cada caso, pelos 

sujeitos que a ela estão obrigados, ou seja, deve ter em conta o padrão de um responsável financeiro 

(i) diligente e (ii) prudente na gestão e afetação dos dinheiros públicos que lhe compete zelar e gerir. 

O padrão de diligência exigível do gestor de dinheiros públicos é o dos deveres do cargo concreto; 

mas, pelo menos, uma diligência de um responsável mediano (i) na informação, (ii) no critério, (iii) 

na prudência e (iv) medianamente avisado e cauteloso. 

Neste contexto, no que toca à imputação dessas infrações, há ainda que atender ao quadro de 

responsabilidade fixado no artigo 61.º n.º 2 da LOPTC para os membros do Governo 104 assente 

nas ções fixadas para a responsabilidade civil e criminal nos n.os 1 e 3 do artigo 36.º do 

, de onde resulta que 

todos os atos que praticarem, ordenarem, autorizarem ou sancionarem, refe

tos, concessões, contratos ou quaisquer outros assuntos sempre que deles resulte ou possa resultar 

dano para o Estado:  

por estas em conformidade com as leis, hajam adotado resolução diferente,  

 

Da delimitação da responsabilidade financeira acabada de traçar, aplicável aos Ministros, enquanto 

membros do Governo e, por identidade de razão, aos membros do Governo Regional105, resulta que 

estes apenas respondem financeiramente pelos seus atos se não tiverem ouvido as 

 ou, quando esclarecidos por estas de acordo com a lei, tenham decidido de modo dife-

rente. 

Em particular, cumpre escalpelizar a interpretação atualizadora do conceito de 

 plasmada no anexo XI do Relatório n.º 3/2019  Audit./1.ª Secção de 17 de setembro106, se-

                                                      

104  Nos termos do artigo 182.º da Constituição da República Portuguesa, na versão saída da Lei Constitucional n.º 1/2005 de 12 
de agosto, o Governo, enquanto órgão de soberania (vd. o n.º 1 do artigo 110.º), 

, sendo constituído, de acordo com o n.º 1 do artigo 183.º, pelos Ministros, mas também pelo 
Primeiro-Ministro e pelos Secretários e Subsecretários de Estado. 

105  Decorre do artigo 231.º n.º 1 da Constituição da República Portuguesa que o Governo Regional é um dos órgãos de governo 
próprio das Regiões Autónomas. De acordo com o n.º 6 e com o n.º 7 do citado artigo é da sua exclusiva competência a matéria respeitante 
à respetiva organização e funcionamento, sendo que o estatuto dos titulares dos órgãos de governo próprio é definido no Estatuto Político-
Administrativo.  

 Nos termos do n.º 1 do artigo 56.º daquele Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira (na versão atua-
lizada da Lei n.º 12/2000 de 21 de junho), o Governo Regional é formado pelo Presidente e pelos Secretários Regionais, os quais dirigem 
as secretarias regionais (vd. o n.º 1 do artigo 74.º do Estatuto), podendo existir Vice-Presidentes. Apesar de os Secretários Regionais terem 
um estatuto remuneratório idênticos ao dos Secretários de Estado, nos termos do n.º 6 do artigo 75.º do Estatuto, são considerados, na 
Região, titulares de cargos políticos de órgão de governo próprio por serem membros do Governo Regional, de acordo com o n.º 2 do 
citado artigo 75.º. 

106 Relativo à ação de fiscalização concomitante ao Município de Castro Marim no âmbito dos -programa e contratos 
, in https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/Re-

latoriosAuditoria/Documents/2019/rel003-2019-1s.pdf. 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/RelatoriosAuditoria/Documents/2019/rel003-2019-1s.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/RelatoriosAuditoria/Documents/2019/rel003-2019-1s.pdf
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gundo o qual 

tidade na qual se integra o decisor107, quer estruturas (unidades orgânicas) existentes no seio da-

, as quais  ou regulamentar para 

intervir na fase final do procedimento administrativo que precede a formação do ato decisório108 [em 

detrimento de fases anteriores, em que também têm lugar atos instrumentais ou pr

à decisão final], independentemente de essa intervenção ser obrigatória ou facultativa (isto é, pro-

 

Concomitantemente, 

interessa à decisão final109 ou, por outras palavras, para formular juízos de natureza técnica, jurídica 

ou científica de forma aprofundada em determinada área do conhecimento (exs., saúde, ordena-

mento do território) destinados a auxiliar o decisor (esclarecendo-o) sobre as condicionantes a aten-

sendo ainda de exigir que 

 

Tendo presente a regra imposta pelo artigo 9.º do Código Civil e o princípio jurídico estruturante da 

certeza e segurança jurídicas (cf. os artigos 1.º e 2.º da Constituição da República Portuguesa), es-

tação competente  para efeitos do artigo 61.º n.º 2 da LOPTC (aceitando-se como válido 

e útil o teor desta disposição legal), é o individuo (interno ou externo à Administração) ou indiví-

duos de uma entidade colegial (interna ou externa à Administração), que possam (por estarem legal 

e tecnicamente habilitados na matéria) e devam (por força de lei, de regulamento, de ato adminis-

trativo, de contrato ou de outra forma de vinculação) esclarecer, informar ou aconselhar o decisor 

ou codecisor [i.e., o agente da infração, a(s) pessoa(s) que efetivamente praticaram o ilícito finan-

ceiro descrito na lei, normalmente o órgão ou órgãos com competência legal para tal, não bastando, 

especialmente em sede de responsabilidade sancionatória, a simples intervenção num procedi-

mento administrativo]. Como esta SRMTC tem sublinhado. 

A  capacidade autónoma de análise e de pronúncia face 

ao decisor ou codecisor, a qual pode decorrer da lei, de regulamento, de regras deontológicas, dos 

usos, da natureza própria das funções, da natureza própria das questões ou, eventualmente, da 

realidade do caso concreto. 

Em sede das responsabilidades financeiras previstas nos artigos 65.º a 68.º da LOPTC (e não da 

prevista nos artigos 59.º a 64.º), o Tribunal censura apenas quem foi o decisor ou codecisor de iure

e  (excecionalmente, censurará o decisor ou codecisor apenas  quando não hou-

ver decisor final e for caso disso, quem tenha sido a 

competente

                                                      

107 Entendendo-se como 
prevista no art.º 61.º, n.º 2, da LOPTC (membros do governo e titulares dos órgã . 

108 
cativa da não responsabilização financeira do decisor nos termos previstos no n.º 1 do art.º 36.º do Decreto 22257, de 27.02.1933 (aplicável 

.  

109 
responsabilidade financeira», «Deve ainda ser esclarecido que, nas 
ouvida uma entidade  - sem suficiente conhecimento técnico, os membros do Governo e os titulares dos órgãos 
executivos autárquicos não estarão abrangidos pelo disposto no artigo 61.º, n.º 2 da LOPTC podendo, consequentemente, ser responsa-

. 
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artigos 65.º a 68.º da LOPTC, é essencial aferir a competência legal de cada interveniente no proce-

dimento que conduziu à infração. 

Em matéria de imputação subjetiva de responsabilidade financeira sancionatória, decorre da lei, por-

tanto, que a responsabilidade pela prática das infrações é individual e pessoal e que recai, nos 

termos do artigo 61.º n.º 1 aplicável ex vi artigo 67.º n.º 3, ambos da LOPTC, sobre o(s) agente(s) da 

ação ou agente(s) do facto, em sentido estrito, podendo recair, também, sobre os dirigentes dos 

serviços, de acordo com o n.º 3 do artigo 61.º - que resulta ser uma especificação do n.º 1 (obvia-

mente, terá de haver uma sua decisão: agente da ação). 

Recai ainda sobre os funcionários e agentes que, nas suas informações para os membros do Go-

verno ou para os dirigentes, não esclareçam os assuntos da sua competência de harmonia com a 

lei, nos termos do n.º 4, sendo esta uma disposição legal excecional, porque, na verdade, esta (tam-

bém) 

legal (vd. a competência legal, nos termos do artigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo) 

ou talvez também num dever deontológico que a  

As chamadas  (vd. o n.º 2 e o n.º 4 do artigo 61.º) não são, em rigor, 

da ação a simples razão de que nada decidem ou 

nada devem decidir; mas devem legalmente esclarecer, informar ou aconselhar o decisor ou 

agente da ação, nos termos antes explanados, tal como in casu podiam e deviam ter feito: 

 O ex-Diretor de Serviços de Gestão Administrativa e Contratação Pública da Direção Regional 

do Património, Fernando dos Prazeres Joaquim Peres, que em documentos internos daquela 

Direção de Serviços propôs, a par do lançamento do procedimento adjudicatório em análise 

contendo a fundamentação justificativa daquela contratação, a aprovação das respetivas peças 

concursais110 em desrespeito das pertinentes normas do Código dos Contratos Públicos111 

                                                      

110  Em concreto, a Informação n.º INF/1002/2021 de 14 de maio da Direção de Serviços de Gestão Administrativa e Contratação 
Pública, subscrita pelo identificado Diretor de Serviços, dirigida à Diretora Regional do Património, referente à aludida aquisição, com 
vista à tomada de decisão de contratar, de autorização e aprovação do procedimento, da despesa, das peças do procedimento, bem como 
dos compromissos plurianuais e demais formalidades. 

No citado documento, no ponto xxv), é mencionado que 
obter autorização para a contratação em referência. , atendendo também às recomendações do TContas aquando da emissão do visto 
prévio do Processo n.º 16/CP/2017 (Decisão n.º 1/FP/2018). 

Foi solicitada a aprovação, nos termos da alínea d) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 40.º do CCP, do programa do concurso e do 
caderno de encargos, em anexo àquele documento, bem como do anúncio e do convite à apresentação de propostas (vd. o ponto 1). 

-Presidente, no 
uso de competência própria, é competente para a decisão de contratar, para autorizar a despesa e para aprovar todos os atos inerentes 
ao desenvolvimento deste procedimento
para a celebração daquele contrato, bem como para a assunção de encargos plurianuais) (vd. o ponto 2.1.1.). 

111  Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017 de 31 de 
agosto (retificado pelas Declarações de Retificação n.os 36-A/2017, de 30 de outubro e 42/2017 de 30 de novembro), e posteriormente 
alterado pelos Decretos-Lei n.os 33/2018 de 15 de maio e 170/2019 de 4 de dezembro, pela Resolução da Assembleia da República n.º 
16/2020 de 19 de março, pela Lei n.º 30/2021 (retificada pela Declaração de Retificação n.º 25/2021 de 21 de julho), bem como pelo 
Decreto-Lei n.º 78/2022 de 7 de novembro. 
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(CCP)112 (vd. os pontos 2.1. a 2.3.), bem como a aprovação do relatório final da fase de quali-

ficação113; 

 A Diretora Regional do Património, Élia Fátima da Silva Rodrigues Ribeiro, que, mediante des-

pachos apostos naqueles documentos internos da supracitada Direção de Serviços, concor-

dou com o teor proposto das peças do procedimento, apesar das supracitadas ilegalidades114 

, e com a proposta de aprovação do mencionado relatório de qualificação115, tendo subsequen-

temente submetido aqueles documentos à consideração, para aprovação, do então Vice-Pre-

sidente do Governo Regional e do Secretário Regional das Finanças, respetivamente. 

Quanto ao elemento objetivo da infração (ou ilicitude com imputação objetiva), resulta que a factu-

alidade descrita no ponto 2.1.1. integra o elemento objetivo da infração financeira sancionatória 

legalmente descrita, punível com multa e prevista na alínea l) do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC116, 

em resultado da subsunção dos factos nos dispositivos legais atrás identificados nos pontos 2.1.2., 

2.2. e 2.3.; designadamente, por violação do artigo 165.º n.º 1 do CCP e de dois dos princípios 

gerais que norteiam a contratação pública vertidos no n.º 1 do artigo 1.º-A do CCP e razão de ser do 

cuidado exigido pelo proémio do n.º 1 do artigo 165.º do CCP  o da concorrência e o da proporcio-

nalidade  tendo por referência normativo-exegética os artigos 81.º alínea f), 99.º e 266.º da Consti-

tuição da República Portuguesa. 

Impõe-se, agora, explicitar o preenchimento (ou não) do elemento subjetivo da infração em causa 

(dolo ou negligência), pois, nos termos da LOPTC, não há responsabilidade financeira sem culpa, 

conforme decorre do artigo 61.º n.º 5 aplicável ex vi artigo 67.º n.º 3.  

                                                      

112  Quando, para mais, no âmbito do Relatório n.º 10/2019-FP/SRMTC (Processo n.º 01/19-Aud/FP), relativo à Auditoria para o 
apuramento de responsabilidades financeiras indiciadas no exercício da fiscalização prévia incidente sobre o contrato de aquisição, em 
aluguer operacional, de equipamentos de impressão e de serviços de impressão e cópia para o Governo Regional da Madeira, já lhe tinha 
sido, nos termos do artigo 61.º n.º 4 aplicável ex vi n.º 3 do artigo 67.º, ambos da LOPTC, imputada responsabilidade, na qualidade de 
Chefe de Divisão de Gestão e Contratação Pública da Direção Regional do Património e de Gestão dos Serviços Partilhados, por 
documento interno, propôs o lançamento do procedimento adjudicatório tendente à contratação da prestação de serviços e a aprovação 

(vd. o ponto 3.3. daquele Relatório), a qual foi, no entanto, relevada, conforme 
resulta do n.º 2 das Determinações finais (vd. o ponto 4 do Relatório e, ainda, o ponto 2.2. deste documento). 

113  In casu, a Informação n.º INF/1784/2021 de 19 de agosto, da Direção de Serviços de Gestão Administrativa e Contratação 
Pública, subscrita pelo citado Diretor de Serviços, dirigido à Diretora Regional do Património, para aprovação do Relatório final da fase de 
qualificação, elaborado pelo júri a 18 de agosto de 2021, sendo igualmente remetido o Relatório preliminar daquela fase (elaborado pelo 
júri do procedimento, a 29 de julho de 2021) (vd. o ponto 2.1.1.). 

114  Conforme o seu despacho de concordância datado de 14 de maio de 2021, lavrado na aludida Informação n.º INF/1002/2021, 
de 14 de maio, com o consequente envio à consideração do então Vice-Presidente, o qual, na mesma Informação, lavrou o seu despacho 
de concordância, aprovação e autorização, a 8 de junho de 2021 (vd. o ponto 2.1.1.). 

115  Vide a Informação n.º INF/1784/2021 de 19 de agosto da Direção de Serviços de Gestão Administrativa e Contratação Pú-
blica, onde foi lavrado o despacho de concordância da identificada Diretora Regional, datado de 23 de agosto de 2021, com o consequente 
envio para submissão à consideração do Secretário Regional das Finanças, o qual, por despacho datado de 24 de agosto de 2021, concor-
dou, aprovou e autorizou o seu teor (vd. o ponto 2.1.1.). 

116  A consideração, neste âmbito, da infração tipificada na alínea b) do nº 1 do artigo 65.º da LOPTC (no excerto atinente à 
  ) foi afastada dado que o incumprimento do 

princípio (regra) da legalidade ao nível da autorização da despesa deste contrato é uma consequência (e não uma infração autónoma ou 
independente) do desrespeito prévio pelo mencionado artigo 165.º, n.º 1 do Código dos Contratos Públicos cujo tipo sancionatório en-

violação de normas legais ou regulamentares relativas à contratação 
pública  



 

  

 

 
 

48 

A culpa dos agentes, salvo a infração financeira prevista no artigo 60.º da citada Lei, que exige o dolo, 

basta-se com a evidenciação da negligência (vide os artigos 64.º n.º 2 e 65.º n.os 4 e 5 da invocada 

Lei). 

Ora, após a entrada em vigor da Lei n.º 20/2015 de 9 de março, que operou a 9.ª alteração à LOPTC, 

ao regime substantivo da responsabilidade financeira sancionatória aplica-se, expressa e subsidiari-

amente, o disposto nos Títulos I e II da Parte Geral do Código Penal, nomeadamente os conceitos 

de dolo, negligência e respetivas causas de exclusão, conforme dispõe o artigo 67.º n.º 4 da 

LOPTC.  

Nos termos do artigo 15.º do Código Penal, age com negligência quem, violando objetivamente a 

Lei, não proceder com o cuidado a que, segundo as circunstâncias, está obrigado e de que é capaz, 

prevendo o referenciado artigo duas formas de negligência, a consciente (em que o agente prevê a 

realização da infração, mas confiando que esta se não realizará) e a inconsciente (em que o agente 

não prevê a realização do ilícito tendo possibilidade de a prever). 

Haverá responsabilização financeira dos decisores que não tenham 

competentes ou, quando esclarecido por estas em conformidade com as leis, hajam adotado reso-

lução diferente responsabilizados aqueles  que nas suas informações não esclare-

çam os assuntos da sua comp , nos termos do disposto nos n.os 2 e 

4 do artigo 61.º da LOPTC e dos n.os 1 e 3 do artigo 36.º do Decreto n.º 22257 de 25 de fevereiro de 

1933 ex vi n.º 3 do artigo 67.º da LOPTC. 

Ora, da documentação analisada, antes referida117, resulta que aqueles membros do Governo Regi-

onal se limitaram a concordar, aprovar e autorizar nos exatos termos expostos e propostos nas in-

formações internas da Direção de Serviços de Gestão Administrativa e Contratação Pública da Dire-

ção Regional do Património, a qual constituía, à data, a para prestar o apoio 

técnico especializado no âmbito daquela matéria de contratação pública. Isto, por estar legal e tec-

nicamente habilitada e ter o dever legal de esclarecer, informar ou aconselhar aqueles decisores 

dispondo para tal de capacidade autónoma de análise e pronúncia, dado que:  

a) àquela Direção Regional competia 

assegurar o aprovisionamento de bens e serviços aos organismos da administração direta 
118; 

                                                      

117  Vd. as anteriores notas de rodapé n.os 110 e 113 a 115. 

118  Nos termos do n.º 1 do artigo 2.º da respetiva orgânica (cf. o Anexo A do Decreto Regulamentar Regional n.º 42/2020/M de 
4 de novembro, que alterou o Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2020/M de 17 de janeiro). 

Neste sentido, vide igualmente o artigo 15.º n.º 1 do citado Decreto Regulamentar Regional que determina a respetiva missão, 
bem como o n.º 2 de onde resulta que é dirigida por um diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau (vd. ainda o n.º 1 do artigo 
4.º da respetiva orgânica), a quem compete: 

a) Coordenar e orientar a ação dos diversos serviços da Direção Regional, nos domínios da gestão do património da Administra-
ção Pública [cf. a alínea a)]; 

b) Apoiar o Vice-Presidente do Governo na definição, execução e controlo de todas as medidas respeitantes ao património da 
Região [vd. a alínea b)]. 
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b) era atribuição específica da identificada Direção de Serviços119 assegurar e organizar os pro-

cessos de contratação pública de bens e serviços necessários à atividade da Direção Regio-

nal, bem como elaborar os relatórios ou emitir os pareceres solicitados no domínio das suas 

competências especializadas120. 

Nestes termos, o regime de exclusão da imputação legal de responsabilidade financeira atualmente 

consagrado para os membros do Governo, neste caso do Governo Regional, consagrada no n.º 2 do 

artigo 61.º aplicável ex vi n.º 3 do artigo 67.º, ambos da LOPTC, e que se veio de caracterizar, tem-se 

por aplicável nesta situação. 

Com efeito, foram proferidas informações internas prévias:  

-uma, justificativa da contratação em análise, de onde constavam as peças concursais às quais se 

apontam as assinaladas ilegalidades, para aprovação pelo órgão competente para a decisão de con-

tratar, a qual consubstancia o único documento prévio de suporte da referida contratação;  

-e outra, aquando do relatório final da fase de qualificação, as quais são aptas a afastar a responsa-

bilidade financeira indiciada, até porque existe um nexo de causalidade entre a intervenção daquela 

, justificativa da não responsabiliza-

ção financeira daqueles decisores, atento: 

 o seu teor: porque consubstanciam propostas onde se identifica e trata a matéria relativa aos 

atos que são considerados ilegais e que consubstanciam a infração financeira; e 

                                                      

119  Prevista na alínea a) do artigo 2.º da citada Portaria n.º 746/2020 (publicada no JORAM, I série, n.º 215, de 13 de novembro, 
entretanto alterada e revogada pela Portaria n.º 179/2022 de 30 de março), cujas atribuições a seguir mencionadas se encontram elencadas 
no n.º 1 e nas alíneas a), b) e n) do n.º 2 do artigo 3.º. 

120  Note-se que este entendimento se mantém apesar de o mencionado Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2020/M de 17 de 
janeiro, que aprovou a orgânica da então Vice-Presidência do Governo Regional e dos Assuntos Parlamentares, ter previsto, na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 5.º, enquanto serviço integrante daquele departamento, o Gabinete do Vice-Presidente, o qual, nos termos do n.º 2 e do 
n.º 1 do artigo 8.º, tinha por missão coadjuvar o Vice-Presidente no exercício das suas funções, assegurando os apoios técnico, jurídico e 
financeiro [vd. a alínea a) do n.º 3]. 

A respetiva organização interna foi aprovada pela Portaria n.º 125/2020 de 14 de abril (publicada no JORAM, I série, n.º 67, aditada 
pela Portaria n.º 13/2021 de 25 de janeiro, e revogada pela Portaria n.º 942/2021 de 29 de dezembro), e compreendia o Gabinete Jurídico 
[cf. a alínea c) do n.º 1 do artigo 2.º], o qual funcionava na direta dependência do Gabinete e do Vice-Presidente do Governo, nos termos 
do n.º 3. 

Sendo um serviço de consulta e apoio jurídico, de acordo com o n.º 1 do artigo 5.º, tinha por atribuições, nos termos das alíneas 
a), b) e e) do n.º 2, respetivamente: 

 Elaborar estudos jurídicos e emitir pareceres em matéria de natureza jurídica; 

 Proceder à verificação dos atos e contratos que lhe sejam submetidos; 

 Analisar, dar parecer e assegurar a instrução dos processos de contratação pública que lhe sejam submetidos. 

Com a publicação do citado Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2021/M de 27 de agosto, que aprovou a nova orgânica e 
funcionamento do XIII Governo Regional da Madeira, foi integrada na sua composição, em substituição da Vice-Presidência do Governo 
Regional e dos Assuntos Parlamentares, a Secretaria Regional das Finanças, tendo, no entanto, tal diploma efeitos reportados a 16 de 
agosto de 2021 (cf. o n.º 1 do artigo 23.º). 

A orgânica da Secretaria Regional das Finanças aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2021/M de 16 de novembro, 
já fora do âmbito desta ação, e a respetiva estrutura nuclear fixada pela Portaria n.º 942/2021 de 29 de dezembro (publicada no JORAM, I 
série, n.º 236, 4.º suplemento), manteve o Gabinete Jurídico na direta dependência do Gabinete do Secretário Regional das Finanças (vd. 
o n.º 3 do artigo 2.º). Sendo que, no n.º 1 do artigo 27.º do aludido Decreto Regulamentar Regional, ficou consagrado que, até à aprovação 
da organização interna dos serviços do Gabinete do Secretário Regional das Finanças, se mantinha em vigor a citada Portaria n.º 125/2020 
(que aprovou a organização interna do Gabinete da Vice-Presidência). 
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 a sua origem: ambas provenientes da Direção de Serviços de Gestão Administrativa e Contra-

tação Pública da Direção Regional do Património, que possuía atribuições especializadas, le-

galmente consagradas, na matéria que interessava à decisão final, conforme antes exposto. 

Assim, os identificados membros do Governo Regional, em concreto, o ex-Vice-Presidente do Go-

verno Regional e dos Assuntos Parlamentares e o Secretário Regional das Finanças, apesar de se 

enquadrarem na figura de agentes da ação , enquanto decisores, nos termos do n.º 1 do artigo 61.º 

da LOPTC, beneficiam, neste caso, de uma exclusão de responsabilização, ou, em rigor, de uma falta 

de tipicidade de ilícito (pela verificação de uma causa de justificação, de um tipo justificador), em 

virtude da intervenção da estação competente  nos n.os 2 e 4 do citado artigo 61.º).  

 são chamados ao processo por força do dever legal de exercer 

a respetiva competência conforme mencionado.  

Resulta, assim, que a infração financeira sancionatória apurada, decorrente da aplicação da 

alínea l) do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC, é objetiva e subjetivamente imputável, em sede de 

responsabilidade financeira121, ao abrigo do disposto do n.º 4 do artigo 61.º do mesmo di-

ploma: 

 Ao ex-Diretor de Serviços de Gestão Administrativa e Contratação Pública, da Direção Regional 

do Património, Fernando dos Prazeres Joaquim Peres, que em documentos internos propôs, 

a par do lançamento do procedimento adjudicatório tendente à contratação em análise, a 

aprovação das peças concursais em desrespeito das pertinentes normas do CCP122 (vd. os 

pontos 2.1. a 2.3.) e a aprovação do relatório final da fase de qualificação, e 

 À Diretora Regional do Património, Élia Fátima da Silva Rodrigues Ribeiro, que, por despachos 

apostos naqueles documentos internos, concordou com o teor proposto das peças do proce-

dimento apesar das supracitadas ilegalidades e com a proposta de aprovação do relatório de 

qualificação e subsequentemente os remeteu para aprovação. 

                                                      

121  A efetivar através da aplicação de multa, que tem como limite mínimo o montante correspondente a 25 unidades de conta 
(UC) e como limite máximo o correspondente a 180 UC. 

 Anota-se que, de harmonia com o Regulamento das Custas Processuais, publicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 34/2008, de 
26 de fevereiro, a UC é a quantia monetária equivalente a um quarto do valor do Indexante de apoios sociais, vigente em dezembro do 
ano anterior, arredondado à unidade euro, atualizável anualmente com base na taxa de atualização daquele indexante. Todavia, nos termos 
do artigo 132.º da Lei n.º 24-D/2022 de 30 de dezembro, relativo ao valor das custas processuais para 2023, e à semelhança do ocorrido 
em exercícios orçamentais precedentes desde 2010, foi suspensa a atualização automática da UC, mantendo-se em vigor o valor vigente 

 

O pagamento da multa pelo valor mínimo opera a extinção do procedimento tendente à efetivação de responsabilidade financeira 
sancionatória, nos termos do artigo 69.º n.º 2 al. d) da LOPTC. 

122  Quando, para mais, no âmbito do Relatório n.º 10/2019-FP/SRMTC (Processo n.º 01/19-Aud/FP), relativo à Auditoria para o 
apuramento de responsabilidades financeiras indiciadas no exercício da fiscalização prévia incidente sobre o contrato de aquisição, em 
aluguer operacional, de equipamentos de impressão e de serviços de impressão e cópia para o Governo Regional da Madeira, já lhe tinha 
sido, nos termos do artigo 61.º n.º 4 aplicável ex vi n.º 3 do artigo 67.º, ambos da LOPTC, imputada responsabilidade, na qualidade de 
Chefe de Divisão de Gestão e Contratação Pública da Direção Regional do Património e de Gestão dos Serviços Partilhados, por 
documento interno, propôs o lançamento do procedimento adjudicatório tendente à contratação da prestação de serviços e a aprovação 
das peças conc (vd. o ponto 3.3. daquele Relatório), a qual foi, no entanto, relevada, conforme 
resulta do n.º 2 das Determinações finais (vd. o ponto 4 do Relatório) (vd. ainda o ponto 2.2. deste documento). 
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2.5. Apreciação das alegações produzidas em sede de audição prévia ou contraditório 

Tal como mencionado no antecedente ponto 1.4., os responsáveis identificados, ouvidos nos termos 

do artigo 13.º da LOPTC para efeitos de exercício do contraditório, apresentaram as suas alegações, 

as quais constam na íntegra do Anexo II, nada tendo alegado, nesse âmbito, o ex-Vice-Presidente do 

Governo Regional e o Secretário Regional das Finanças. 

Dado que as alegações apresentadas foram produzidas de modo individual e com distinto conte-

údo, serão aqui objeto de análise em separado, mediante a reprodução parcial e sintetizada da 

argumentação desenvolvida por cada visado, acompanhadas da análise que juridicamente mere-

çam. 

A. ALEGAÇÕES APRESENTADAS PELA DIRETORA REGIONAL DO PATRIMÓNIO 

A Diretora Regional do Património inicia a sua pronúncia ou defesa, tecendo algumas considerações 

prévias, nomeadamente que  data dos factos (...) exercia (e ainda exerce) o cargo de Diretora 

Regional do Património.  e que, naquele âmbito, [a] sua análise cingiu-se às informações internas 

prévias, uma, justificativa da contratação em análise, de onde constavam as peças concursais, para 

aprovação pelo órgão competente para a decisão de contratar, a qual consubstancia o único docu-

mento prévio de suporte da referida contratação, e outra, aquando do relatório final da fase de 

qualificação. . 

Invoca que ssas informações, bem como as peças concursais foram preparadas pelo Diretor de 

Serviços de Gestão Administrativa e Contratação Pública. , que é (...) licenciado em Direito. e 

detentor de um vasto currículo profissional na área do Direito, e detém igualmente vasta ex-

periência no exercício de funções públicas em cargos de chefia. . 

Por sua vez,  a contraditada é licenciada em gestão. , detendo um vasto currículo profis-

sional e experiência no exercício de cargos públicos. , cujos  conhecimentos jurídicos (...) fo-

ram-se aprimorando com a experiência profissional no cargo. . 

Mais salientou que,  na tomada das suas decisões, procura sempre assessorar-se junto dos 

quadros da Direção Regional dotados de capacidade técnico-jurídica consolidada. , os quais 

são, sem dúvida, importantes ferramentas de apoio às decisões que devem ser tomadas pela Dire-

tora Regional. , confiando que os seus quadros prestem o melhor apoio técnico-jurídico. , pelo 

que não pode deixar de concluir que, no exercício do seu cargo, desempenhou as suas funções 

. 

Quanto a esta questão, reiteramos in totum o entendimento proferido no ponto 2.4. antecedente, 

sendo certo que, tal como evidenciado no ponto 1.3.123, a orientação e a gestão da Direção Regional 

do Património é atribuída ao respetivo Diretor Regional, a quem compete coordenar e orientar 

corretamente a ação dos seus diversos serviços no domínio da gestão do património da Adminis-

tração Pública. 

Trazendo de novo à colação o teor do já invocado Relatório n.º 3/2019-Audit./1.ª Secção, refira-se 

que, 

                                                      

123  Vd. ainda a nota de rodapé n.º 118 do ponto 2.4. 
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sejam suscetíveis de afastar a imputação da responsabilidade financeira, a confiança depositada 

de determinação da medida da pena (de multa) a aplicar como uma atenuante especial (cf. art.os 

71.º e 72.º do Código Penal), atenta, por equiparação, a jurisprudência da 3.ª Secção do TdC inci-

dente sobre a relevância de tais pareceres e informações no quadro de processos decisórios (...).124 .  

Assim sendo, a na 

passividade ou nas informações dos Técnicos para se justificar de decisões ilegais esquece que a 

boa gestão dos dinheiros públicos não se compatibiliza com argumentários de impreparação técnica 

 responsáveis pela gestão e administração 
125, 

ainda que, neste âmbito, a sua função fosse a de esclarecer, informar ou aconselhar aqueles que 

eram os decisores ou agentes da ação, aos quais submeteu à consideração, para aprovação, os cita-

dos documentos.  

De um outro prisma, sob a égide da apreciação dos fundamentos que motivam a responsabilidade 

, a referida responsável reitera que foi  com base no vertidos nas referidas informa-

ções internas e peças concursais que (...) tomou a sua decisão. , não obstante ter  plena noção 

de que, no exercício das suas funções de gestão pública, tem de ter o mínimo de conhecimento das 

matérias sobre as quais irá tomar decisões. . 

Em sua defesa alega que [u]m gestor público sem formação jurídica pode desempenhar as suas 

funções de forma eficiente e eficaz, desde que disponha de acesso a recursos e assessoria jurídica 

, não sendo, por isso, a formação jurídica . 

Reconhece que ] Código dos Contratos Públicos (CCP) e as normas jurídicas nele materializadas 

nem sempre são de fácil interpretação, pois são ricas em conceito [sic] indeterminados (...) , sendo 

(...) alguns desses procedimentos (...) muito técnicos e complexos , tais como os concursos limi-

tados. Acresce que  165.º, n.º 1 do CCP, é 

discricionária , mas limitada, entre outros, aos princípios da proporcionalidade e da concor-

, os quais 

. 

Defende que ] interpretação jurídica é um processo complexo e subjetivo e que requer habilidades 

analíti , não sendo -

e 

, uma vez que  era a pessoa que teria os co-

, de 

modo a garantir  . 

                                                      

124  Ilustrada nas Sentenças n.os 5/2010 de 30.04 (proferida no proc. n.º 8-JFR/2009 [sic]), 4/2010 de 31.03 (proferida no proc. 
n.º 2 JC/2009  3.ª Secção), 3/2010 de 19.03 (proferida no proc. n.º 10-JRF/2009) e Ac. da 3.ª Secção n.º 1/2010 de 21.01.2010 (proferido 
no RO n.º 9-JFR/2009 [sic], no âmbito do proc. n.º 4-  (vide a p. 84 do Relatório). 

125  Pelo que 
entre outros, dos Acórdãos n.os 02/07 de 16.05.07, in Rev. Tribunal de Contas, n.º 48; n.º 03/07 de 27.06.07 in www.tcontas.pt e n.º 02/08 
de 13.  



 

  

 

 
 

53 

Previamente, é sempre útil aos tribunais e sobretudo ao Direito que a Administração Pública não 

entenda o ordenamento jurídico como meras s, 

atento o teor normativo do artigo 9.º do Código Civil, comando jurídico este que impõe ao intér-

prete das leis a maior objetividade e justificação humanamente possíveis. 

Ora, 

antes de atuar, empreendendo todas as diligências necessárias, e de que é capaz, para apurar o 
126, pelo que, inversamente ao alegado, 

exige-se do responsável máximo do serviço um reforçado dever legal de esclarecer, informar ou 

aconselhar, nas suas informações para os membros do Governo Regional, os assuntos compreen-

didos no elenco das atribuições normativamente determinadas daquela Direção Regional. 

Até porque já tinha sido recomendado pelo TContas127 à entidade que dirige, e em reiteração 

das recomendações que tinham sido proferidas aquando da concessão do visto prévio128, que 

sempre que recorresse ao concurso limitado por prévia qualificação tivesse 

procedimento também veda, no art.º 165.º n.º 1 do CCP, que esses requisitos sejam desproporcio-

nais e desajustados em termos tais que reduzam o universo concorrencial mais bem 

descrito no ponto 2.2. antecedente (vide também o ponto 2.4.). 

Mais invoca que «(...) este Tribunal tem caracterizado a figura da "estação competente", como "[...] 

um indivíduo ou um serviço de apoio que (i) possa e (ii) deva, efetivamente, esclarecer ou aconselhar 

o decisor», sendo manifesto que o citado Diretor de Serviços cabia na tal figura que possa e 

deva, efetivamente, esclarecer ou aconselhar o decisor (no caso, . Não é, no 

entanto, aplicável, in casu, o regime de exclusão da imputação legal de responsabilidade financeira 

atualmente consagrado para os membros do Governo, neste caso, do Governo Regional, tal como 

decorre do quadro fixado no n.º 2 do artigo 61.º da LOPTC, antes explanado no ponto 2.4.. 

Insiste que, (...) embora (...) tenha avaliado as informações e peças submetidas à sua consideração 

com a ponderação e cuidado exigidos a um responsável medianamente prudente, avisado e caute-

loso, (...) desconhecia que delas pudessem resultar consequências tão graves. , pelo que apela 

à compreensão do douto Tribunal pela concordância manifestada nas informações e peças do pro-

cedimento submetidas à sua consideração. , até porque atuou (...) em conformidade com o enten-

dimento jurídico emitido (...).  

Conclui, nesse seguimento, que está ciente da importância da implementação de novos proce-

dimentos junto da Direção Regional, de forma a reduzir a probabilidade de ocorrência de erros e 

i , pretendendo (...) implementar a verificação interna por pelo 

menos dois juristas de todas as informações e documentos atinentes aos procedimentos concursais 

. 

                                                      

126 Vd. o Despacho n.º 12 099/2012 proferido pelo então Juiz Conselheiro da SRMTC a 30 de julho, no âmbito da Auditoria 
orientada para a assunção, pelas autarquias, de encargos com serviços de advocacia/consultadoria jurídica relacionados com acções 

, publicado no DR, II série, n.º 178, de 13 de setembro. 

127  No âmbito do citado Relatório n.º 10/2019-FP/SRMTC (vd. o ponto 1.4.). 

128  Através da mencionada Decisão n.º 1/FP/2018. 
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Prosseguindo, contesta a manifesta falta de fundamentação da eventual responsabilidade 

sancionatório [sic] pelo que se impõe considerar excluída uma eventual atuação dolosa, 

por erro sobre as circunstâncias ou sobre ilicitude do facto, previstos nos artigos 16.º e 17.º do CP, 

aplicáveis subsidiariamente (...). 129. 

Advoga que da factualidade dada como provada nos autos não resulta o dolo da contraditada, 

nem na modalidade de dolo eventual, isto porque, não consideramos que tenha resultado demons-

trado que a mesma tenha previsto a ilicitude do que lhe é imputado e consequentemente se tenha 

conformado com a sua eventual ocorrência. . 

Insiste ainda que q]uanto à verificação de uma alegada conduta negligente é, igualmente, perspí-

cuo que a mesma não poderá proceder, por força da existência de um erro sobre a ilicitude, con-

forme decorre do art.º 17.º . 

Conclui, por isso, que a informação prestada à contraditada, pelo Diretor de Serviços, não lhe 

permitiu extrair conhecimento do ilícito que lhe é i , dado que (...) era uma pessoa pre-

parada e experiente na área do Direito (no qual é licenciado) e no cargo que exercia, pelo que era 

pessoa mais que apta a esclarecer a contraditada sobre as decisões administrativas a serem toma-

das. , pelo que (...) deverá ser aplicado favoravelmente o art.º 17.º do CP, uma vez que a falta de 

consciência da ilicitude não resultou, aqui, da falta de cuidado e preocupação da contraditada 

quanto ao assunto em questão. . Por conseguinte, (...) o erro não lhe é censurável. . 

Cabe relembrar que, por força do n.º 4 do artigo 67.º da LOPTC, ao regime substantivo da responsa-

bilidade financeira aplica-se, subsidiariamente, o disposto nos Títulos I e II da Parte Geral do Código 

Penal, e que, no Direito penal, é habitualmente feita a distinção doutrinária entre as 

 (as quais afastam a ilicitude do facto, que passa, face à verificação daquelas 

circunstâncias, a facto lícito e não punível) e as , em que, apesar de o 

facto se manter típico e ilícito, é removida a culpa do agente, porque a conduta do ilícito-típico não 

é, afinal, jurídico-eticamente censurável. 

Ora, nesta matéria comanda o teor do n.º 1 do artigo 17.º do Código Penal invocado, que determina 

que ainda que tenha incorrido em erro, esse engano só exclui a culpa se o eventual erro 

; pelo que a culpa apenas é afastada nas situações de erro não censurável sobre a ilici-

tude. Mas há mais: o eventual erro sobre a ilicitude só releva quando a atuação ilícita for dolosa; ora, 

aqui ela apresenta-se como sendo negligente.  

                                                      

129  Dispõe o n.º 1 do artigo 16.º do Código Penal que 
sobre proibições cujo conhecimento for razoavelmente indispensável para que o agente possa tomar consciência da licitude do facto, 

 dispondo o n.º 2 que 
, ficando , nos termos do n.º 

3. 

Determina o artigo 17.º do citado Código que 1. Age sem culpa quem actuar sem consciência da ilicitude do facto, se o erro lhe 
, dispondo o n.º 2 que o crime doloso 

respectivo, a qual pode ser especialmente atenuada.". 

Vide, sobre esta matéria, a nota de rodapé n.º 25 (ponto 20, alínea A.2, do ponto II.2, pág. 15) da Sentença n.º 2/2021 de 7 de 
outubro da SRATC (Processo n.º 1/2021-JRF-SRATC) (disponível em https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Sentencas/sratc/Docu-
ments/2021/st002-2021-sratc.pdf). 
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O que significa que o artigo 17.º do C.P. não é aqui aplicável  (cf. assim Ac. STJ de 29-05-1991, in A.J. 

19; Duarte R. Nunes, Curso de D. Penal, Tomo I, Gestlegal, 2021, pp. 469 ss; M. Simas Santos e M. Leal-

Henriques, C.P. Anotado, Vol. I, 4.ª ed., p. 262). 

Os responsáveis públicos, no exercício das suas funções, estão vinculados a observar escrupulosa-

mente as normas legais e regulamentares aplicáveis aos atos por si praticados ou pelos órgãos a 

que pertencem, em decorrência do princípio da legalidade aplicável a toda a atividade administra-

tiva130. No entanto, a dirigente estação competente não prestou o correto apoio técnico 

especializado no âmbito daquela matéria de contratação pública, apesar de estar legal e tecnica-

mente habilitada e de ter o dever legal, com referência a um padrão de um responsável mediana-

mente diligente, informado e cuidadoso, de esclarecer, informar e aconselhar os decisores, tal como 

mais bem explanado no antecedente ponto 2.4. (vide ainda os pontos 2.1.2, 2.2. e 2.3.). 

E, neste ponto, ainda antes da verificação da factualidade em análise, que ocorreu em 2021, já 

o TContas tinha recomendado àquela Direção Regional, no âmbito de um outro procedimento pré-

contratual, conforme antes mencionado, que salvaguardasse o disposto no n.º 1 do artigo 165.º do 

CCP na parte em que veda a desproporcionalidade e o desajustamento dos requisitos mínimos de 

capacidade técnica fixados no âmbito de um concurso limitado por prévia qualificação, de modo a 

não reduzir o universo concorrencial. 

Reitera-se que, estando assente que a responsabilidade financeira em geral resulta da prática juridi-

camente culposa ou juridicamente criticável de uma infração financeira  a título de negligência ou 

de dolo131  como tal definida no artigo 65.º da LOPTC, é igualmente notório, ao contrário do que 

se infere das alegações da visada, que não estará em causa uma ocorrência não ponderável, 

independente dos cuidados que o seu autor possa imprimir à respetiva conduta funcional. 

Não descurando que o juízo (de censurabilidade jurídica) inerente à culpa é um requisito essencial 

da responsabilidade financeira do agente, nos termos do n.º 5 do artigo 61.º, aplicável à responsabi-

lidade sancionatória ex vi n.º 3 do artigo 67.º da LOPTC, os factos que a caracterizam estão devida-

mente expostos, documentados e baseados nas circunstâncias de desempenho da contraditada. 

De onde se retira que a factualidade descrita e acabada de analisar indicia claramente que a visada, 

quando agiu ilicitamente, fê-lo, no mínimo, com culpa na modalidade de negligência inconsci-

ente.  

Por último, solicita-se a relevação desta responsabilidade por infração financeira, [c]onsiderando, 

por hipótese e cautela de patrocínio, q , por estarem preenchidos todos os 

pressupostos legais para este efeito, previstos no n.º 9 do art.º 65.º , a saber: 

Primeiro, porque o grau de culpa da contraditada nunca poderá exceder a negligência. ; 

Segundo, porque consideramos que a contraditada não foi alvo de recomendações anteriores pelo 

; 

, até porque 

no âmbito do Relatório n.º 10/2019-FP/SRMTC (Processo n.º 01/19-Aud/FP) (...) a contraditada 

                                                      

130  Constante dos artigos 266.º n.º 2 da Constituição da República Portuguesa e 3.º n.º 1 do Código do Procedimento Adminis-
trativo. 

131 Cf. J. FARIA COSTA, Direito Penal, I.N., Lisboa, 2017, págs. 402, 413 e 418. 
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não foi alvo direto de recomendações nem foi identificada como responsável por qualquer ilícito en-

. 

No que concerne à solicitação de relevação da responsabilidade financeira sancionatória, cumpre 

notar que tal mecanismo, previsto no artigo 65.º n.º 9 da LOPTC, constitui uma competência de 

exercício não vinculativo 132 podem .  

No caso concreto e no tocante ao segundo dos pressupostos exigidos, previsto na alínea b) do cit. 

n.º 9, constata-se que existe, em relação àquela Direção Regional, uma recomendação anterior 

do Tribunal de Contas, conforme antes mencionado, no sentido de evitar que, no futuro, fossem 

praticadas ilegalidades análogas às indicadas neste relatório, tal como atestado nos anteriores pon-

tos 2.2. e 2.4. 

Pelo que não procede esta pretensão da responsável. 

Quanto à solicitação da [d] 133 e da 134, também não procede, 

porque, ao contrário do instituto da relevação da indiciada responsabilidade por infração financeira 

antes descrito, estes institutos apenas podem ser utilizados em sede própria, i.e., no âmbito de um 

eventual processo de julgamento de responsabilidade financeira tal como previsto no n.º 3 do artigo 

58.º da LOPTC. 

B. PRONÚNCIA DO EX-DIRETOR DE SERVIÇOS DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

B.1 QUANTO ÀS EXIGÊNCIAS PLASMADAS NAS ALÍNEAS a) e b) DO ARTIGO 12.º DO PROGRAMA DO PROCEDIMENTO 

Advoga este contraditado que, no relato, a ( ) descrição da situação de facto que se subsume 

às exigências plasmadas nas alíneas a) e b) do artigo 12.º  do programa do procedimento , que 

exigem a evidência de experiência na prestação de serviços  (...) através da celebração de pelo 

menos 1 (um) contrato de serviços similares, em Portugal (...)  e b) (...)  através da celebração de 

pelo menos 3 (três) contratos de serviços similares, em Portugal (...)  são reconduzidas à expressão 

de que ações de serviços de objeto similar posto a concurso tivessem de ter sido exclu-

. 

                                                      

132  Neste sentido, vide o Relatório n.º 1/2021-ARF-1.ª Secção, aprovado a 16 de fevereiro (disponível em https://www.tcon-
tas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/RelatoriosApuramentoResponsabilidades/Documents/2021/arf-dgtc-rel001-2021-1s.pdf). 

133  Invoca que, de acordo com o preceituado no n.º 8 do artigo 65.º da LOPTC, «(...) o requisito de "não haver lugar a reposição" 
encontra-se verificado, atento o facto de a conduta da contraditada não ser subsumível a infração financeira de natureza reintegratória, 
que poderia ter como consequência a condenação da mesma à reposição das importâncias abrangidas pela infração, nos termos do art.º 

59º, nº 1, da LOPTC.», sendo a . 

Refere ainda que  do CP, há lugar à dispensa de pena quando: a) a ilicitude do facto e a culpa do agente 
forem diminutas; b) o dano tiver sido reparado; e c) à dispensa de pena se não opuserem razões d . 

134  A qual «(...) pode ser determinada "quando existam circunstâncias anteriores ou posteriores à infração que diminuam por 
 cf. no 7 do 

art.º 65º da LOPTC», atendendo a que  e 
pela contraditada, afigura-se adequada a imposição de multa, o que, reiteramos, só se admite por mera cautela de patrocínio, mas pelo 

. 
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Realça [c]ontrariamente ao constante do Relato, não era exigido que os contratos 

tivessem sido exclusivamente executados em Portugal, mas sim que fossem celebrados em Portu-

gal pelo que (...) existe uma interpretação errada dos factos e, logo, uma apreciação errónea dos 

mesmos (...). . 

Importa reter que a factualidade dada por assente, no anterior ponto 2.1.1., se encontra provada 

por força de uma decisão (organicamente) jurisdicional transitada em julgado, in casu o citado Acór-

dão n.º 15/2022-1.ª Secção-PL.  

Pelo que, nesta sede, esse elenco de factos, tal como se encontra reproduzido, não pode ser contes-

tado, tal como não o pode ser a decisão confirmada, na parte em que os seus fundamentos em 

matéria de direito são coincidentes com os do citado Acórdão, onde se insere precisamente a 

apreciação efetuada quanto à ilegalidade de tais requisitos, tal como explanado nos antece-

dentes pontos 2.1.2., 2.2. e 2.3. 

Prosseguindo, alega ainda aquele contraditado que [a] definição espacial / territorial exigida era 

reconduzida ao ordenamento jurídico e respetiva legislação aplicável  Portuguesa  e não que toda 

a execução contratual fosse 135, resultando igualmente da factualidade dada 

por provada, constante da alínea n) do referido ponto136, onde foi reproduzida a resposta da Direção 

Regional do Património quando questionada em sede de fiscalização prévia, que [a] experiência dos 

concorrentes em prestações similares noutros países, que não Portugal, não permitiria assim à en-

tidade adjudicante aferir se os concorrentes conhecem as especificidades do mercado nacional 

, sendo que tais especificidades são icas, como também legais, sendo essencial 

o conhecimento e correta aplicação da legislação portuguesa ao objeto contratual, e a tudo o que se 

mostra indireta ou acessoriamente nece  

Não obstante o então alegado, que o visado volta a invocar, atestou-

a fundamentação avançada não diz respeito ao mercado português, mas às debilidades apontadas 

nom , não tendo por isso relação com as eventuais particularidades do 

mercado em si

transportes, infraestruturas, burocracias ou prazo de entrega não têm qualquer sentido num mer-

cado profundamente integrado como o europeu. Não estão, nem poderiam est 137. 

Mais se determinou no Acórdão que  mesmo se diga das questões jurídicas. Mais uma vez: não 

há especialidades a este propósito do mercado português. De facto, no que diz respeito à contrata-

ção pública, o Código da Contratação Pública transpõe diretivas comunitárias, o que confere a este 

mercado específico uma grande uniformidade jurídica na UE  [n]o âmbito privado, os regimes 

comerciais são já em grande parte transposições de diretivas comunitárias e, em termos civis, o 

                                                      

135  Esclarecendo que 
mento jurídico português e, nessa medida, evidenciadoras do mérito desses contratos passível de ser reconhecido e validado como re-

 

136  Cf. o ponto 2.1.1. antecedente. 

137  Vd. os n.os 63 e 64 do ponto 2.2. (§2) do dito Acórdão. 
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Código Civil português não consagra no âmbito contratual disposições muito diversas das dos res-
138. 

Conclui o responsável, neste âmbito, que [n]ota-se que tal requisito não tem por efeito tornar im-

possível, nem extremamente difícil, que entidades nacionais e estrangeiras (considerando, desde 

, 

até porque  nos termos dos artigos 168.º, n.º 4 e 179.º, n.º 2, ambos do Código do [sic] Contrato 

[sic] Públicos (CCP), admite-se que os candidatos possam invocar a capacidade técnica de terceiros 
139, pelo que ...) tal exigência era passível de ser suprida com 

recurso a terceiro e que se reconduzia à celebração dos contratos em Portugal e não que toda a sua 

. 

Ora, não pode ser validamente alegado, in casu, que [o] estabelecimento de uma fasquia de exigên-

cia técnica que afasta da adjudicação quem não obedeça a esse grau mínimo de exigência  natural-

mente um fator em si de limitação da concorrência  está, ainda assim, em linha com um critério 

de necessidade e adequação face à natureza das prestações contratuais a adjudicar e, nessa medida, 

, dado que [e]ste requisito 

mínimo de capacidade técnica destina-se a aferir se o candidato tem a necessária dimensão, estru-

tura, capacidade para executar adequada e pontualmente o c  , sendo adequado, neces-

, por tal se afigurar contrário aos fundamentos de Di-

reito confirmados em sede jurisdicional por decisão transitada em julgado (conforme resulta da 

fundamentação de Direito subjacente à invocada Decisão, a qual foi, nesta parte, confirmada pelo alu-

dido Acórdão; tal como resulta dos pontos 2.1.1., 2.2. e 2.3.). 

B.2 QUANTO ÀS EXIGÊNCIAS PLASMADAS NAS ALÍNEAS e) e f) DO ARTIGO 12.º DO PROGRAMA DO PROCEDIMENTO 

No que tange (...) à descrição da situação de facto que se subsume às exigências plasmadas 

nas alíneas e) e f) do artigo 12.º  do programa do procedimento  e referindo-se, em concreto, 

aos factos descritos nos pontos 77 a 83 do citado Acórdão n.º 15/2022-1.ª Secção-PL, o ex-Diretor 

de Serviços advoga que «[o] presente Relato incide sobre o processo de fiscalização prévia n.º 

141/2021 e o seu objeto cinge-se ao apuramento e conclusões constantes da Decisão n.º 5/2022-

FP/SRMTC, impugnada através de recurso cuja decisão final, já transitada em julgada [sic], consta 

do Acórdão n.º 15/2022-1.ª Secção-PL, ora transcrita nos pontos julgados pertinentes. 

Por conseguinte, não podendo este argumento ser utilizado para a recusa de visto, por violação do 

princípio do contraditório  como consta do Acórdão n.º 15/2022-1.ª Secção-PL  não pode, natural-

mente, ser usado como fundamento, ou indício, da existência de uma infração financeira suscetível 

de originar eventual responsabilidade financeira consubstanciada num Relato cuja Decisão, que lhe 

serve de base, se encontra, nessa matéria, objeto de uma declaração de nulidade. Nas palavras do 

Acórdão referido: "Consequentemente, não pode este fundamento ser utlizado para a recusa de 

visto"». 

                                                      

138  Cf. os n.os 65 e 66 do ponto 2.2. (§2) do dito Acórdão. 

139  De acordo com o artigo 63.º n.º 1 «(...) da Diretiva 2014/24/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro 
(...) "um operador económico pode, se necessário e para um contrato determinado, recorrer às capacidades de outras entidades, inde-
pend . 
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Esclareça-se que os trabalhos da presente auditoria de apuramento de responsabilidades financeiras 

consubstanciados, essencialmente, na consolidação dos dados coligidos (i) na citada Decisão e (ii) 

no Acórdão subsequentemente proferido, e na identificação dos responsáveis pela prática das infra-

ções financeiras detetadas no processo de visto, conduziram  aqui, neste processo - à elaboração 

de um relato, o qual foi devidamente notificado no âmbito do exercício do contraditório ao visado, 

conforme decorre do ponto 1.4., [a] que se seguirá a análise e apreciação dos eventuais co-

mentários apresentados pelos responsáveis e a elaboração do anteprojeto de relatório. 140. 

Tal auditoria, conforme atestado no ponto 1.1., foi determinada pela invocada Decisão n.º 5/2022-

FP-SRMTC, dado que, de acordo com o n.º 2 do artigo 129.º do Regulamento do Tribunal de Contas, 

[n]o âmbito da fiscalização prévia é avaliada  

justificar-se, determinada a abertura de processo para apuramento de responsabilidade financeira 

.  

Considerando que (cf. os n.os 1 e 3 do artigo 58.º da LOPTC) não existe efetivação de responsabilidades 

financeiras sem que previamente sejam evidenciados factos em relatórios originados por uma ação 

de controlo desencadeada pelo Tribunal, no âmbito da qual se evidenciem as consequências da fac-

tualidade descrita, suscetível de gerar responsabilidade financeira, temos que foi dado o necessá-

rio enquadramento nos pontos 2.1. a 2.4., bem como no quadro do Anexo I. 

Certo é que, nesta sede, ou seja, no âmbito desta auditoria para apuramento de responsabilidades 

financeiras indiciadas no âmbito de uma anterior fiscalização prévia, foi efetuado, quanto aos ele-

mentos de facto e de Direito evidenciados no ponto 2.1., o devido contraditório, sendo na 

decorrência dessa audição dos visados que se está a proceder aqui à respetiva análise neste 

ponto, conforme determinam os importantes n.os 2 e 4 do artigo 13.º da LOPTC. 

Tal audição foi e é assegurada antes da instauração de um eventual processo de efetivação de res-

ponsabilidades financeiras e antes de o Tribunal formular juízos públicos de simples apreciação, 

censura ou condenação, tal como determina o n.º 3, de modo a não invalidar que, em sede de con-

traditório ou defesa, sejam aduzidos novos factos e esclarecida a demais factualidade; o que pode 

conduzir à eventual alteração do enquadramento jurídico previamente formulado e à eventual cor-

reção da imputação subjetiva da responsabilidade financeira.  

Tal não sucedeu, no presente caso, dado que nada mais foi carreado, aduzido ou esclarecido, nem 

junta qualquer outra prova documental relevante, para ilidir o previamente constatado por esta 

SRMTC (por duas vezes) e pelo plenário da 1ª secção especializada do TContas. 

Assim sendo, e porque nesta sede foi aqui exercitado plenamente o contraditório, não se pode 

extrapolar para este processo o entendido no aludido Acórdão n.º 15/2022-1.ª Secção-PL, nem 

o sustentado pelo contraditado, quanto a uma questão totalmente interna a outro processo, 

quando menciona que «[a] verificação da eventual "violação de normas legais ou regulamentares 

relativas à contratação pública" (...) tem de ser reportada a uma factualidade que não pode ser as-

sumida, por violação do princípio do contraditório, como expressa o Acórdão n.º 15/2022-1.ª Seção-

PL  razão pela qual esta factualidade dada como provada, subsumível às alíneas e) e f) do artigo 

                                                      

140  Vd. a nota de rodapé n.º 7 deste documento. 
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12.º do programa do procedimento, não pode ser verificada e usada, devendo a mesma dar-se por 

não escrita (...) por violação do princípio do contraditório (...).»141. 

Contesta ainda, nesse seguimento, que [a] recomendação que assenta nas exigências referidas nas 

alíneas e) e f) do artigo 12.º do programa do procedimento, que se reconduz ao constante no ponto 

(ii) do n.º 1 do capítulo 3.Conclusões deste Relato, não pode ser utilizada pelo tribunal na formação 

da sua convicção, uma vez que tal valoração  por violação do princípio do contraditório  constitui 
142; o que, face ao antes explanado, não se afigura formalmente correto.  

Na realidade, o visado foi ouvido em sede de contraditório pessoal, tal como foi ouvida a Diretora 

Regional do Património, o ex-vice-Presidente do Governo Regional e o Secretário Regional das Fi-

nanças, conforme evidenciado no ponto 1.4.  

Tiveram, neste âmbito, oportunidade para se pronunciarem aqui sobre a subsunção dos factos ao 

Direito efetuada em sede de apuramento de responsabilidades financeiras; pelo que se renova o 

entendimento constante do ponto 2.4. anterior. 

B.3 QUANTO AO TIPO DE INFRAÇÃO  PREENCHIDO 

Quanto ao [t]ipo de infração que foi preenchido pela conduta do signatário , menciona que 

quer as constantes das alíneas e) e f) são suscetíveis de configurarem recomendações produzidas 

pela primeira vez, sendo, também, a primeira vez que o Tribunal de Contas (TC) ou um órgão de 

 

Acrescenta que [s]e pela exigência das alíneas a) e b)  limitação espacial / território adstrita a uma 

exigência técnica  não oferece qualquer dúvida quanto à inexistência de recomendações anteriores, 

segundo a interpretação que o TdC verteu no Relato sobre o anterior processo de fiscalização prévia 

n.º 272/2017 (processo n.º 01/19-Aud/FP, do qual resultou o Relatório n.º 10/2019-FP/SRMTC), pa-

rece haver dúvidas sobre se as exigências constantes das alíneas e) e f) (a não estar a recomendação 

que as reporta ferida de nulidade conforme constatado no ponto 2.) já constam de anterior reco-

men 143. 

                                                      

141  Ou quando alega que «(c)omo refere o Doutor Mário Aroso de Almeida "(...) Não pode deixar de ser assegurada ao interes-
sado a possibilidade de se pronunciar sobre o resultado da operação de subsunção dos factos à norma que (...) se propõe realizar, para 
o que não pode deixar de lhe ser reconhecido o direito de ser ouvido sobre o sentido provável da decisão a tomar. (...) A audiência deve, 
n stitui um 
imperativo estruturante e decorrente do n.º 5 do artigo 267.º da CRP, e é concretizado através da participação dos interessados na forma-
ção das decisões administrativas que lhe dizem respeito, que, como o próprio Acórdão n.º 15/2022-1.ª Seção-PL acolhe, não foi respeitada 

. 

142  Mais acrescentou que a prova tem como consequência, quando a prova é indevidamente utili-
. 

143   272/2017 (...) resultou o Relatório n.º 10/2019-FP/SRMTC (Processo n.º 01/19-Aud/FP) que identi-
ficou as seguintes recomendações: 

 (...) Sempre que, no domínio da contratação pública, e em face das necessidades a satisfazer, considere necessário impor 
requisitos mínimos de aferição da capacidade técnica dos agentes económicos atuantes no mercado, recorra ao concurso limitado por 
prévia qualificação, regulado pelos art.os 162.º a 192.º do CCP, que comporta uma fase prévia de qualificação, tendo em conta, conquanto, 
que este procedimento também veda, no art.º 165.º, n.º 1, do CCP, que esses requisitos sejam desproporcionais e desajustados em termos 
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A título prévio esclareça-se que o Tribunal de Contas não formula recomendações em sede de relato 

(que é um mero ato prévio e preparatório, sem natureza decisória alguma) e que não é essa a 

natureza das conclusões contantes do ponto 3.  

Apenas em sede de relatório de auditoria144, que contém a decisão judiciária (ex vi artigo 214.º n.º 

1 e n.º 4 da CRP), se assim se justificar, é que o Tribunal procede à emissão de recomendações, tal 

como decorre da alínea i) do n.º 3 do artigo 54.º145 aplicável ex vi n.º 2 do artigo 55.º da LOPTC. 

Relativamente a esta matéria, renovamos in totum o entendimento sufragado nos antecedentes pon-

tos 2.2. e 2.3., dado que da ponderação efetuada, no âmbito da citada nossa confirmada Decisão, 

não se vislumbraram  razões para, fazendo operar o n.º 4 do art.º 44.º da LOPTC, conceder ao 

presente contrato o visto com recomendações, que, no essencial se reconduziriam àquelas que fo-

ram já dadas a conhecer à Direção Regional do Património em anterior processo de visto [nomea-

damente aquela que consta da alínea b)] e com as quais esta entidade não parecer se ter confor-

. 

Tal questão, ou seja, se 

 foi colocada, em sede de recurso, pela Direção Regional do Património, tendo 

sido referido no invocado Acórdão que  Tribunal não tem o dever de recorrer a este instrumento. 

Pode fazê-lo em decisão fundamentada. E, claro está, a decisão não é livre. Pelo contrário, o Tribunal 

deve ter uma especial contenção em recorrer a este , sendo que 

tificar a sua prevalência sobre o interesse financeiro do Estado, para mais com uma intensidade tal 
146. 

Afigura-se igualmente acertado o entendimento de que tais exigências, tal como foram confi-

guradas no programa do procedimento (vide os pontos 2.1.2. e 2.3.), se subsumem na reco-

mendação previamente efetuada à Direção Regional do Património no sentido de alterar o 

procedimento instituído e recorrer, ao invés, ao concurso limitado por prévia qualifica-

ção, que comporta uma fase prévia de qualificação, tendo em conta, conquanto, que este 

procedimento também veda, no art.º  165.º, n.º 1, do CCP, que esses requisitos sejam despro-

porcionais e desajustados em termos tais que reduzam o universo concorrencial ; a qual não 

foi, no entanto, acatada. 

Ainda, neste âmbito, salienta o responsável que as recomendações formuladas no antigo Relatório 

n.º 10/2019-FP/SRMTC (Processo n.º 01/19-Aud/FP), transcritas no ponto 2.2. antecedente, (...) 

por oposição às duas recomendações que resultam deste Relato, apenas se pode concluir que não 

versam sobre o mesmo domínio, não são o mesmo tipo de infração, razão pela qual não se pode 

 

                                                      

144  Podendo este poder ser exercido no âmbito de outras atividades do TContas, tal como no âmbito do exercício da fiscalização 
prévia, conforme estabelece o n.º 4 do artigo 44.º da LOPTC. 

145  A qual prevê que dos relatórios devem constar as recomendações 
tiva gestão financeira, bem como de organização e funcionamento dos  

146  Cf. a nota de rodapé n.º 80, inserida no ponto 2.3. 



 

  

 

 
 

62 

Alega o contraditado (...) alguma perplexidade quando releio o que o TdC afirma quanto a estas 

recomendações e aquela formulada atinente às exigências da alínea e) e f) do artigo 12.º do 

programa do procedimento 147. 

Realçamos que a questão suscitada (cfr. o ponto 2.1. e, em especial o ponto 2.1.2. deste documento) se 

cinge aos requisitos mínimos obrigatórios da capacidade técnica dos candidatos, estabelecidos 

pela entidade adjudicante também nas alíneas a) e b) do artigo 12.º do programa do procedi-

mento (vd. o §1.º.) 

Decorre da citada alínea b) das recomendações previamente formuladas que empre que, no do-

mínio da contratação pública, e em face das necessidades a satisfazer, considere necessário impor 

requisitos mínimos de aferição da capacidade técnica dos agentes económicos atuantes no mer-

cado, recorra ao concurso limitado por prévia qualific

procedimento também veda, no art.º 165.º, n.º 1, do CCP, que esses requisitos sejam desproporcio-

; é precisamente essa a 

disposição legal que na presente situação se dá por indiciariamente violada, tal como melhor resulta 

dos pontos 2.1.2., 2.4. e do Anexo I, em virtude da fixação de restrições inadequadas, desnecessá-

rias, desequilibradas ou irrazoáveis, as quais também resultam das ditas alíneas e) e f), conforme 

antes explanado. 

Quanto à formulação de Recomendações pelo TContas, alega que a «(...) expressão constante da 

alínea b) das recomendações em referência "...que esses requisitos sejam desproporcionais e desa-

justados em termos tais que reduzam o universo concorrencial" ou ainda a expressão constante da 

alínea a) das recomendações em referência "...abstendo-se, nomeadamente, de formular exigências 

ilegais suscetíveis de cercear a concorrência" têm um carácter tão genérico que não permite suportar 

a ideia de que a DRPA já tinha sido "advertida" e que não se conformou com essa "advertência .». 

Nesta decorrência, refere que [o] número de tipos de infração financeira cometidos determina-se 

pelo número de vezes que o mesmo tipo de infração foi preenchido pela conduta do agente (em 

conformidade com o disposto no artigo 30.º n.º 1 do CP ex vi do artigo 67.º n.º 4 da LOPTC). , porque 

«[d]e outra forma, seria abrir a porta para expressões como "abstendo-se, nomeadamente, de for-

mular exigências ilegais suscetíveis de cercear a concorrência", o que equivaleria a que todos os 

processos em que o TdC entendesse ter sido cerceada a concorrência, já estaria coberta pela pri-

meira advertência e, por isso, reincidiria.». 

Ora, o Tribunal pode, no exercício dos seus poderes constitucionais e legais, cujo âmbito de jurisdi-

ção e competência está a priori enunciado no artigo 214.º da Constituição da República Portuguesa 

e concretizado na LOPTC, formular recomendações, dispondo de um amplo quadro jurídico na 

LOPTC sobre a matéria148.  

                                                      

147  - . 

148  Vd, a título de exemplo, o disposto nos artigos 64.º n.º 1, 65.º n.º 1 alínea j) e 67.º da LOPTC.  

Sublinhe-se ainda que toda e qualquer decisão (judiciária) do TContas de Portugal (órgão constitucional judicial uno e supremo) 
é uma decisão de um órgão realmente jurisdicional para a lei fundamental portuguesa; é uma decisão que, (i) sendo proferida por juiz ou 
juizes deste tribunal supremo, (ii) já contém nela própria toda a tutela (organicamente) jurisdicional (iii) exigida pela CRP e (iv) exigível 
pelo artigo 214° da CRP. Tal ainda é confirmado pelo longo artigo 13° da longa e pouco estudada LOPTC, sempre à luz dos 4 números do 
artigo 214°. E note-se bem: não existe obrigatoriedade de duplo grau de jurisdição, como é pacífico fora do Direito penal. 
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Naturalmente, caberá ao TContas (e não aos destinatários das recomendações) a definição da exata 

medida do seu alcance e abrangência, visando a defesa da legalidade e, através dela, do interesse 

público ou coletivo prosseguido pela Administração Pública. E isto, aqui, resulta das matérias 

concretas abrangidas pelo proémio do n.º 1 do artigo 165.º do CCP e, simultaneamente, pelos 

comandos jurídicos fundamentais da concorrência da proporcionalidade , que afinal se recon-

duzem aqui, no caso concreto, a condutas ilegais semelhantes em anos diferentes e apesar do 

alerta do TContas (portanto, com exceção do fundamento alicerçado no subponto referente ao artigo 12.º 

alíneas e) e f) do P.C.; vd., porém, o nº 84 do cit. Ac.). 

Saliente-se que eologicamente, as recomendações do Tribunal de Contas existem para garantir, 

assegurar e contribuir para o melhor exercício possível da actividade administrativa e financeira pú-

pelo que

resulta, desde logo, que se a estrutura do Estado compreende um Tribunal de Contas, com atribui-

ções e competência bem definidas e que, se no âmbito da sua competência, pode formular reco-

mendações, então as mesmas terão de ter efeito útil e merecer dos seus destinatários uma reacção 

os quais têm 
149. 

Assim sendo, al de Contas não configurarem [em si] 

actos de natureza jurisdicional, representam o corolário do exercício de uma função de controlo com 

igual dignidade e, porventura, com exigências acrescidas, resultantes do próprio quadro legal que 

consistindo numa forma pedagógica, útil e exigente do exercício do controlo, 

nas perspec 150. 

Esclareça-se, no entanto, que, nesta sede, a relevância da existência de prévia recomendação prende-

se tão só com a possibilidade de relevação da responsabilidade por infração financeira, tal como 

decorre do n.º 9 do artigo 65.º da LOPTC, a qual, não obstante o preenchimento dos pressupostos 

exigidos nas suas três alíneas, constitui competência de exercício não vinculativo ou faculta-

tivo 151 do Tribunal de Contas, conforme podem  

Paralelamente, afirma que  TdC estaria em solo mais firme se alegasse e provasse que o signa-

tário, tendo sido previamente alvo da específica censura, concretizada em concreto e de modo es-

pecificado, para praticar determinado ato ou abster-se da prática de certo ato, a não tenha cumprido 

neste novo processo. . 

A recomendação proferida pelo TContas tem a natureza de uma espécie de advertência , inserida 

numa decisão judiciária e destinada a acautelar, para o futuro, a regularidade e a legalidade da atu-

ação dos seus destinatários, estando prevista no âmbito do disposto no n.º 9 do artigo 65.º como 

um dos pressupostos da relevação da responsabilidade financeira [vd. a alínea b)], e distinguindo-se 

                                                      

149  Vide JOSÉ TAVARES  in Revista do Tribunal de Contas, 
n.º 46, Jul/Dez., 2006, pp 175, 176 e 187. 

150  In op. cit., pp 190 e 191. 

151  Neste sentido, vide o já mencionado Relatório n.º 1/2021-ARF-1.ª Secção, aprovado a 16 de fevereiro. 
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do pressuposto previsto na alínea c), que prevê ser 
152. 

Reitera-se, neste âmbito, o entendimento perfilhado no ponto 2.4., de que, ao contrário do alegado 

e em concreto, no citado Relatório n.º 10/2019-FP/SRMTC153 foi, nos termos do artigo 61.º n.º 

4 aplicável ex vi n.º 3 do artigo 67.º da LOPTC, imputada responsabilidade financeira ao vi-

sado154, na qualidade de ex-Chefe de Divisão de Gestão e Contratação Pública da então Direção 

Regional do Património e de Gestão dos Serviços Partilhados, pela prática das infrações finan-

ceiras previstas e punidas pelo artigo 65.º n.º 1 alíneas b) e l) da LOPTC; tendo, no entanto, 

 facultado 
155; reconduzindo-se a 

infração financeira agora apurada igualmente à alínea l) do n.º 1 do artigo 65.º (vd. o ponto 2.4. e o 

Anexo I). 

Mais salienta que, aso se entenda não ser aplicável as regras da alegação especificada ao TdC, 

por ser um órgão fiscalizador e não jurisdicional, estaria, ainda assim, sujeito às regras gerais do 

Direito Administrativo, designadamente o dever de fundamentação dos seus atos e decisões  que 

no caso concreto é indiferente, uma vez que, materialmente, a Decisão não está devidamente fun-

damentada em matéria de facto e de Direito. A falta de fundamentação reconduz à nulidade do ato. . 

Não tem razão, porque os fundamentos, de facto e de Direito, constam e estão com clareza e 

coerência devidamente evidenciados neste documento, bem como na citada nossa Decisão e 

no invocado Acórdão, constantes dos pontos 2.2. e 2.3., sendo que a responsabilidade financeira, 

suportada nos documentos de prova carreados para o processo, se encontra evidenciada e devida-

mente explanada no ponto 2.4. 

Aditemos ainda o seguinte: por força do lugar e do teor do artigo 214.º da CRP, o TContas de Portugal 

é um órgão judiciário e jurisdicional. E assim todas as suas decisões com eficácia jurídica externa 

são decisões formal e organicamente jurisdicionais. 

Neste âmbito menciona ainda o responsável que [a] admoestação, ou a recomendação, deve 

, [d]eve dizer, por exemplo, que o signatário, ou a DRPA, ao adotar 

certo, preciso e determinado critério técnico, fê-lo com violação do artigo x ou y do CCP, e dos prin-

cípios gerais da contratação pública, designadamente [o]u, 

pelo menos, dizer que a conduta adotada (ao escolher x e z fatores de ponderação), é, em si, sus-

. 

Em sua defesa traz, em síntese, que: 

                                                      

152  Vd. os pontos 03 e 10 da alínea A.1 do ponto II.2 da citada Sentença n.º 2/2021, de 7 de outubro, pp 10 e 11. 

153  Relativo à Auditoria para apuramento de responsabilidades financeiras indiciadas no exercício da fiscalização prévia incidente 
sobre o contrato da aquisição, em aluguer operacional, de equipamentos de impressão e de serviços de impressão e cópia para o Governo 
Regional da Madeira (Processo n.º 01/19-Aud/FP). 

154  Vd. os pontos 1.3. e 3.3. do referido Relatório. 

155  A qual conduz à extinção da responsabilidade, nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 69.º da LOPTC. 
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 quando o TdC fez estas recomendações, no processo de fiscalização prévia n.º 272/2017, 

nada disse sobre a forma utilizada para aferição da capacidade técnica (...). ; 

 E tanto é assim, que a descrição do requisito que constava das peças processuais do anterior 

procedimento que foi fiscalizado no processo de visto n.º 272/2017 é, no essencial, similar ao 

que ora consta nas alíneas e) e f) do artigo 12.º do Programa deste procedimento 156; 

 O TdC, à data no processo de fiscalização prévia n.º 272/2017, nada disse sobre a formulação 

deste requisito, logo aceitou os seus termos. ; 

 Nem, tão pouco, fez qualquer recomendação concreta e específica que visasse a proibição da 

atividade laboral ser na ilha da Madeira, pelo que não pode agora socorrer-se de uma suposta 

anterior recomendação genérica para fundamentar a não conformação do signatário ou da 

DRPA com a mesma e, dessa forma, considerá-los reincidentes com anterior censura ou reco-

mendação). . 

Sobre esta matéria, reitera-se que as responsabilidades financeiras indiciadas no âmbito do processo 

de visto prévio n.º 272/2017 foram analisadas no Relatório n.º 10/2019-FP/SRMTC, resultando das 

observações157 então efetuadas que tal procedimento pré-contratual 

pecífica de qualificação destinada à avaliação técnica dos seus destinatários, não existindo, nessa 

medida, fundamento legal para a exigência e subsequente necessidade de apresentação de docu-

mentação comprovativa, pelos concorrentes, do vínculo e da experiência profissional dos técnicos a 

afetar à execução do contrato, pondo em causa as disposições dos art.os  

entre outros. 

Foi, por isso, recomendado que [s]empre que considere necessário impor requisitos mínimos 

de aferição da capacidade técnica dos agentes económicos atuantes no mercado, recorra ao con-

curso limitado por prévia , tendo em conta, que este procedimento também veda, 

no art.º 165.º, n.º 1, do CCP, que esses requisitos sejam desproporcionais e desajustados em termos 

tais que reduzam o universo concorrencial . 

Ademais, o que está aqui em causa é o apurado na citada nossa Decisão recorrida, mantida em 

recurso pelo citado Acórdão, bem como o aqui apurado neste processo. 

Invoca ainda o contraditado a existência de , pelo menos, um processo onde o TdC teve, apa-

rentemente, uma diferente posição, pois pela ausência de publicação de uma Decisão de recusa de 

visto ou com recomendações, o signatário cuidou estar a cumprir todas as normas do CCP 158. 

                                                      

156  mínimo de técnicos em regime de permanência e desempenho de atividade laboral na Ilha da Madeira, certificados 
pelo titular do registo da(s) marca(s) ou representante oficial da(s) marca(s) dos equipamentos a instalar e pertencentes aos quadros da 
empresa  

157  Vd. o ponto 1.2. 

158   

 https://www.base.gov.pt/Base4/pt/detalhe/?type=contratos&id=7422189 

 Concurso limitado por prévia qualificação, com publicação internacional, objeto do contrato: serviços de outsourcing de office 
printing - OA001619, preço contratual: 925.0
mas sem publicação de recusa de visto ou emissão de recomendações que pudessem sustentar a não utilização desta exigência. 

https://www.base.gov.pt/Base4/pt/detalhe/?type=contratos&id=7422189
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tivesse feito, o signatário e a DRPA teriam, à data, condições de, face à informação do TdC, 

revisitar o procedimento e eliminar os fatores que, alegadamente, estariam a violar as citadas nor-

mas. Não o tendo feito, impediu a revisão do processo por forma a adaptá-lo, conformá-lo, com o 

pretendido pelo TdC  mas que não foram alvo de prévia censura e/ou recomendação. (...) 

Este comportamento do Td 159. 

A Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas não sabe a que processo concreto o contradi-

tado se refere. Conhece, isso sim, as Decisões proferidas sobre os processos que lhe tenham sido 

submetidos e as Recomendações que formulou e publicitou, tirando delas as consequências que, 

de acordo com a lei e com a apreciação que fez dos factos, entendeu tomar. É esse o caso presente. 

Conclui o responsável, neste âmbito, que [e]xiste, por conseguinte, uma clara contradição insanável 

da fundamentação, porque sustentada numa situação inexistente de reincidência (com anterior cen-

sura ou recomendação) e cuja decisão anterior vertida no processo de fiscalização prévia n.º 

, pelo que ão tendo sido demandado, por 

via da infração processual e violação do princípio do contraditório, não é possível condenar, no Re-

lato, o signatário, na medida em que se trata de uma impossibilidade material, no sentido de alterar 

completamente o âmbito do pedido e da causa de pedir em que se sustenta o Relato. . 

Não tem razão. Não há qualquer contradição.  

Com efeito, a argumentação do indiciado responsável confunde:  

-(i) a responsabilização financeira decorrente dos concretos incumprimentos do CCP (que é aquela 

que está em apreciação neste Relatório) com (ii) a causa da não relevação dessa responsabilidade 

financeira; 

-(i) os fundamentos e os efeitos do acórdão que confirmou a nossa recusa de visto relativamente ao 

processo de fiscalização prévia com (ii) este processo de apuramento de responsabilidade financeira 

indiciadas no citado processo de fiscalização prévia. Neste último caso, ao contrário do alegado, foi 

efetuado o contraditório pessoal ao visado, de modo a permitir a sua pronúncia e defesa (que agora 

                                                      

 Para efeitos de comparação, transcreve-se o artigo 12.º do Programa do procedimento que originou este contrato: 

 Os candidatos devem preencher os seguintes requisitos mínimos de capacidade técnica: 

a) Evidenciar experiência na prestação de serviços de objeto similar, através da celebração de pelo menos 2 contratos de serviços 
similares, em Portugal, com um prazo mínimo de vigência de 2 anos cada, e com um valor mínimo anual igual ou superior a 150.000,00 

em 
2015, 2016, 2017 ou 2018); 

 

e) Dispor de um quadro de pessoal com, no mínimo, 100 trabalhadores; 

f) Dispor de um quadro de pessoal com, no mínimo, 50 trabalhadores a desempenhar funções de forma permanente em Portu-
gal; 

g) Evidenciar que dispõe de um corpo técnico que integre elementos certificados na manutenção dos equipamentos propostos. 

h) . 

159  
para que o si  
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analisamos) e, se necessário, a adição de novos factos demonstrativos e comprovativos do que 

alega. 

B.4 QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO DO DEVER DE INFORMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS 

Mais advoga o contraditado que [é] imputável ao TdC a violação do dever de informação que recai 

sobre todos os órgãos administrativos, pois a eventual ação do signatário que possa não se coadu-

nar plenamente com o legalmente imposto (o que não se admite ou concede, mas por mero exercí-

cio de raciocínio se equaciona) estaria com certeza afastada, ou pelo menos muito diminuída se o 

TdC publicitasse os relatórios das auditorias ou dos processos sujeitos a visto prévio em que não 

houvesse qualquer recomendação e onde, segundo a apreciação do TdC, estivessem cumpridos 

todos os formalismos legais para que pudessem servir como referência para as entidades adjudi-

can . 

Invoca que (...) o signatário utilizou como exemplo um procedimento de concurso limitado por 

prévia qualificação com publicação internacional, com anúncio de procedimento n.º 1485/2019, pu-

blicado no DR n.º 33, II Série, de 15 de fevereiro, cuja entidade adjudicante foi o Banco de Portugal, 

e cujo objeto contratual era similar 160, pelo que, tendo  um preço contratual de 

(...) origem num procedimento de concurso limitado por prévia qualificação com pu-

blicação internacional, e (...) no seu programa de procedimento uma exigência em tudo idêntica à 

constante no concurso da DRPA  porque nele se baseou  e não havendo conhecimento que o 

mesmo tenho [sic] sido recusado o visto ou sujeito a recomendações do TdC, o signatário concluiu 

que tais exigências técnicas teriam perfeita cobertura legal.  A ter havido visto, o TdC teve uma 

interpretação diferente à operacionalizada no procedimento lançado pela DRPA, e, omitindo tal pu-

blicação, conduziu o signatário a acreditar que tais exigência [sic] técnicas eram perfeitamente le-

gais. 161. 

Conclui no sentido de que [p]ara um intérprete mais distraído dir-se-ia que, agindo com violação 

do dever de fundamentação e informação, o TdC prefere aplicar sanções que lhe permitem um re-

forço orçamental em detrimento da clarificação processual e uniformização de decisões que permi-

tiria uma redução drástica de situações que surgem, não porque as entidades adjudicantes e seus 

funcionários pretendam prevaricar, mas por simples desconhecimento da linha interpretativa do 

Td 162. 

                                                      

160   contrato em anexo (documento 2) e publicado em: 

 https://www.base.gov.pt/Base4/pt/detalhe/?type=contratos&id=7422189  

161  Claro que o signatário desconhece se haverá circunstâncias que isentem tal contrato da fiscalização prévia do TdC, pois 
 

162  Ao que ainda acrescentou: 

 
matérias relativas à contratação publica, por falta de publicação dos processos visados sem recomendações, esta realidade é também 
empolada pela violação do dever de fundamentação das suas decisões que não são formalizadas de forma clara, justificativa, expressiva 

 

 [sic] as decisões judiciais 
dos Tribunais (cuja publicitação ocorre independentemente do sentido das decisões), pelo efeito direto que provoca nos procedimentos 
de contratação pública lançados no mercado, viola o consagrado nas normas do Direito da União Europeia, nomeadamente a Diretiva 
2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, e, por inerência o artigo 8.º  

https://www.base.gov.pt/Base4/pt/detalhe/?type=contratos&id=7422189
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Realçamos, nesta sede, tal como antes explanado, que o TContas, à semelhança dos demais Tribu-

nais, é um órgão jurisdicional por força da CRP e não um órgão consultivo, cuja publicitação 

obrigatória dos seus atos é regulada no artigo 9.º da LOPTC.  

E lembramos que: (i) a citada Decisão n.º 5/2022-FP/SRMTC, na parte em que os seus fundamentos 

de Direito são coincidentes, foi confirmada pelo sub-órgão de recurso; (ii) eventuais receitas prove-

nientes de possíveis sanções financeiras decorrentes de ilegalidades praticadas por responsáveis de 

serviços da Administração Regional Direta pertencem à Região Autónoma da Madeira e não ao Cofre 

do Tribunal de Contas como sugerido pelo responsável. 

B.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS DO CONTRADITADO 

Por último, [o] signatário afirma estarem reunidos os pressupostos de aplicação da relevação da 

responsabilidade financeira sancionatória (...) em conformidade com o disposto no n.º 9 do artigo 

65.º   da LOPTC, [o]u seja, 

a) É evidente e suficientemente que a falta só pode ser imputada ao signatário a título de negligência; 

b) Não houve antes recomendação do Tribunal de Contas ou de qualquer órgão de controlo interno à 

DRPA para correção da(s) irregularidade(s) do procedimento adotado; 

c) Foi a primeira vez que o Tribunal de Contas ou um órgão de controlo interno censurou o signatário pela 

. 

Invoca ainda que [a]demais, na sequência da recusa de visto, a DRPA lançou novo procedimento 

aquisitivo, expurgado das exigência [sic] tidas como incumpridoras das normas do CCP (Processo 

n.º 38/CL/2022-Aquisição em aluguer operacional de equipamentos de impressão e serviços de im-

pressão e cópia para o Governo Regional 163, o qual foi visado, sem qualquer recomenda-

ção, no processo de fiscalização prévia n.º 107/2022, através da Decisão n.º 118/2022-FP/SRMTC, 

de 21/12/2022 , pelo que da conduta imputada ao signatário, não resultou qualquer dano para 

a DRPA ou interessados / candidatos / concorrentes, não tendo também produzido quaisquer alte-

rações do resultado financeiro do contrato. , ao que [a]cresce haver exemplos de procedimentos 

anteriores, e que serviram de base ao que o signatário teve intervenção  processo do Banco de 

Portugal relativo ao [sic] serviços de outsourcing de office printing  OA001619  em que tais exi-

gências técnicas não foram alvo de censura (pelo menos com publicação) pelo TC .  

Desconhece-se, neste âmbito, nem tem de se conhecer, o circunstancialismo subjacente a tal pro-

cedimento pré-contratual para o qual o visado remete, como já referido anteriormente. 

                                                      

163   

  Apenas um candidato a concurso e, consequentemente: 

  Apenas um concorrente ao  

  O preço contratual é idêntico ao procedimento alvo de recusa de visto. 

  Verifica-se, igualmente, que o adjudicatário é o mesmo: Caldeira, Costa & Ca Unipessoal . 
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Todavia, em detrimento de tal possibilidade de relevação164 dependente da avaliação já efetuada pelo 

Tribunal na Decisão n.º 5/2022-FP/SRMTC, reforçada pelo invocado Acórdão na parte em que a 

confirmou, não se fará uso da relevação da citada responsabilidade financeira emergente da factua-

lidade que se aprecia no presente documento, em virtude de a infração financeira apurada ser obje-

tiva e subjetivamente imputável ao visado nos termos que decorrem do ponto 2.4., cujo entendi-

mento aqui se reitera; até porque essa factualidade indicia claramente que o visado, quando 

agiu ilicitamente fê-lo, no mínimo, com culpa na modalidade de negligência ou, inclusive, de 

dolo eventual, a apurar e graduar em sede própria. 

Para mais, afiguram-se igualmente não preenchidos os pressupostos mencionados na alínea b), 

conforme antes mencionado, e na alínea c) do n.º 9 do artigo 65.º da LOPTC, por não ser esta a 

primeira vez que este contraditado é censurado pela prática da infração jusfinanceira prevista na 

alínea l) do n.º 1 daquele artigo, ainda que então tenha sido relevada. 

3. CONCLUSÕES 

Tendo em conta o resultado e âmbito das verificações efetuadas, o Tribunal de Contas conclui que: 

1. Ao fazer as exigências plasmadas nas alíneas a) e b) do artigo 12.º do programa do procedi-

mento, referentes aos requisitos mínimos obrigatórios da capacidade técnica dos candidatos no 

âmbito de um concurso limitado por prévia qualificação que antecedeu a contratação de servi-

ços de aluguer operacional de equipamentos de impressão e serviços de impressão e cópia para 

, a Direção Regional do Património impôs uma restrição inade-

quada, desnecessária e desequilibrada ou irrazoável, tendo presente o objeto do contrato a cele-

brar, como manda o proémio do n.º 1 do artigo 165.º do Código dos Contratos Públicos; pondo, 

assim, em crise comandos legais que enformam o Direito da Contratação Pública, vertidos no 

n.º 1 do artigo 1.ª-A do Código dos Contratos Públicos  o da concorrência, por se ter limitado 

injustificadamente o acesso ao procedimento concursal, e o da proporcionalidade, na medida 

em que os requisitos definidos se revelaram excessivos face ao objeto do contrato; tendo por 

referência normativo-exegética os artigos 81.º, alínea f), 99.º e 266.º da Constituição da República 

Portuguesa (cf. os pontos 2.1., 2.2. e 2.3.). 

2. O circunstancialismo acima sumariado conduziu à recusa do visto ao contrato, mediante a Deci-

são n.º 5/2022-FP/SRMTC, de 1 de fevereiro, desta Secção Regional, por se encontrar preenchido 

o fundamento previsto para o efeito na alínea c) do n.º 3 do artigo 44.º da LOPTC (cf. o ponto 

2.2.). 

Tal Decisão foi mantida pelo Acórdão n.º 15/2022-1.ª Secção-PL, de 17 de maio, já transitado em 

julgado, proferido em virtude da interposição de recurso ordinário, pela Direção Regional do Pa-

trimónio, para o Plenário da 1.ª Secção deste Tribunal165 (cf. o ponto 2.3.). 

                                                      

164  competência de exercício não vinculativo ou facultativo
podem líneas do n.º 9 

do artigo 65.º da LOPTC, apesar de que, em concreto, tais pressupostos devem ser analisados, em função das circunstâncias do caso. 

165  Com o n.º 2/2022 RO SRM-1.ª Secção (Processo n.º 141/2021). 
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3. A factualidade resumida no precedente ponto 1 indicia a existência de infrações financeiras gera-

doras de responsabilidade como sumariado no quadro constante do Anexo I [cf. o artigo 65.º n.º 

1 al. l) da LOPTC] (vd. o ponto 2.4.). 

4. RECOMENDAÇÃO 

No contexto da matéria exposta no documento, o Tribunal de Contas recomenda à Direção Regional 

do Património que, no domínio da contratação pública, quando recorra ao concurso limitado por 

prévia qualificação, se confine ao estrito cumprimento das normas do Código dos Contratos Públi-

cos que enformam e disciplinam este procedimento adjudicatório, abstendo-se, na fixação dos re-

quisitos mínimos obrigatórios de qualificação, de formular restrições inadequadas, desnecessárias 

e desequilibradas ou irrazoáveis, tendo presente o objeto do contrato a celebrar, como manda o 

proémio do n.º 1 do artigo 165.º do citado Código. Tal comportamento evitará que se coloquem em 

crise os comandos legais que enformam o Direito da Contratação Pública vertidos no n.º 1 do artigo 

1.ª-A do CCP (o princípio específico da concorrência, por se limitar injustificadamente o acesso ao 

procedimento concursal, e o princípio geral da proporcionalidade, na medida em que os requisitos 

definidos se revelem excessivos face ao objeto do contrato, tendo por referência normativo-exegética 

os artigos 81.º alínea f), 99.º e 266.º da Constituição da República Portuguesa). 
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5. DECISÃO 

Pelo exposto, em sessão ordinária da Secção Regional da Madeira e ao abrigo do disposto no 

artigo 105.º n.º 1 da LOPTC, o Tribunal de Contas decide o seguinte: 

a) Aprovar, com os pareceres favoráveis dos assessores, o presente Relatório de Auditoria e a Re-

comendação nele formulada; 

b) Ordenar que um exemplar deste Relatório seja remetido:  

 Ao ex-Vice-Presidente do Governo Regional, Pedro Miguel Amaro de Bettencourt Calado;  

 Ao Secretário Regional das Finanças, Rogério de Andrade Gouveia; 

 À Diretora Regional do Património, Élia Fátima da Silva Rodrigues Ribeiro, e 

 Ao ex-Diretor de Serviços de Gestão Administrativa e Contratação Pública da Direção Regio-

nal do Património, Fernando dos Prazeres Joaquim Peres; 

c) Entregar um exemplar deste Relatório ao magistrado do Ministério Público junto desta Secção 

Regional, nos termos dos artigos 29.º n.º 4 e 57.º n.º 1 da LOPTC, aplicáveis por força do dis-

posto no art.º 55.º n.º 2 da mesma LOPTC; 

d) Determinar que a Direção Regional do Património informe a Secção Regional da Madeira do 

Tribunal de Contas, até ao dia 31 de março de 2024 sobre quais as diligências efetuadas para 

dar acolhimento à Recomendação constante do presente Relatório, enviando-nos a correspon-

dente documentação comprovativa; 

e) Fixar os emolumentos devidos pela Direção Regional do Património em 137,31 

de referência), de acordo com o previsto no artigo 18.º do Regime Jurídico dos Emolumentos 

do Tribunal de Contas166, aprovado pelo DL n.º 66/96 de 31 de maio, com as alterações intro-

duzidas pelas Leis n.os 139/99 de 28 de agosto e 3-B/2000 de 4 de abril; 

f) Mandar divulgar o presente Relatório no sítio do Tribunal de Contas na Internet, bem como na 

Intranet, após a devida notificação das entidades supramencionadas. 

 

  

                                                      

166  Segundo o n.º 3 do artigo 2.º deste diploma, o valor de referência corresponde ao índice 100 da escala indiciária do regime 
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Funchal, Região Autónoma da Madeira, em 12 de setembro de 2023. 
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I. Quadro síntese de infrações financeiras 

ITEM DO 
RELATO 

DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO 
DE FACTO 

NORMAS 
INOBSERVADAS 

RESPONSABILIDADE 
FINANCEIRA 

RESPONSÁVEIS 

Ponto 2 

(2.1. a 

2.4.) 

Imposição, no âmbito do pro-

grama de um concurso limitado 

por prévia qualificação, de re-

quisitos mínimos obrigatórios 

da capacidade técnica dos can-

didatos que consubstanciam 

uma restrição inadequada, des-

necessária e desequilibrada ou 

irrazoável, tendo presente o 

objeto do contrato a celebrar. 

Artigo 165.º n.º 1 e 

os princípios da 

concorrência e da 

proporcionalidade 

vertidos no Artigo 

1.º-A n.º 1, ambos 

do CCP 

Sancionatória 

Artigo 65.º n.º 1, 
alínea l) da 
LOPTC 

Diretora Regional do Património  

Élia Fátima da Silva Rodrigues Ribeiro 

(pela concordância com o teor pro-

posto das peças concursais que des-

respeitavam as pertinentes normas do 

CCP, aquando do lançamento do pro-

cedimento adjudicatório tendente à 

contratação, e com a proposta de apro-

vação do relatório final da fase de qua-

lificação e respetiva remessa para 

aprovação superior) 

Ex-Diretor de Serviços de Gestão Ad-

ministrativa e Contratação Pública 

da Direção Regional do Património 

Fernando dos Prazeres Joaquim Peres 

(pela elaboração e apresentação a des-

pacho superior das propostas de apro-

vação das peças concursais que des-

respeitavam as pertinentes normas do 

CCP, a par do lançamento do procedi-

mento adjudicatório tendente à contra-

tação, e de aprovação do relatório final 

da fase de qualificação) 

Nota: Os elementos de prova encontram-se arquivados na pasta do processo da auditoria.
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II. Alegações produzidas em sede de contraditório 
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